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R E S U M O
Podemos afirmar que uma das atividades a cargo do Estado mais intensa_ 
de nossa epoca, no nível de desenvolvimento econômico e social alcançado pelo 
País, é a atividade financeira do Estado.
A atividade financeira não compreende somente a captação de recursos , 
mas, sem dúvida, e dela a parte fundamental, com realce is receitas derivadas, 
que são aquelas embasadas na atividade financeira coercitiva do Estado,isto e, 
que derivam do comando unilateral de vontade do Estado e obtidas sempre, do pa^  
trimÔnio dos particulares, através dos tributos.
A margem da estrutura formal do sistema tributário, composto de quator^ 
ze impostos, das taxas e das contribuições de melhoria, existem, ainda como im 
posições coercitivas, as denominadas contribuições parafiscais e o EMPRÉSTI­
MO COMPULSÓRIO.
Em decorrência de anomalias econômicas e muito mais como medida de na­
tureza financeira, surgiram no Brasil a partir de 1942, as exigências compulso^ 
rias restituíveis.
Hoje, com o enunciado do artigo 21, parágrafo 29, item II, da Consti- 
•tuição de 1969, ficou normatizada a natureza jurídica do empréstimo compulso - 
rio.
Infelizmente, ao que parece, um embaraçante comportamento da economia, 
que não nos cabe examinar sob pena de estarmos violando cânones de outras ciêjx 
cias, vem ensejando uma retomada de antigos métodos, com a imposição, sob as 
mais diversificadas formas de empréstimos compulsórios, como festejadas solu­
ções originais no campo tributário, suscitando inúmeras controvérsias.
0 campo aberto a imaginação do legislador, como demonstrado em reitera^ 
dos exemplos, e a inequívoca posição dos empréstimos compulsórios, no direito 
-brasileiro, como tributos, aliada à ausência de estudos pertinentes ã temática, 
•-despertaram o nosso interesse em dissertar sobre os dispositivos Tegais atine_n 
tes ao assunto.
Nosso escopo não foi apenas o de permitir pronta consulta e interpreta 
rção às regras que comandam o empréstimo compulsório no âmbito do sistema cons­
titucional tributário.
Analisamos a teoria do empréstimo público, que se liga intimamente ã 
•«do credito público e tem estreita concomitância com à da despesa pública, para 
'^chegarmos ao empréstimo cumpulsÓrio e, com o auxílio da investigação, revelar­
íamos suas falhas, imperfeições e até incoerência, caracterizando-o como uma ex­
crescência do sistema.
ABSTRACT
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We can state that one of the biggest worries of our times in the econo­
mic and social development level is the financial activity of the Governament.
The financial activity does not include only the ressources captation , 
but is doubtlessly its efendamental part, with enhancement to the derivate inco 
mes, that are those based on the Governament coercitive financial activity,that 
is, that derivate from the unilateral command of Governament will, and are 
always obtained from private patrimony through their taxes.
Besides the formal structure of the tributary system, composed of fourty 
ten- kinds of taxes, of improvement contributions and fees, there are also (as 
coercitive impositions) the contributions denominated parafiscal and the COMPUJL 
SORY LOAN.
Althougj unknown in the Constitucions of 1937 and 1946 the repayable _  
compulsory exigentecies appeared due to economic anomalies, and more as move 
of financial nature.
Nowadays, with the enunciation of the article 21, paragragh 29, item II 
of the 1969 Constitution, the juridical nature of the Compulsory Loan was ruled.
Unfortunately it seems that anda ambarassing behavior of economy, which 
is not suitable for us to examine, under pais of being violating precepts of 
-other sciences, is opening way to the retaking of old methods, wuit the imposi­
tion of compulsory loans under the most various forms, as celebrated original _  
solutions in the tributary field, giving rise to several controversies.
The open field to the legislator's imagination, as shown in several e- 
xamples, and the unmistakable position of the compulsory loans as tributes in 
. the Brasilian Law, associated to the existence of a juridical lag pertinent to 
the thematic aroused our interest in dissertating abouto the legal dispositives 
concerned with the subject.
Our goal was not only to allow a prompt consultaion and interpretation_ 
of rules that guide the compulsory loan in the tributary constitucional system 
-ambit.
Troygh investigations we analized the public.loan theory, which is clo­
sely linked with the public credit theory, and has close concomitance with the 
theory of public expenses, to get to the compulsory loan and to reveal its omis_ 
isions, imperfections and even its incoherencies, characterizing it as a system_ 
^excrescency.
INTRODUÇÃO
»
Os problemas vinculados à determinação da ''capacidade 
contributiva", o limite de sua utili;zação e os efeitos derivados 
de uma excessiva "carga" tributaria, tem sido temática essencial 
das finanças tradicionais.
No século XVIII, os financistas pretenderam fixar relji 
ções máximas entre renda e arrecadação impositiva.
Com .a evolução operada no estudo da atividade financej_ 
ra do Estado, a simplista relação acima - que tinha como idéia 
subjacente a premissa de que somente a atividade privada era cria^ 
tiva e que o poder público se limitava a consumir e destruir ri­
quezas criadas por aquele - foi aperfeiçoada, passando a admitir
5 atividade governamental idêntica aptidão.
Apés a primeira grande guerra mundial o tema adquire 
importância: qual o limite da gestão estatal? A análise deste te
ma traduz a indivisibilidade do processo "receita-despesa", o 
que torna impossível avaliar a expressão "carga tributaria", sem 
que se leve em conta a atividade gerada pelo Estado através da 
despesa.
Este desenvolvimento, verdadeira extensão de uma acep­
ção primaria e incompleta, tem, contudo, um único valor, qual S£ 
ja, o de permitir a análise de um processo originalmente concebj_ 
do em termos extremamente simplistas.
Para Kjeld, a aludida expressão "carga tributária" (ou 
"carga fiscal") talvez idônea para fixá-la em função de um indi­
víduo ou de pequenos grupos homogêneos, ê absolutamente impró­
pria para ser utilizada de forma generalizada (KJELD, 054 ,p.174).
Em substituição a esses conceitos considera que "a 
pressão fiscal não se pode medir pelos tributos, senão pela dimi_ 
nuição dos bens à disposição dos cidadãos em consequência da atj_ 
vidade pública" (Id. ibid., p.181), Adverte ainda, o autor, que 
se chega a um verdadeiro paradoxo: a pressão fiscal não pode ser 
medida através dos tributos, sem se considerar o volume das des­
pesas públicas.
Entretanto, atualmente, apesar das limitações que apre 
sentam, tanto a concepção tradicional de pressão fiscal, como a 
postulada pelo referido autor, são ambas utilizadas com frequên­
cia.
Com relação a análise da capacidade contributiva, im­
portante, também, é a metodologia utilizada por Maurice Laure, o 
qual propôs a comparação entre a sua metodologia e ã s  utilizadas 
nos E.U.A. e França, concluindo que "pressão fiscal" não e uma 
noção aplicável como uma equação matemática, não sendo suficien­
te para caracterizá-la, o conhecimento do produto da arrecadação 
resultante do sistema tributário e o total da riqueza disponível, 
pois seu cociente expressa o rendimento do sistema fiscal, mas 
não o esforço exigido do contribuinte (LAURE, 056, p.157).
Contudo, existe, hoje em dia, uma tendência simplista 
que pretende estabelecer, com base na discutida relação arrecadja 
ção tributária - renda nacional, certos parâmetros de utilização
3do potencial tributário do País, como se depreende da analise de 
documentos oficiais indicativos a polTtica fiscal, bem como de 
diversos trabalhos especializados.
Os impostos, taxas e contribuições arrecadadas pelos 
diversos níveis de governo, mesmo porque tais espécies tributá — 
rias refogem, especificamente, do tema a ser abordado, não m e r e ­
cerão enfoque especifico.
Contudo, e indispensável aclarar as exigências compul­
sórias restituíveis, eis que também incluídas como espécies do 
genero tributo. Este o trabalho a que nos propomos.
0 Brasil é um Estado Federal. 0 Federalismo é um dos 
vários fenômenos que pode apresentar o poder político e sua ca­
racterística principal reside na descentralização, dispersão e 
distribuição do poder e dos fenômenos que o circundam, tais como 
o humano e social (pluralismo social), o espacial ou territorial 
(dispersão territorial), a diversidade de ordenamentos jurídicos 
(pluralismo político), o que se cristaliza, por exemplo, no artj_ 
go 152 da Constituição Federal. ' >
Segundo Osvaldo Ferreira de Mello, ao tratar-se das f£ 
derações modernas, as doutrinas clássicas sobre o Estado não po­
dem ser trazidas à colação, eis que erigidas em torno dos Esta — 
dos simples, ou das confederações. E acrescenta: "Foi o avanço 
da Ciência Política, especialmente sua autonomia no vasto campo 
das ciências humanas, que proporcionou uma retomada dos termos 
-fundamentais e permitiu uma visão mais realista das Federações _  
•Modernas, tendo-se acrescido a criteriologia tradicional outros 
conceitos de valor, novos juízos e diferentes elementos de anãli_ 
se" (MELLO, 064, p. 21).
0 mesmo ocorreu com os tributos em face do federalis -
mo.
0 poder fiscal e, segundo a expressão de Jarach, uma 
«das manifestações do poder de império do Estado, ao qual defi­
n e  como a "competência em virtude da qual o Estado impõe tribu- 
ftos".
4A seguir, acrescenta Jarach que no Estado Constitucio­
nal Moderno tal poder esta sujeito ao ordenamento jurídico e que 
ele "atua dentro do âmbito e dos limites do direito positivo" 
-Sustenta que no Estado de direito o poder legislativo dita nor­
mas substantivas que determinam suportes objetivos e subjetivos 
de obrigação tributaria dentro do âmbito traçado pela Constitui­
ção N a c i o n a l . Chama de direito tributário constitucional ao "co£ 
ajunto de normas e princípios constitucionais que delimitam o po­
der fiscal do Estado, distribui as competências entre os diferejn 
tes níveis da organização estatal e estabelecem os limites do 
seu exercício, seja por forma direta ou indireta, através d e p r i £  
cTpios e garantias de direitos que a Constituição protege, qu an­
do eles sejam cerceados pelo poder fiscal" (JARACH, 052 , p.23-4).
Por sua parte, Fonrouge define o poder tributário como 
a "faculdade ou a possibilidade jurídica do Estado, de exigir 
contribuições com respeito a pessoas ou bens que se situam em 
csua jurisdição" (FONROUGE, 040, p. 266-7). Realça, contudo, que 
não são todos os autores que adotam a mesma definição para refe­
rir-se ao conceito em analise; assim, segundo ele, hã os que fa­
lam de competência tributaria (Berliri), simplesmente de poder 
tributário (Bielsa), ou de poder tributário entendido como o "p£ 
der geral do Estado aplicado a determinado setor da atividade e^ 
■v ta tal, a imposição "(Hensel). Assinadala, ainda, que a doutrina 
germânica considera, geralmente, ter o poder tributário seu fun­
damento na soberania do Estado, ou na soberania territorial (i d . 
op. c i t . , loc. c i t . ).
Sustentamos que o poder fiscal é um dos aspectos do p£ 
-der estatal, que, nos Estados Federados, se distribue em diver­
sos níveis (no Brasil: União, Estados e Municípios), e que tem 
-sua origem imediata na Constituição Soberana, sendo esta o ente 
supremo pelo qual se designam as competências no Estado constit£ 
cional moderno. 0 poder tributário é atributo da soberania es ta­
tal e, por isso, inerente ao poder político. A existência do po- 
sder tributário pressupõe, necessariamente, a existência de um p£ 
der político.
0 Estado, como sujeito ativo da atividade financeira ,
5exerce o poder fiscal com o fim imediato e direto de obter recur^ 
sos para satisfazer as despesas públicas. Este poder fiscal tem 
que ser exercido somente dentro dos limites territoriais do Esta^ 
do, e o âmbito territorial da norma jurídica, depende de que se 
trate de um ordenamento legal centralizado ou descentralizado.Em 
um ordenamento descentralizado, a distribuição de competências _  
em matéria fiscal entre o Estado n a c i o n a l , os Estados e os M u n i ­
cípios e um dos problemas cruciais do direito constitucional, e- 
xigindo que os governos central e regionais de um pais resultem 
independentes uns dos outros centro de sua própria esfera e não 
se encontrem subordinados, mas coordenados. Jã afirmava Hamilton 
ser necessário que os governos regionais sejam capazes de contar 
com os meios para garantir suas necessidades, como também o go­
verno central, no que tange às necessidades da União (HAMILTON , 
048. p . 17,
Mais adiante há de se demonstrar que nossa Carta Magna 
outorgou ã União uma ampla e diversificada parte do sistema tri­
butário, da qual resulta um caudal, de recursos financeiros, ne­
la incluindo os empréstimos compuls õ r i o s .
No direito comparado deram-se várias soluções para a 
distribuição do poder impositivo: a) todos os tributos estão a 
cargo dos Estados federados, es.tabel ecendo-se uma contri bui ção f i_ 
xa destinada ao governo central para cobrir suas necessidades ;b) 
todos os tributos estão a cargo do governo da União, destinando- 
se aos Estados federados uma contribuição fixa; c) o poder impo­
sitivo se distribui entre o governo federal e os Estados.
0 sistema federal adotado por nossa Constituição admi­
te a coexistência de vários corpos políticos: União, Estados, M^ 
nicipios e Distrito F e d eral.
Os três primeiros, em decorrência da condição Tmpar do 
município brasileiro que integra a federação, contam com o poder 
fiscal originário, enquanto que o Distrito Federal exerce o po­
der fiscal derivado.
A organização federativa é uma das garantias ligadas à 
estrutura do Estado, com reflexo direto sobre o contribuinte ,
6pois sõ há federação juridicamente desenvolvida, ou aperfeiçoa — 
da, quando as divisões de competência entre as várias áreas de 
governo da Federação - a União de um lado, os Estados de outro , 
e, no Brasil, também os Municípios tem a sua delimitação traça­
da no próprio texto da Constituição.
Não há, portanto, hierarquia entre normas federais, es^  
taduais e municipais. 0 sistema constitucional brasileiro sepa- 
rou-as por áreas de competência. Há.uma área de competência da 
União. A rigor, o que está no artigo 89, especialmente inciso 
XVII, da Constituição. E área de legislação estadual a que vem 
prevista na Constituição como competência exclusiva dos Estados, 
na forma adotada, como principio, pelo proprio sistema constitu­
cional americano, do qual nos extraímos o critério (Parágrafo 19 
do artigo 13): Aos Estados são conferidos os poderes que explícj_ 
ta ou implicitamente não lhes sejam vedados pela Constituição. E 
uma forma de atribuir-se (como nos E.U.A.) aos Estados competên­
cia para legislar sobre matérias não conferidas expressamente p£
lo texto constitucional a União. E além disso, o Município é fo_n 
te do Direito, porque é pessoa política, porque* tem Poder Legis­
lativo e porque inova a ordem jurídica. E, deve-se levar em con­
ta que a área de competência municipal está definida no arti­
go 15, especialmente inciso II, da Constituição Federal.
0 conjunto de normas da Constituição que versa sobre 
matéria tributária forma o sistema constitucional tributário bra_ 
sileiro o qual, alem de complexo, e de uma rigidez ímpar.
Geraldo Ataliba Nogueira esclarece que no tocante a m £  
teria tributária, o legislador constituinte fez tudo, nada res­
tando ao legislador ordinário no sentido de aperfeiçoá-la ou 
plasmá-la (NOGUEIRA, 076, p. 19).
No estudo comparado, verifica-se que o sistema consti­
tucional tributário norte-americano é flexível, limitando-se a 
Constituição a consignar alguns princípios genéricos, tendo o 
legislador ordinário ampla liberdade p a r a m o l d a r  o prõprio sist£ 
ma tributário nacional. 0 mesmo ocorre com o sistema constituci£ 
nal tributário argentino e alemão, dispondo o legislador ordinã-
7rio de extensa area de ação, podendo assim imprimir a matéria 
tributária feições que entenda convenientes, limitado tão somen­
te por poucos princípios constitucionais.
Para descrever a rigidez da discriminação das rendas 
tributarias no Estado Federal Brasileiro, concernente aos dispo­
sitivos da Constituição vinculados a partição de competência en­
tre a União, Estados e Municípios, traça-se o seguinte painel si_ 
nopti c o :
a) A União, compete a instituição de impostos sobre:
I - importação de produtos estrangeiros, facultado 
ao Poder Executivo, nas condições e nos limi­
tes estabelecidos em lei, alterar-lhes as alí­
quotas ou as bases de cálculo;
II - exportação, para o estrangeiro, de produtos n£ 
cionais ou nacionalizados, facultado também ao 
Poder Executivo, nas condições e nos limites _
estabelecidos em 1 ei , alterar-1he as alíquo —
í i ■
tas ou as bases de cálculo;
III - propriedade territorial rural;
IV - rendas e proventos de qualquer natureza, sal­
vo de custo e diárias pagas pelos cofres públi_ 
c o s ;
V - produtos industrializados;
VI - operações de crédito, câmbio, seguro, ou rela­
tivas a títulos ou valores mobiliários;
VII - produção, importação, circulação, distribuição 
ou consumo de lubrificantes e combustíveis lí­
quidos e g a s o s o s ;
VIII - serviços de transportes e comunicações, salvo 
os de natureza estritamente municipal;
IX - produção, importação, circulação, distribuição 
ou consumo de energia elétrica;
X - extração, circulação, distribuição ou consumo
8de minerais do país.
Os impostos incidentes sobre os Ttens VII, IX e X, ex­
cluem quaisquer outros tributos relativos às mesmas'operações ,se_ 
jam quais forem a sua natureza e competência.
A União compete, ainda, na iminência ou no caso de 
guerra externa, instituir, temporariamente, impostos extraordinã_ 
rios, compreendidos ou não na sua competência tributãria, e que 
serão suprimidos gradativãmente, cessadas as causas que determi­
narem a sua cobrança.
Além disso, somente a União, nos casos excepcionais d£ 
finidos em lei complementar, poderá instituir empréstimos compuJ_ 
sorios, bem como contribuições, tendo em vista intervenção no d£ 
mínio econômico ou o interesse de categorias profissionais e pa­
ra atender diretamente a parte da União no custeio dos encargos 
da previdência social.
Mandamento dè interesse singular é o de que a União p£ 
dera, desde que não tenham base de calculo e fato gerador idêntjT 
cos aos dos previstos nos artigos 23 e 24 da Constituição F e d e ­
ral, instituir outros impostos, além dos que ja lhe competem, e 
que não sejam da competência tributaria privativa dos Estados,do 
Distrito Federal ou dos Municípios, assim como transferir-1he o 
exercício desta competência residual em relação a impostos, cuja 
incidência seja definida em lei federal;
b) Aos Estados e ao Distrito Federal, competem a i  nsti_ 
tuição de impostos sobre:
I - transmissão a qualqúe título, de bens imóveis, 
por natureza e acessão física e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia,bem 
como sobre a cessão de direitos à aquisição de 
imóveis;
II - operações relativas à circulação de m e r cado­
rias, realizadas por produtores, industriais e 
comerc iantes.
Outrossim, o produto da arrecadação do imposto de ren­
da incidente sobre rendimentos do trabalho e de títulos da dívi­
da pública, pagos pelos Estados e pelo Distrito Federal, será a 
estes distribuídos na forma que a lei estabelecer, quando forem 
obrigados a reter o tributo.
Do produto da arrecadação do imposto sobre a circula -  
ção de mercadorias, 80% constituirá receita dos Estados e 20%, 
dos Municípios. As parcelas pertencentes aos Municípios são cre­
ditadas em contas especiais, abertas em estabelecimentos oficais 
de credito, na forma e nos prazos fixados em lei federal.
c) Aos Municípios compete a decretação de impostos so­
bre:
I - propriedade predial e territorial urbana;
II - serviços de qualquer natureza, não compreendi­
dos na competência tributária da União ou dos 
Estados, definidos em lei complementar.
Além disso, pertence aos Municípios o produto da arre­
cadação de imposto de renda incidente sobre o rendimento do tra­
balho e de títulos da dívida pública por eles pagos, quando fo­
rem obrigados a reter o tributo, e, como já salientamos, 20% do 
produto do imposto sobre circulação de mercadorias, de competên­
cia dos Estados.
Outrossim, do produto da arrecadação dos impostos de 
renda e sobre os produtos i ndustri al izad-os a União distribuirá _  
20% da forma seguinte:
a) 9 í ao Fundo de Participação dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Territórios;
b) 9% ao Fundo de Participação dos Municípios;
c) 2% ao Fundo Especial, que terá a sua aplicação re_ 
guiada em lei.
De igual forma, a União distribuirá aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios:
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a) 40% do produto da arrecadação do imposto sobre lu­
brificantes e combustíveis líquidos ou gasosos;
b) 60% do produto da arrecadação do imposto sobre e- 
nergia e l é t r i c a ;
c) 90% do produto da arrecadação do imposto sobre m i ­
nerais do Pais.
Na distribuição da arrecadação do imposto sobre lubri­
ficantes e combustíveis bem como na da arrecadação do imposto s£ 
bre energia elétrica, obedece.r-se-a ao critério da proporcional^ 
dade a superfície, população e consumo, adicionando-se, quando 
couber, no tocante à distribuição do imposto sobre energia elé­
trica, quota compensatória da área inundada pelos reservatórios.
Muito embora não se tratem de m a n d a m e n t o s .constitucio- 
nais, a lei determina que a União distribua aos Estados, ao Dis­
trito Federal e aos Municípios dois terços do produto da arreca­
dação do Salário Educação, 60% (sessenta por cento) da Taxa Rodja 
viária Onica e 20% (vinte por cento) do I m p osto,Federal sobre 
Transportes.
Alem dos impostos mencionados, compete a União, aos £s_ 
tados, ao Distrito Federal e aos Municípios, instituir:
a) taxas arrecadadas em razão do exercício do poder 
de política ou pela utilização efetiva ou potenci­
al de serviços públicos específicos e divisíveis , 
prestados aos contribuintes, ou postos ã sua dispc) 
sição;
b) contribuição de melhoria, arrecadada dos proprietjã 
rios de imóveis valorizados pelas obras públicas , 
que terão como limite total a despesa realizada, e 
como limite individual, o acréscimo de valor que 
da obra resultar para cada imóvel beneficiado.
Ao Distrito Federal e aos Estadqs não divididos em M u ­
nicípios competem cumulativamente, os impostos atribuídos aos Es_ 
tados e aos Municípios; a União, nos Territórios Federais, comp£ 
tem os impostos atribuídos aos Estados, e, se o Território não
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for dividido em Municípios, os impostos municipais.
De todo o exposto, verifica-se que ao lado dos impos — 
tos privativos de cada entidade, o sistema previu a participação 
na arrecadação, ou melhor, determinou que o produto de certos 
tributos seja repartido entre duas ou mais entidades go vernamen­
tais.
0 tributo de cuja arrecadação participam outras entid£ 
des de direito público interno, pertence, a quem ê competente p^ 
- ra instituí-lo, de modo que sÕ esta pode legislar a respeito.
0 sistema atual, em que predomina o sentido da'raciona 
lização e cujo propósito Ó atenuar e corrigir a antiga estrutura 
tributária nacional, em que dominava a tradição empírica, veio 
extremar a necessidade de normas gerais sistemáticas para disci­
plinar a tributação.
Assim, um dos principais objetivos da atual discrimina^ 
ção, e que se tem procurado atingir até hoje, é a diminuição gra^ 
dual da desigualdade de capacidade tributária nas diferentes re­
giões do País, passando, a partir da vigência da mesma, a ser 
carreados, das zonas economicamente mais desenvolvidas, para a- 
quelas menos desenvolvidas, importantes subsídios financeiros,os 
qüais fortalecendo os orçamentos de receita dos Municípios e dos 
Estados mais carentes diminuiram o fosso existente entre as di­
versas zonas do País.
Depreende-se da sinopse apresentada a impossibi1idade_ 
de existência do fenômeno de bitribuição, do qual derivava a 
maioria dos conflitos de competência em matéria tributária. Nele 
não há a chamada "competência concorrente", que estava consigna­
da na Constituição de 1946 (Art. 21).
Ocorrendo hipótese como ensina Fanucchi, "estar-se-ã _  
diante do vício constitucional tributário denominado invasão de 
competênci a , que determina a nenhuma validade da exigência pelo 
poder tributante, incompetente" (FANUCCHI, 037, p.38).
A existência de um empréstimo público de natureza com-
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pulsõria, forçada, que se constitui na requisição de dinheiro fi­
xada uni lateralmente, com a obrigação de reembolsá-lo, como uma 
categoria tributaria, atraiu-nos, principalmente depois de ter 
a União, dentro de sua competência exclusiva, instituído exigên­
cias, de tal forma que desencadearam um manancial de p r o n u n c i a ­
mentos, suscitadores das mais diversas dúvidas.
De uma forma geral, costumam os autores tratar o em­
préstimo compulsório como uma categoria financeira que deve ser 
relegada ao passado (FALCAO, 036,. p.7).
Como, então, um Estado moderno, com estrutura tributá­
ria elaborada em moldes científicos, recém implantada, traz em 
seu bojo referido instituto? E mais, com a agravante de ser uti­
lizado com freqüência, agigantando o problema.
Nossa intenção não foi apenas arrol ar as regras que coman­
dam o empréstimo compulsório no âmbito do sistema constitucional 
tributário, mas tentar elucidá-lo. '
Para tanto, tivemos que partir da teoria do empréstimo 
público, que está intimamente jungida ã do crédito público, o 
qual, por sua vez tem restrita concomitância com a despesa.*
Iniciamos, assim, com a despesa pública, considerando 
-a como um sistema de transcedental importância, principalmente_ 
nesse perTodo histórico no qual o alargamento da intervenção do 
Estado em todos os campos impôs uma nova filosofia financeira.
A necessidade de se desvincular o conceito de despesa 
pública do conceito de recursos público, impos-nos a ampliaçãoda 
pesquisa a eles relacionada.
Não nos parece assim, que estejamos no caminho errado, 
pois os recursos públicos são a fonte fundamental da atividade _  
financeira do Estado, atividade esta que ele está exercendo quaji 
do impõe exigências compulsórias restituíveis.
Contudo, dos estudos realizados nos campos da receita e da desp£ 
sa, emergiu a necessidade da análise do crédito público e seu
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respectivo instrumento - o empréstimo público, isso, para maior 
precisão e clareza do entendimento do empréstimo compulsõrio,com 
vistas a alcançar o objetivo pretendido: demonstrar como imposi­
ção tributaria, em desacordo com o sistema constitucional tribu­
tário, o empréstimo compulsório.
Por isso mesmo, quando se aborda um tema de nature­
za jurídica, - setor em que as manifestações humanas assumem ca- 
rater legal - a tarefa de encontrar o interesse comum esta a cajr 
go dos pariamentares, que por sua vez têm como fiscal a opinião 
pública.
Entretanto, não ê nossa intenção estabelecer uma repuj_ 
sa previa em torno do empréstimo compulsório, mas, considerando, 
os malefícios decorrentes da crescente utilização do mesmo e sua 
inadequação no sistema tributário, propor sua erradicação.
*
PARTE I
A ATIVIDADE ESTATAL DESEN 
VOLVIDA NO DISPÊNDIO E NA 
OBTENÇÃO DE RECURSOS FI­
NANCEIROS.
CAPITULO I
DESPESAS PQBLICAS
1. Teoria Geral da Despesa P ú b l i c a : conceito, características e 
importânci a .
O exame das despesas públicas tem despertado extra­
ordinário interesse nos estudos modernos de Finanças. 0 volume e 
a forma como se realizam essas despesas tem direta relação com o 
comportamento do sistema econômico global .
Com inteira procedência, adverte Fonrouge que as 
despesas públicas marcaram as diferenças, hoje existentes, entre 
as finanças clássicas e as modernas, sendo que estas mesmas não 
são mais apreciadas pelo critério exclusivamente administrativo , 
transformadas que foram "em um meio mais de ação do Estado, em um 
instrumento de governo de importância transcendental por seu efej[ 
to direto ou indireto sobre a atividade soei o-econômi ca da coletj_ 
vidade" (FONROUGE, 040, p. 183).
Conceitua-as Villegas como "os gastos geralmente mc) 
netãrios que realiza o Estado em virtude de . 1 ei para cumprir seus 
fins consistentes na satisfação de necessidades públicas" (VILLE­
GAS, 099, p. 33).
0 mesmo autor ensina que o Estado, mediante a despe_ 
sa pública, se mobiliza para atender as necessidades da população 
através dos serviços públicos, mas que as necessidades da coleti­
vidade poderão ser satisfeitas, também, pela utilização dos efei­
tos que as despesas públicas podem desencadear na economia nacio­
nal. (Id. op. cit. loc. cit. passim.).
Da definição acima podem-se destacar três elemeji
t o s :
1. A despesa pública consiste no desembolso ou em­
prego de dinheiro por parte do Estado. No Esta-
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do moderno, a despesa pública e sempre desembol_ 
s o d e  dinheiro.
Quando o Estado realiza despesa, na verdade ef£ 
tua compra de bens econômicos ou serviços. As 
despesas em bens e serviços feitas pelo setor _  
público denomina-se despesas públicas, as quais 
somadas às despesas do setor domiciliar e às do 
setor empresarial, formam o que se pode chamar 
despesa global ou total de uma economia nacio­
nal.
2. A despesa pública tem como finalidade o interes^ 
se c o l etivo.
Sua finalidade deve ser sempre a satisfação das 
necessidades públicas, a qual, uma vez efetiva­
da enseja o atendimento do autêntico interesse_ 
coletivo.
Sem margem de erro podemos afirmar que a despe- 
sa publica deve ser considerada como um siste­
ma, eis que cada Ttem integrante do total das 
despesas públicas de um pais, deve ser conside­
rado em relação com todos os demais. As nece s s V  
dades públicas devem ser satisfeitas, ainda, o- 
bedecendo-se a uma ordem de prioridade que per­
mita um maior desenvolvimento econômico e so­
cial.
3. A despesa pública deve ser realizada através de 
autorização legal. Em um Estado de Direito, a 
despesa publica deve ser autorizada por autori­
dade competente, isto é, aquela autoridade que, 
facultada pela lei respectiva, decide sobre de^ 
pesas do Estado.
Como consequência da reconhecida importancia da 
despesa pública, Duverger'-a incluiu entre os t£ 
mas tratados pela ciência das finanças públicas,
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diferente dos financistas clássicos que não se 
ocuparam dela e, quando o fizeram, foi somente 
com referência a problemas relativos aos proce­
dimentos jurídicos de sua execução e controle . 
(DUVERGER, 031, p. 27).
Da teoria geral da despesa pública, por se consti­
tuir ela no emprego de riqueza para a satisfação de necessidades 
públicas, além dos elementos que são a própria, satisfação de um 
tipo de necessidade e a utilização de uma riqueza, pr e s s u p õ e , tajn 
bém, no Estado de Direito, a existência de um terceiro elemento- 
sua juridicidade- que é matéria de estudo não so do direito f i ­
nanceiro, mas, também, do direito constitucional e do direito a_d 
m i n i s t r a t i v o .
No Brasil, o principio da anterioridade da autori­
zação, pelo Poder Legislativo ao Poder Executivo, de quaisquer _  
despesas, esta contido nos artigos 60, 62, 63 e 64 da Constitui­
ção Federal. Esclareça-se ainda que no direito brasileiro o ele­
mento da juridicidade da despesa pública tem uma tríplice mani — 
festação, pois inclui, além da elaboração e execução dos orçameji 
tos, o controle de sua adequada gestão.
A despesa pública reveste-se, portanto, de quatro 
caracteristi c a s :
a) emprego de riqueza;
b) realizada pelo Estado;
c) conforme autorização legal prévia, e
d) para a satisfação de necessidades públicas.
As três últimas características, que são prõprias_ 
da despesa pública, a diferencia da despesa privada. Uma e outra 
supõem emprego ou itlização de riqueza, mas a personalidade de 
quem a realiza, no caso das despesas públicas, o Estado, a neces_ 
sidade de prévia autorização legal - requisito não necessário na 
maioria das despesas privadas - e a finalidade que toda a despe­
sa pública tem que e a satisfação de uma necessidade coletiva,ao 
contrario das despesas privadas que, geralmente, se realizam em 
beneficio da pessoa que as efetua, assinalam a distinção entre
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despesa privada, na satisfação das necessidades humanas, sejam 
estas públicas ou privadas. A respeito, Griziotti assinala que 
esse intér-relacionamento entre despesas públicas e privadas de­
ve ser considerado nos três momentos econômicos: a produção, a 
distribuição e o consumo das riquezas. Assim, por exemplo, os 
custos de produção que teriam de suportar os indivíduos e as em­
presas privadas, resultariam completamente diferentes se não e- 
xistisse o Estado e cada um deles tivesse que proceder por si sô 
na promoção e defesa de seu bem estar (GRIZIOTTI, 046, p.57 ss).
Em outras palavras - conforme esclarecimento do 
próprio autor - tira-se "mais proveito da riqueza própria, gas - 
:tando-a em um estado civilizado e bem organizado, que em um semj_ 
bárbaro" (Id. op. cit., p. 61).
Por tal motivo, a atual tendência reitera que, ap^ 
sar das diferenças entre despesas públicas e despesas privadas , 
deve prevalecer a idéia de uma adequada complementação entre am 
bas as categori as .
í
1. Crescimento da Despesa Pública
Ha uma lei empírica, observada pela prática finan­
ceira de todos os países, que indica terem as despesas públicas_ 
uma tendência ao crescimento. Como assinala Aliomar Baleeiro,tr^ 
ta-se de uma "tendência invencível não sÓ da época moderna, mas 
até de períodos anteriores" designando-a os financistas como o 
fenômeno do aumento progressivo das despesas públicas. (BALEEIRO, 
08, p. 94).
Maurice Duverger, falando sobre o assunto, afirma 
que essa tendência ao crescimento "ê um fenômeno geral; em to­
dos os países do mundo, desde sempre, as despesas do Estado ten­
dem a aumentar (DUVERGER, 031, pp. 55-6). Esclarece ainda que o 
rítmo do crescimento foi lento até 1914, acelerando-se de forma 
considerãvel a partir dessa época. .
0 notável incremento na despesa pública de todos 
os países, deu-se, contudo, a partir da segunda guerra mundial ,
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passando também, a ser motivo de preocupação dos que se dedicam _  
ao. estudo das formas de subsistência do Estado.
Por isso, a maioria dos especialistas que têm anali^ 
sado as causas do fenômeno,* apresentam pontos de vista idênticos 
ao de Griziotti, que afirma que entre os motivos geradores do au­
mento das despesas públicas devem-se distinguir as causas aparen­
tes, relativas e reais. (GRIZIOTTI, 046, p.68).
Dentre as causas aparentes ou não reais, podem-se _  
mencionar as variações no valor da moeda, ou seja a depreciação da 
maioria dos signos monetários dos países e, também, as novas téc­
nicas orçamentárias, segundo o principio da universalidade. Como 
causas relativas, têm-se o aumento populacional e o incremento da 
produção e da renda nacional.
Finalmente, entre as causas reais agrupam-se o au­
mento internacional dos custos de bens e.serviços, sobre os quais 
agregou-se o alto grau do progresso técnico alcançado, a expansão
das atividades do Estado e a crescente burocracia. .
t
Aliomar Baleeiro, destaca três causas precipuas pa­
ra o crescimento real da despesa:
a) o incremento da capacidade econômi ca do homem cojn 
temporâneo;
b) a elevação do nível político, moral e cultural _  
das m a s s a s ;
c) as guerras, que passam a ter o engajamento huma­
no e econômico total (BALEEIRO, 008, p.97).
Acrescente-se, ainda, a concepção do Estado do bem 
estar, surgida da crise do Estado liberal. 0 Estado contemporâneo 
trata de alcançar ò bem estar social e participa ativamente no 
funcionamento da economia, propondo-se, conçr etamente, a atenuar 
as flutuações econômicas e evitar o desemprego, aumentar os servj[ 
ços sociais e segurança social, promover o incremento do capital_ 
humano, mediante uma atenção mais intensa da saúde pública, da e- 
ducação, etc. 0 cumprimento de todas estas funções* próprias do 
Estado do bem estar, provocam, necessariamente, uma elevação nas 
despesas públicas.
* C{. FONRÔUGE, 040, p.19066', VUVERGER, 031, p.5066} BALEEIRO, 008, p.9566.
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No Brasil, a dinâmica do fenômeno da urbani zação pas^ 
sou a ser grande incrementador da despesa pública. Contudo, a ur­
banização, na maioria dos casos, é conseqüência do desenvolvimen- 
to econômico. Em um estudo das Nações Unidas consta que "duran­
te algum tempo, vem se operando nos países latino americanos uma 
urbanização relativamente rápida e cálculos recentes indicam que 
no curso dos oito ou dez últimos anos este processo tem cont inua­
do no mesmo ritmo e, em alguns casos, a um ritmo mais acelerado _  
que antes" (HANSER, 050, p.93)*.
E sabido aue as cidades são mais consumidoras de 
serviços públicos que os meios rurais. Alem disso, as próprias _  
condições da vida urbana trazem consigo novas necessidades coletj_ 
vas ãs quais deve o Estado satisfazer.
Nas últimas décadas e como conseqüência da aplica - 
ção de princípios políticos que modificaram substancialmente o 
conceito das funções do Estado, resultou uma transformação da mes 
ma natureza na noção de despesa pública.
Para o movimento do liberalismo político e econômi­
co que se consolidou nos fins do século XVIII e que obteve, por 
obra de sua estrutura intelectual, respeito a seus postulados pe­
la maioria dos países ocidentais, até meados da década de 1930, a 
atividade financeira do Estado devia limitar-se à satisfação das 
necessidades públicas primarias: defesa externa, proteção interna 
e distribuição de justiça.
Em conseqüência, a concepção clássica de despesas 
públicas, não expressamente exposta nos manuais de Ciência das F_i_ 
nanças mas implícita no conjunto, a concebia neutra, isto Ó, co­
mo fatores que não deveriam alterar, interromper ou, de maneira 
alguma, modificar os mecanismos naturais, considerados como os 
únicos reguladores da atividade econômica (DUVERGER, 031, p.30).
*  V zcon /U do  o phAzo z& tipuJLado , veA Á fccou-A e . e A ta A m  c o w i& tc u  cu> psie.cU.ç.dej>.
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Entretanto, os diversos e importantes acontecimen - 
tos econômicos e políticos que caracterizaram a primeira meta­
de deste século e que, em grande parte, já tentavam manifestar-se 
no século passado, mudaram radicalmente o caráter das funções do 
Estado. Com duas grandes guerras mundiais e as sucessivas crises 
que culminaram com a depressão de 1930, a teoria clássica viu-se 
diante de um inegável problema: a contradição entre os fatos que 
formavam a realidade e as normas teóricas que se produziam ao ana^ 
lisar seus postulados.
Esses mesmos acontecimentos deram, então, origem (em 
especial o New Deal* estadunidense), a uma série de investigações 
teóricas e, paralelamente, ã aplicação de novas técnicas financej_ 
ras que culminaram com uma formidável expansão da atividade fináji 
ceira do Estado.
Parte substancial do New Deal, como explica Baleei­
ro, repousava sobre o alargamento das despesas, faltando, c o n t u ­
do, a política da despesa, o embasamento teórico que viesse ali­
cerçar as experiências empíricas. Keynes elaborou essa teoria . 
(BALEEIRO, 008, p . 112).
* A tese Keynesiana (de fazer frente a recessão cíclj_
ca com uma política econÔmica-financeira apropriada) logrou gran­
de influencia entre os economistas que, nesta última década, têm- 
se dedicado a tais problemas.**
Iniciou-se assim uma etapa na qual se alarga a i n ­
tervenção do Estado em todos os campos da vida nacional. Essa in­
tervenção, obviamente, só pode materializar-se através de um not£ 
vel e substancial incremento das despesas públicas, as quais pas­
saram a ter um caráter ativo, em contraposição com a neutralidade 
preconizada pelos clássicos.
* Plano de. Política Econômica pafia AUtauAação da pAoApeAldccde., empsie.mcUdo 
pelo pAeÂ-idente do6 E.U.A., F.P. ROOSEVELT.
** I/. SEYMOUR HARRIS, LAWRENCE KLEIN, ALAIN BARRERE.
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3. Aspectos Políticos, Econômicos, Financeiros e Sociais da Despe 
sa P ú b l i c a .
Passando a despesa pública a ter o caráter de meio de a- 
ção do Estado, devemos analisá-la nos importantes aspectos polTtj_ 
cos* econômicos, financeiros e sociais.
Em primeiro lugar, no aspecto político, a moderna conceja 
ção de despesa pública tem permitido que se produza uma profunda 
mudança no papel destinado ao Estado. Com efeito, segundo a termi_ 
nologia do economista francês J.Marchai, o 1 estado-gendarme" do 
movimento liberal convertreu-se no "estado providência" para o H  
beralismo social da maioria dos países ocidentais, ou no "estado- 
fãustico", para o dirigismo dos países socialistas ou comunistas, 
(apud. FONROUGE, 040, p.189),
0 aspecto político tem, como é lógico supor-se, imedia - 
tas repercussões no terreno econÔmico-social. Como já ficou sali­
entado, a atividade financeira do estado moderno deixou de ser 
neutra com relação à atividade econômica e, ainda, com interven - 
ção ativa na ordem social. Dentro deste conceito, a despesa públj_ 
ca atua, juntamente com as demais medidas financeiras, como efi­
caz instrumento estatal. Assim, no campo da atividade econômica,a 
despesa pública permite ao Estado atuar sobre os ciclos econÔmi - 
cos, compensando as flutuações da intervenção privada.
Na ordem social temos numerosos exemplos que caracteri - 
zam esse aspecto da despesa pública, tais como subvenções ã instj^ 
tuições educacionais, artísticas, desportivas, etc., pensões e a£ 
xílios outorgados a determinadas pessoas ou grupos sociais, e as^  
sim por d i a n t e .
Referindo-se is intervenções na economia, através da de£ 
pesa pública, Duverger manifesta com agudeza que para tais inter- 
venções o Estado pode valer-se de outros meios, usa assim mesmo _  
medidas coativas (controle de preços) atua, em ocasiões, mais di- 
re t a m e n t e , assumindo ele mesmo uma atividade econômica (nacionali_ 
zações). Mas a intervenção através de medidas financeiras ê muito
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empregada porque e uma intervenção menos coativa, mais respeitad£ 
ra liberdade dos indivíduos (DUVERGER, 031, p.39).
No que concerne ao aspecto assencialmente financeiro, as 
despesas públicas tem deixado de cumprir uma missão exclusivamen­
te fiscal, ou seja, satisfazer as necessidades públicas primarias, 
para incursionar decididamente em areas extrafTscais. Desta manei^ 
ra, pode-se afirmar que a despesa pública é capaz de provocar uma 
redistribuição progressiva ou uma redistribuição regressiva da 
renda nacional, segundo a forma que assuma a estrutura ou c o m p o s v  
ção das mesmas.
Por redistribuição progressiva da renda nacional , enten­
de-se aquela que provoca sua repartição mais equitativa entre os 
distintos grupos sociais. Se, ao contrario, a renda nacional ten­
de a concentrar-se entre grupos reduzidos, estar-se-ã na presença 
de uma redistribuição regressiva.
Noutros termos, a redistribuição progressiva tende a i- 
gualar as diferenças das rendas dos habitantes de um país, enquaji 
to que a redistribuição regressiva tende a acentuar as diferen- 
ç a s .
Não existe uma única fórmula ou receita exclusiva em ma- , 
téria de despesas públicas. Entendemos que o desenvolvimento, ou 
melhor, o Estado do bem-estar, não pode ser alcançado através de 
uma vigorosa política de despesas públicas, quando esta política_ 
tenha que ser financiada mediante emissões monetárias como ocorrjs 
ram no Brasi1.
Numa economia já desenvolvida como era a dos Estados Unj_ 
dos, na década de 1930, em estado de depressão, caracterizado pe­
la existência de desemprego e abundância de reucrsos ociosos, sem 
possibilidade de colocação por falta de inversões, justifica-se a 
adoção de uma política de despesas públicas tal como a proposta 
por Keynes. Nessas circunstâncias, o Estado tem a possibilidade _  
de alcançar a recuperação da economia mediante grandes programas 
de investimentos em obras públicas.
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Assim, consideramos que uma adequada política de d e s p e ­
sas públicas sõ pode ser elaborada atendendo as circunstancias pa_r 
ticulares de cada caso, ou seja, considerando o tipo de estrutura 
econômica, a conjuntura em que se encontra e, finalmente, os
meios e recursos disponíveis para financiá-la.
Numa economia pouco desenvolvida a política de despesas 
públicas requer o concruso programado da atividade estatal e da 
atividade privada.
Neste sentido, o Estado, alem de realizar os investimen­
tos para os quais o setor privado não esteja capacitado, deve e_£ 
forçar-se na criação de um clima de segurança e confiança polítj^ 
ca, financeira e jurídica. Contudo, isso não invalida a tendência 
ininterrupta ao aumento progressivo das despesas públicas e, como 
salienta Balleiro, "a proporção que elas aumentam, dilata-se, co_n 
comitantemente, o apelo dos governos à tributação e ao crédito _  
"(BALEEIRO, 008, p. 104)-. Acrescenta, ainda, o ilustre financista, 
que como resultado haverá retração do setor privado e consequente 
incremento do setor público da economia, prognosticando que a ex­
pansão da despesa pública, já como fenômeno hipertrofiado, levara 
ã absorção de toda a economia privada.
CAPITULO II
RECURSOS POBLICOS
1. Recursos Públicos: teoria geral e conceito
Ao tratar das despesas públicas, verifica-se que elas sju 
põem emprego de riquezas, realizadas pelo Estado, para satisfazer 
as necessidades públicas e que o Estado contemporâneo, caracteri­
zado pela tendência em estabelecer o Estado do bem-estar, deve,l_o 
gicamente, realizar cada vez maiores despesas a serem financiadas 
com os recursos públicos.
Na nova filosofia financeira, os recursos públicos não 
são considerados, de nenhum modo, como benefTcio que logra o Esta_ 
do, tendo como causa suas exações, mas, ao contrário, são eles 
considerados como sacrifício necessário â obtenção do benefTcio _  
da utilidade que proporcionam a coletividade pela efetivação das 
despesas públicas. Apesar disto, a formulação si(stemãtica de uma 
teoria geral dos recursos públicos foi a primeira preocupação de 
quem se dedicou ao estudo das finanças públicas.
Esta teoria tem, em consequência, não sÓ mais antiguida­
de, como também um grau de refinamento maior que sua reciproca , 
a teoria das despesas públicas, a qual teve sua elaboração e in - 
clusão entre os capítulos da ciência das finanças em uma época r£ 
lativamente recente.
Os m e r c a n t i 1is t a s , os fisiocratas e os clássicos, dentro 
de seus respectivos pontos de vista, deram importância fundamen - 
tal aos recursos públicos. .
Os teóricos dessas escolas relacionaram os recursos pú­
blicos às distintas concepções filosóficas do Estado. Uma prova 
disto é que imediatamente apos a independência dos EUA, seu pri­
meiro secretário da Fazenda, Alexander Hamilton, sustentou uma 
verdade, a seguir transcrita, por ser aplicável em relação a qu al­
quer Estado e em qualquer momento histórico: "o dinheiro é, com 
propriedade, considerando como o principio vital do corpo políti­
co, como aquele que sustenta sua vida e sua ação e o permite Te-
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var a cabo suas mais essenciais funções. Consequentemente, um com 
pleto poder para procurar sua subministração regular e adequada - 
conforme o permitam os recursos da comunidade - deve ser conside­
rado como um ingrediente indispensável de toda a Constituição.No£ 
mas deficientes sobre este particular trazem atrelado um destes 
males: ou o povo deve submeter-se a contínuos despojos, como sub^ 
titutos para proverem as necessidades públicas, ou o governo nau­
fraga em uma atrofia fatal e, em certo período perece" (HAMILTON, 
048, p . 127).
Essa importância dos recursos públicos, assinalada pelo 
grande estadista norte-americano, foi realçada nos tempos contem­
porâneos, com atenção ao fato que os recursos estatais cumprem , 
também, funções extrafiscais.
Atualmente, os ingressos públicos são obtidos pelo Est a­
do de maneiras as mais diversas, como diversificadas são, também, 
suas feições. Nem sempre derivam da vontade impositiva do Estado, 
podendo ser hauridos da exploração de seus próprios bens patrimo­
niais ou fazendo uso de seu crédito. Essa grande variedade de m a ­
neiras ou procedimentos utilizados pelo Estado para a obtenção de 
seus recursos, tem dificultado a conceituação dos m e s m o s .
Com efeito, muitas têm sido as definições ensaiadas para • 
precisar os traços distintivos dos recursos públicos, a maioria 
das quais vinculam tais ingressos com as noções de satisfação de 
necessidades públicas ou, diretamente, com a prestação de servi — 
ços públicos, vale dizer, com o clássico entendimento que se dava 
a todas as despesas públicas.
A respeito, De Juano assinala que "a idéia do recurso vem 
se relacionando na época contemporânea com a de serviço público . 
Os serviços públicos, por sua vez, estão se diversificando de tal 
forma que seu entendimento não pode ser enfocado financeiramente_ 
com um critério único". Ensina, ainda que existem serviços que sÓ 
são prestados mediante pagamento de taxas ou contribuições especí_ 
ciais, enquanto outros não dão lugar â contraprestações individu­
ais a favor do fisco, pois constituem o resultado de inversões es^  
tatais (DE JUANO, 028, p . 125).
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Em igual sentido pronunciou-se Giuliani Fonrouge, ao expressar _  
que a ampliação do conceito de despesa pública, que excede, segun 
do vimos, o qUadro restrito da administração para alcançar uma 
significação ampla "estão contrapostos âs definições que limitam_ 
os ingressos as receitas relacionadas com os serviços p ú b l i c o s ,re  
sultando preferível concebe-los em sentido lato, como as entradas 
que obtem o Estado, preferentemente em dinheiro, para definição _  
das receitas determinadas por exigências administrativas ou de 
índole economico-social (FONROUGE, 040, p. 199).
Tais definições dos recursos públicos, que se sujeitam a 
noção tradicional de despesas públicas, não „atendem ã realidade _  
das finanças públicas dos nossos dias, por dois motivos. Em pri­
meiro lugar, porque a formidável amplitude alcançada ultimamente_ 
pela idéia de despesas públ.icas tem excedido, como acertadamente 
assinala Fonrouge, o marco restrito de receitas relacionadas com 
serviços públicos. Em segundo, porque se deve desvincular o c o n ­
ceito de recursos públicos do conceito de'despesas públicas, eis 
que existe ingresso público sem a finalidade de atender aludidas 
despesas. Assim, por exemplo DUVERGER, ao referir-se a moderna sij 
nificação dos recursos públicos, manifesta que "existem ingressos 
incluídos no orçamento sem quesejam necessários para cobrir as 
despesas, sem que haja despesas, correspondentes propriamente di­
tas. Sem que se trate de verdadeiros ingressos, no sentido corre_n 
te da palavra, por exemplo, um imposto que tem como fim absorver 
um poder de compra excedente, diminuindo a quantidade de dinheiro 
em ci rcula ç ã o ; o dinheiro arrecadado através deste imposto ê pu­
ra e simplesmente destruído, sem verdadeira despesa em correlação 
ao ingresso (DUVERGER, 031, p.25).
Por sua vez, Baleeiro ensina que os recursos ao alcance 
dos governantes poderão provir somente de "uns poucos meios uni­
versais:
a) realizam extorções sobre outros povos, ou delas rece­
bem doações voluntárias;
b) recolhem as rendas produzidas pelos bens ou empresas_ 
do Estado;
C
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C) exigem coativamente tributos ou penalidade;
d) tomam ou forçam empréstimos;
e) fabricam dinheiro metálico ou de papel" (BALEEIRO,008, 
p.129).
Em consequência, faz-se necessário um novo conceito de 
recursos públicos que, ainda não tão preciso como os formulados , 
seja suficientemente amplo para compreender os mais variados ti­
pos de ingressos com que contam os erários dos Estados.
Nessa ordem de idéia, considera-se adequado definir aqui 
os recursos públicos como toda a riqueza advinda a favor do Esta­
do e creditada como tal pelo erário. Releva esclarecer, contudo, 
qué uma significativa corrente doutrinária diferencia ingressos _  
de receitas. Aqueles, indistintos, compreendendo quaisquer impor­
tâncias recolhidas ao tesouro, sujeitas ou não a restituição. Co­
mo receitas se entendem as importâncias amealhadas em caráter de­
finitivo, isto ê, não restituíveis. Alinha-se a essa corrente o 
mestre Aliomar Baleeiro que, ao conceituar receifta pública, resejr 
va-lhe uma característica especial, qual seja, a sua integraçãoao 
patrimônio público"... sem quaisquer reservas, condições ou cor­
respondência no passivo..." (Id., op. cit., p . 130).
Entretanto, adota-rse aqui uma definição ampla, para p e r ­
mitir incluir como recursos públicos não sÕ os tributários, como 
os provenientes do uso do crédito público, como também a outros 
das mais diversas naturezas, como ocorre com os ingressos proveni_ 
entes da emissão de títulos da divida pública, as multas, as s u b ­
venções, etc., os quais não devem ser deixados a margem porque 
cumprem também as funções de recursos públicos.
2. Evolução Histórica dos Recursos Públicos e suas F i nalidades.
Para os economistas da escola clássica, os recursos pú­
blicos deviam ter, sempre, uma finalidade fiscal: a de servir uni^ 
camente de meios para satisfação das despesas a serem necessaria­
mente realizadas pelo Estado com vistas a cumprir suas funções es^
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senciais. Assim, pelo menos em principio, os recursos públicos d£ 
veriam limitar-se as entradas ao tesouro, para financiar tal tipo 
de despesa, sem a preocupação de verificar se eles cumpriam ou 
não funções de. interesse para a comunidade.
Essa concepção teórica, limitativa da finalidade dos r e ­
cursos públicos, foi paulatinamente abandonada durante o transcor^ 
rer deste século, como consequência direta das novas funções con­
signadas ao Estado. A missão dos recursos públicos, e x t r a v a s o u , eji 
tão, o estreito conceito de meios para satisfazer necessidades p£ 
blicas, ou seja, a finalidade exclusivamente fiscal, para se coji 
verter, também como ocorre com as despesas públicas - em instru - 
mentos extrafiscais ou meios de ação do Estado para intervir nas 
distintas atividades desenvolvidas pela comunidade.
Consequentemente, para as finanças modernas, os recursos 
públicos cumprem uma dupla função e, a par da ação fiscal assina­
lada pelos clássicos, temos outra de transcendental importância , 
qual seja, a de atuar c.omo meios ou fatores intervenientes do o_r 
denamento das distintas atividades desenvolvidas pelo país.
Essa idéia de recursos públicos como meios ou instrumen­
tos reguladores da atividade desenvolvida no país não é , contudo, 
uma novidade, já que temos importante antecedente no sistema m e r ­
cantilista, imperante até os fins do século XVI e princípios do 
século XVII, pelo menos no que concerne aos direitos aduaneiros , 
pois o principal objetivo da política dos Estados m e r c a n t i 1istas , 
era a obtenção de uma diferença, a maior, das exportações sobre _  
importações.
Piérre Mendes - France e Gabriel Ardant, em estudo publi_ 
cado pela UNESCO, fixaram, com precisão, que sob o sistema mercaji 
tilista abriu-se a teoria que aspirava obter uma balança comercial 
favorável, salientando que "este objetivo levava a limitar, por 
meio de direitos aduaneiros, as importações de produtos manufatu­
rados, e a favorecer, em troca, as importações de matérias pri­
mas, incrementar as exportações, isentando-as ou subvencionando - 
as, e a criar indústrias novas que pudessem permitir ao país ser 
autosuficiente e a ter produtos exportáveis" (MENDES et all.,065, 
P-20).
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Mas, essa primeira idéia de utilizar instrumentos fis­
cais como medi da r e g u l a d o r a d a  economia, conforme esboçado p e 1 os' 
m ercanti l i s t a s , foi grande parte abandonada posteriormente, já 
que os postulados da economia liberal, então vigentes, tinham co­
mo uma de suas máximas a de menor intervenção possível do Estado_ 
nas atividades econômicas do país. Justamente por isso, durante o 
século XIX e atendendo a recomendação dos clássicos, os recursos 
dos Estados tenderam a limitar-se aos recursos tributários, proc£ 
rando-se, ao mesmo tempo, apesar de nem sempre com exito, reduzir 
suas respectivas dívidas públicas.
Em nosso século, juntamente com o advento da nova concej3 
ção do Estado, a história dos recursos públicos voltou a tomar 0£  
tro rumo. Com efeito, a par dos recursos tributários, os quais 
certamente, não perderam em nada sua grande importância para as 
finanças públicas, se tem recomendado a utilização do crédito pú­
blico, sem nenhum dos temores que afligiam os clássicos.
Entretanto, a maioria dos países,' sejam ou não socialis­
tas,, fizeram ressurgir, vertiginosamente, a importância dos recur^ 
sos tipo patrimonial, sem alusão aos bens imóveis de propriedade_ 
do Estado pois, no mundo atual, não é a terra pública a que tem 
impertância, e sim, as denominadas empresas estatais, ãs quais se 
confiam atividades industriais ,• c o merciais, financeiras e de se_r 
viços e sobre as quais temos muitos exemplos no Brasi 1 . Referindo 
-se. ao assunto, Celso Antônio Bandeira de Mello afirma que elas 
"realizam a mais moderna forma de atuação do Estado no domínio e- 
conÔmico. Nelas não há associação entre particulares e Estado, Es^  
te é o único senhor da empresa". (MELLO, 063, p.348).
3. Classificação dos Recursos Públicos
Por não exaurirem as hipóteses ocorrentes na prática, as 
classificações, no mais das vezes, traduzem -si tuação contrária i 
real idade.
Contudo, dentro do estudo a que nos propusemos, Ó neces­
sário utilizarmos algumas das classificações elaboradas no q u e '
e
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tange aos recursos públicos, apesar da existência de uma diversj_ 
dade de critérios para agrupa-los sistematicamente.
Essa diversidade de critérios, tem, em nossa oponião,uma 
facTl explicação: as classificações elaboradas responderam, na 
maioria dos casos, aos princípios e normas da legislação do país 
do autor que as elaborou e, como consequência, não encontram gua­
rida em relação a outros sistemas.
Não obstante a falta de validade absoluta ou universal 
dos critérios adotados algumas das classificações tem transcendeji 
tal importância para o estudo, aquí desenvolvido.
Assim temos a distinção entre recursos originários - que 
são os provenientes dos bens patrimoniais ou dos tipos de ativi­
dades produtivas realizadas pelo Estado, e recursos derivados 
que compreendem uma variada gama de ingressos., não sõ de distinta 
importância.quantitativa para o Estado, como também pelas suas 
diversas naturezas jurídicas. *
Os recursos originários têm a característica econômica _  
comum de serem obtidos pelo Estado em condições similares, ou pr£ 
ticamente análogas, àquelas sob as quais os particulares obtêm 
seus proprios recursos. Villegas explica ser esta uma das razões 
porque são chamados recursos de direito privado, (VILLEGAS, 099, 
p.58). Mas,as relações estabelecidas são regidas, em alguns casos, 
por normas de direito administrativo, como ocorre com as conces^ 
s õ e s , mas, na maioria das vezes são normas de direito privado que 
regem essas relações.
Do ponto de vista jurídico, os recursos originários do 
Estado têm como sinal distintivo o fato de terem sempre sua ori­
gem nas relações establecidas entre aquele e os particulares, sem 
medidas coercitivas ou o exercício do poder.de império ou fiscal. 
Baleeiro, ensina que neste grupo estão compreendidas "as rendas 
provenientes dos bens e empresas comerciais ou industriais do Es­
tado explorados da maneira que os particulares o fazem, sem o 
xercício de nenhum dos poderes estatais muito embora e como medi
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da não rara, o Estado institua mon o p õ l i o s " (BALEEIRO, 0 0 8 , p . 131).
Do prisma jurídico, conforme assinala Valdes Costa, as 
classificações dos ingressos públicos são úteis, eis que auxiliam 
a conceituar com maior precisão a cadá um dos distintos recursos_ 
e a reconhecer quais os princípios que são aplicáveis com relação 
a obtenção, administração e destino dos mesmos (cf. COSTA, 025 ,p. 
182).
Importante, também, a classificação de Griziotti, que u- 
tiliza como critério a época em que se deu o sacrifício do contrv 
buinte, agrupando os recursos públicos das gerações passadas, das 
gerações presentes e das gerações futuras (cf. GRIZIOTTI, 046, p. 
153). '
Temos, ainda, a classificação de Giovanni Ingrosso, cita_ 
do por Fonrouge, cujo critério é a diversidade do título jurídico 
em virtude do qual são obtidos os recursos públicos, fazendo dis­
tinção entre recursos de direito privado e recursos de direito _  
público (cf. FONROUGE, 040, p . 195).
Contudo, a classificação que mais tem sido usada pelos 
financistas é a estruturada por Erwin R. Seligman, que tem por b£ 
se a transformação do preço privado, fenômeno característico da 
economia privada e o tributo, fenômeno típico da economia públi - 
c a .
Assim, a receita pública passa pela seguinte gradação :
a) preço quase-privado; b) preço público; c) taxa; d), contribui ­
ção de melhoria; e) imposto.
No preço quase privado inexiste interesse público, sÕ há 
interesse do particular.
No imposto, há somente interesse público, inexistindo iji 
teresse particular, (cf. BALEEIRO, 008, p . 132).
4. 0s Recursos Derivados e os Princípios Superiores da Tributação
•0s recursos derivados, não obstante sua diversidade e 
suas distintas composições tem uma característica comum que permj_
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te o agrupamento em uma mesma categoria. Referimo-nos a circuns - 
tancia de que o Estado, em todos os casos, obtém este tipo de reji 
da de uma maneira mediata, ou seja, não como produtos de negócios 
jurídicos, tal como ocorre com os recursos originários, mas m e d i ­
ante exigências das economias dos particulares. Essas exigências_ 
o Estado as formula em viturde de seu poder de império ou poder 
fiscal e os recursos delas provenientes, sob o ponto de vista j u ­
rídico, são frutos das relações entre o Estado e os parti eu 1 a r e s , 
sendo sempre reguladas por normas de direito público.
Esta última circunstancia, em determinada medida, expli­
ca o porque da terminologia tradicionalmente empregada para desi£ 
nar estes recursos: são receitas que "derivam" dos particulares _  
ante exigências formuladas pelo Estado, em virutde de seu "imperj_ 
um", ou poder financeiro. Fundamentam-nas o "jus imperii", o p£ 
der impositivo estatal.
No conjunto dos recursos derivados, têm realce as chama­
das receitas tributárias, as quais configuram o mais importante _  
genero de recursos com que contam as finanças públicas contemporã 
neas.
Antes de entrar-se na análise desta categoria de recur - 
sos impõe-se significativa explicação terminológica. 0 vocábulo 
tributo, tal como é aquí utilizado, pouco ou nada tem em.comum com 
sua antiga significação.
Na antiguidade, um tributo não era senão um pagamento,em 
dinheiro ou em espécie, que o vassalo devia ao senhor’em troca de 
proteção. Por isso os conquistadores impunham tributo aos povos 
conquistados.
0 "tributum" exigido, desde os primeiros tempos,pelos r£ 
manos, era frequentemente seguido pela concessão de um certo grau 
de autonomia, tal como ocorria com os judeus no tempo de Cristo . 
0 mesmo sistema foi aplicado posteriormente pelos bárbaros.Nos új_ 
timos anos do Império Romano, eram os cidadãos romanos quem pag a­
vam tributos as tribos bárbaras, primeiro, para apaziguá-las e, 
mais tarde, por terem sido por elas conquistados.
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Tributos exigiram também dos seus conquistados os hunos, 
os tártaros e os turcos. Em consequência, o tributo da antiguida­
de s'Õ tinha por objeto obter proteção. Na atualidade esta idéia ê, 
por certo, desconhecida e dela se inicia o estudo do desenvolvi — 
mento do pensamento financeiro como ensina Baleeiro, que especifj_ 
camente sobre este tema, enfatiza a impossibilidade de encontrar_ 
antecedentes de nossos atuais sistemas tributários entre os povos 
da antiguidade salvo algumas exceções, como alguns impostos que 
se aplicaram no Egito durante a dinastia dos Ptolomeus; na Grécia, 
nos tempos de Pêricles; ou em Roma a partir de Julio César (BALE­
EIRO, 008, pp.26-7, 142-3, 158).
Na atualidade a assinalada importância dos recursos tri­
butários tem duplo caráter: quantitativo e qualitativo.
A singular significação quantitativa se deve ã circun^ 
tância de formarem a maior parcela das receitas dos erários. Do 
ponto de vista qualitativo são também os recursos que mais se di^ 
tinguem, eis que, sobre os demais os tributos cumprem uma função 
especial como meios de adequação para dar cumprimento â política_ 
econômica e social de qualquer Estado.
Essa dupla característica dos recursos tributários permji_ 
te a um destacado setor de doutrina contemporânea classificar os 
tributos em duas grandes classes.
A primeira delas agrupa os denominados tributos fiscais, 
aqueles que sõ tem como finalidade a arrecadação de recursos fi­
nanceiros parà os cofres públicos.A segunda classe, por sua vez, 
forma-se com os chamados tributos extrafiscais , que sao os aplica^ 
dos em outros interesses que não a simples arrecadação de recur — 
sos financeiros, oú seja, para cumprir com os fins da política e- 
conômica ou da política social do Estado.
Entretanto, conforme os objetivos a que visam atingir _  
com a sua imposição e, como decorrência d e n o v a s  necessidades so­
ciais e econômicas - designadas pela doutrina de necessidades com 
p l e m e n t a r e s , as quais ensejaram a intervenção estatal em vários _  
setores da sociedade moderna, pode se adotar uma terceira classe 
de tributos, chamados na moderna doutrina tributarista de parafis^
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cais, cujos recursos destinam-se a organismos diversos do Estado, 
investidos de capacidade tributária e irão sustentar encargos que 
não são proprios da administração.
Essa tríplice característica dos recursos tributãrios ,c£ 
mo salienta Fábio F a n ucchi, embora não aceita por muitos, não po­
de mais ser negada, mesmo porque decretaram, principalmente, as 
duas últimas classes de tributos, uma incoercível expansão das 
finanças públicas (FANUCCHI, 037, p.30).
Contudo, no nosso entender essa divisão tem um fundamen­
to exclusivamente acadêmico, eis que, na prática, resulta difí­
cil mencionar um tributo que se enquadre em uma das classes dessa 
divisão, com exclusão total de outra. Entretanto, ê certo que os 
tributos são essencialmente meios para financiar os distintos ti­
pos de despesas públicas e, paralelamente, eles também servem ao 
Estado como meio de ação para produzir alterações no campo social 
e econômico e sustentar encargos de atividades que não lhe são 
próprias.
A análise dessa tríplice característica, reconhecida nos 
modernos tributos, juntamente com os estudos das outras caracte - 
rísticas que distinguem os recursos tributários, particularmente_ 
de caráter jurídico, deram, por resultado, uma variada gama de 
definições dos mesmos, algumas das quais se alicerçam no aspecto_ 
econômico, enquanto que outras se indicam por fazer ressaltar suas 
características jurídicas.
Para nos, ambos os aspectos, tanto o econômico como o 
jurídico, são fundamentais para uma correta conceituação dos re­
cursos tributários, mas, antes de formulá-la, Ó necessário real - 
çar um reconhecimento prévio das características que essençi almejn 
te os distinguem.
Ao realizar referida analise, verifica-se que o primei­
ro traço distintivo de todo recurso tributário ê de caráter econí) 
mico e que este invariavelmente consitem em um repasse ou uma 
prestação de parte da riqueza dos particulares a favor do Estado 
ou da entidade que este designa.
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Essa medida por ter uma finalidade fiscal, extrafiscal ,• 
parafiscal ou, ainda, como geralmente ocorre, uma finalidade m i s ­
ta. Igualmente se pode afirmar que na grande maioria dos casos 
consiste em uma prestação em dinheiro e não em espécie. Mas, tan­
to a circunstância das finalidades, como esta do meio através do 
qual se materializa a prestação, não fazem o fundamento dos tribjj 
tos que, considerados sob o ponto de vista econômico, consistem _  
primordialmente em uma diminuição de parte da riqueza dos partic^ 
lares a favor do Estado.
Fonrouge, assinala, acertadamente, que as prestações tri_ 
butarias comumente são em dinheiro, por ser.este uma caracterTstj^ 
ca de nossa economia moderna (FONROUGE, 040, p . 195).
Por outro lado e em segundo lugar, essas prestações ca­
racterizam-se por serem voluntárias, vale dizer que não se trata 
de liberalidade dos particulares em favor do Estado. Bem pelo coin 
trãrio, o repasse de riqueza que envolve todo tributo se produz , 
em todos os casos, por uma exigência ou mais tecnicamente, por 
uma coerção exercida pelo Estado sobre os particularés. Essa exi­
gência coercitiva ê formulada pelo Estado e deve, necessariamente 
■S.er aceita pelos particulares, porque não é senão uma manifesta - 
ção do poder de império, ou, conforme a linguagem financeira, do 
poder tributário que faz a essência do proprio Estado.
Consequentemente, para ós particulares, essas diminui­
ções de parte de suas riquezas significam, em todos os casos (e 
aqui se verifica uma outra característica essencial dos tributos), 
prestações exigidas coativamente pelo Estado, no exercício de seu 
poder tributário.
Mas, juntamente com as características assinaladas, apa­
rece de imediato uma terceira que, além de ser também fundamental, 
tem uma importância transcendental para os tributos modernos ao 
ponto em que servem de distinção entre os atuais recursos tributá^ 
rios e aqueles outros que, sob análoga denominação, foram ex igi­
dos em épocas anteriores a implantação do Estado de Direito.
Com efeito, se se argüir de que maneira pode o Estado moderno e- *
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xercitar seu poder tributário, deve-se responder que somente atraL 
ves de leis, as quais devem representar, sempre, manifestações da 
vontade da comunidade.
Em consequência, tais prestações exigidas pelo Estado,s£ 
mente pode operar-se por mandatos legais.
Neste particular, ensina BALEEIRO, o tributo e uma obri­
gação legal, sendo esta uma característica dos paTses civilizados 
modernos, pois "decorre de obrigação "ex l e g e " ,. claramente expre_s 
sa, que estatui o "quantum" e os casos em que o contribuinte a 
ela está sujeito", diferindo dos preços, porque estes poderão ter 
origem contratual (BALEEIRO, 08, p . 198).
Isto equivale dizer que, para os particulares, essa pre£ 
tação exigida pelo Estado não é senão uma "obligatio ex lege",coji 
cretamente de direito público, eis que tem como fundamento o po­
der de império do Estado. Esta terceira característica de nTtido 
caráter jurídico, e muito importante a partir do momento em que 
coloca por terra todas as velhas doutrinas privatist a s , pelos 
quais os tributos se caracterizavam como sendo uma classe de pre- 
ÇO pago pelos particulares, pelo beneficio resultante dos servi - 
ç o s ’prestados pelo Estado, o qual envolvia uma relação praticameji 
te contratual entre este e aqueles.
A doutrina publicista dos tributos impõe a não existên - 
cia de acordo de vontade entre o Estado e os indíviduos sujeitos_ 
a sua jurisdição, com respeito ao exercício do poder tri butári o im_ 
plTcito em suas relações, já que os tributos não são obrigações _  
que emergem dos contratos, pois sua imposição e sua força compul­
siva para a cobrança, são atos de governo.
Finalmente, desde o estabelecimento do Estado de Direi_ 
to, os recursos tributários têm uma quarta característica f u n d a ­
mental: eles se constituem em diminuição de parte da riqueza (pa­
trimônio) dos particulares, exigidas pelo Estado, mediante leis 
embasadas no exercício de seu poder de império, com a única e ex­
clusiva finalidade de promover o bem estar geral. Esse .último 
traço essencial dos tributos modernos, de natureza política, tam %
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bém os distingue radicalmente daquelas contribuições exigidas em 
outras épocas em beneficio de uma determinada classe (como ocor­
ria em Roma em favor de seus cidadãos), ou de quem exercia o go­
verno.
Hoje, os tributos - tenham uma missão fisca1, extrafis - 
cal, parafiscal ou mista - devem ter, necessariamente, como últi­
mo objetivo, o beneficio geral e o bem estar da coletividade. Se 
não respondem a esse fim de interesse público, em nosso regime r£ 
publicano, os tributos não sÕ serão ilegítimos, como se transfor­
mariam em despojo.
Demonstrando que os recursos tributários têm como finali_ 
dade última a promoção do bem-estar geral, aqueles que se têm de­
dicado ao estudo das finanças públ i cas ,-preocupam-se também em ejn 
contrar e formular os princípios, regras ou postulados que devem 
servir de guia para a elaboração de uma adequada política tributjí 
ria.
Esses postulados ou regras de uma política tributária i- 
deal denominam-se usualmente princípios superiores dá tributação. 
Geralmente se adjudica a paternidade na elaboração dos primeiros 
pripcTpios ao inglês W i 1 liam Petty, que em 1 662 elaborou uma sé­
rie de regras que mais tarde fo.ram aperfeiçoadas por Pietro Ver- 
ri. Desde então, foram diversas as proposições realizadas • tanto 
por economistas, como por juristas, mas nenhuma delas alcançou o 
prestigio daquelas enunciadas por Adam Smith, as quais, por sua 
extraordinária precisão e sens i bi 1 i dade têm-se mantido até nos­
sos dias como normas que regem esta matéria. Os princípios anun­
ciados por Smith, foram por eles agrupado sob o rotulo de "qua­
tro máximas em relação aos tributos em geral" (SMITH, 088, . p. 
631). Tais princípios podem ser nomeados e sintetizados da forma 
seguinte:
a) Norma de eqüidade: os particulares devem contribuir _  
para a manutenção do Estado, tanto quanto seja poss_T 
vel em proporção a suas respectivas capacidades econj5 
micas. Devem contribuir em proporção aos recursos que 
desfrutam sob a proteção do Estado.
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As despesas do governo de um paTs, são para os indivT_ 
duos, gastos análogos aos gastos de administração de 
uma grande empresa, para os seus proprietãrios , os 
quais estão obrigados a contribuir na proporção do ijn 
teresse que cada um tenha na empresa.
b) Norma de certeza: o tributo que cada pessoa está obrji_ 
gada a pagar deve ser certo e não arbitrário. A época 
e a forma de pagamento, como também a quantia a ser 
paga, devem ser claras e precisas, tanto para o c o n ­
tribuinte como para qualquer pessoa.
c) Norma de conveniência: os tribut.os devem ser arrecada^ 
dos na forma e na época que resulta mais conveniente 
para o contribuinte.
d) Norma de economia: os tributos devem ser arrecadados_ 
em forma tal, que provoquem, sempre um mínimo de custo 
de arrecadação.
Mantêm ainda essas máximas todo o seu inegável valor ori_
ginal. Os dois séculos transcorridos desde a formulação dessas qu£
tro máximas e, sobretudo, desde as formidáveis mudanças que se $
tem produzido nas estruturas econômicas, políticas e sociais, tem 
posto em xeque o grau do valor atual desses produtos.
Assim, a primeira norma, a de eqüidade, quando se refere 
a proporcionalidade dos tributos, não sÕ perde o seu valor abso­
luto, mas, também, foi modificada pela moderna concepção de p r o ­
gressividade, que hoje se utiliza em um imposto não importante c£ 
mo o é o que se aplica as rendas e proventos de qualquer natureza, 
das pessoas físicas.
Da mesma maneira, a norma de certeza ê incompleta, eis 
que não deveria ser formulada somente no que tange ã época, quan­
tidade e forma de pagamento, e sim, também, ser dirigida contra 
as frequentes e intempestivas modificações na legislação tributá­
ria, tão em moda ul timajnente em nosso pais, inclusive, ãs vezes, 
como expeditos meios para burlar as decisões proferidas contra os 
denominados interesses do fisco. Muitos foram os estudos realiza-'
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dos com o intento de reelaborar referidas normas ou modif icã-1as_ 
através de novos princípios de valor universal. John Due enuncia, 
como o primeiro de seus tres princípios essenciais de todo o sis­
tema tributário, o da máxima neutralidade econômica, segundo a 
qual a estrutura impositiva teria que ser de tal forma que elimi­
nasse toda interferência, como o intuito de lograr uma Ótima dis­
tribuição e uso dos recursos (DUE, 030, p.71).
Somos de opinião que as singelas normas enunciadas por 
SMITH, têm resistido a prova dos tempos, e cremos, sobretudo, que 
os tributos devem ser justos, precisos, convenientes e econômicos.
0 ENDIVIDAMENTO PÜBLICO.
PARTE II
O c r e d i t o  p ü l b i c o
CAPÍTULO I
1. Credito, Empréstimos Públicos e Dividas Pública
Quando analisamos os recursos públicos afirmamos que ejn 
tre as denominadas receitas derivadas (ou sejar os recursos que 
o Estado obtém mediante exigências as economias dos particula­
res), deviam agrupar-se aquelas provenientes da utilização do 
crédi to públi c o .
Mas, que significado tem a expressão "utilização do cre_ 
dito público" ou, mais concretamente, "em que consiste o crédito 
público?"
Devemos esclarecer que estas expressões não são utiliza^ 
das- regularmente por um importante setor da doutrina financeira, 
especificamente o anglo-saxÕnico. Os mais ilustres professores _  
norte americanos referem-se somente a divida pública ou aos em -  
préltimos contraídos pelo Estado, mas dificilmente fazem alguma 
menção a respeito daquilo que intitulamos crédito público. A s ­
sim, as respostas àquelas perfuntas são, em determinada medida , 
básicas para que possamos desenvolver o correto enfoque sobre os 
.problemas da divida pública.
Com efeito, os estudiosos alemães e italianos e, e s p e ­
cialmente os juristas franceses, estabeleceram a distinção pré­
via entre crédito público (Le credit public) e divida pública(La 
dette public), não sÕ com fins didáticos, mas porque compreende­
ram que esta última depende da primeira. Dai ser necessário de­
terminar, antes de analisar as diversas questões reiacionadascom 
a divida pública, extamente em que consiste o crédito público.
Na acepção comercial, crédito denota a fama ou reputa - 
ção que goza uma pessoa que satisfaz seus compromissos. Analogi- 
camente, a literatura financeira emprega a expressão crédito pú-
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blico para explicar a opinião ou fama que tem um Estado de cum­
prir suas obrigações gerais ou de maneira concreta, de pagar os' 
empres ti m o s q u e  tenham contraído.
A idéia de crédito, portanto, em um e noutro caso se re­
laciona:
a) com a aptidão da pessoa ou do Estado que contrai uma 
o b r igação;
b) com a capacidade econômica, ou seja, patrimônio ou re_ 
cursos, que aquela ou este dispõem para cumprir a 're­
ferida/obrigação.
No caso particular do Estado, sua aptidão manifesta-se a_ 
través de uma série de fundamentais condições pol T tico-insti tuci_o 
nais, entre as quais merecem destaque, por sua importância, a nor 
malidade ou estabilidade de suas instituições, a plena vigência _  
das garantias e direitos dos parti cul ares - em especial as que tra_ 
duzem a liberdade individual e a propriedade privada, e a manuteji 
ção da ordem pública (ORIA, 081, p.7).
De forma idêntica, a capacidade econômica de um Estado ê 
apreciada, não sõ como comumente se crê, pela magnitude do valor ♦ ^ 
de seus bens patrimoniais, mas, também, por outros importantíssi­
mos fatores econômico-financeiros, tais como a política de despe­
sas e recursos públicos, a política monetária e sua balança de p^ 
gamentos.
Todos esses fatores, tanto os pjo 1 Tti co-i nsti tuci onais , 
que concretizam sua aptidão, como os econÔmico-financeiros , que 
materializam sua capacidade, são requisitos essenciais para a e- 
xistência de um legitimo crédito público. Por tal motivo, Fonr.ou- 
ge ensina que, "por crédito público deve entender-se a aptidão pjD 
lTtica, econômica, jurídica e moral.de um Estado para obter d i ­
nheiro ou bens emprestados, baseado na confiança de que goza por 
seu patrimônio, os recursos de que pode dispor e sua conduta" (FON^ 
ROUGE, 040, 1092)*.
* A mtema de.^ ZnÁ.ção e adotada poi VILLEGAS, 099, p. 597.
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Por sua vez, o professor Baleeiro ensina que sob o ponto 
de vista financeiro, "o crédito público consiste numa série de me 
todos pelos quais o Estado obtém dinheiro sob obrigação jurídica 
de pagar juros por todo o tempo durante o qual retenha os cap i­
tais que se entenderam passíveis de restituição em prazo certo ou 
indefinido, a critério do devedor (BALEEIRO, 008, p p .128 e 439).
Utilizando a agudeza de que lhe é peculiar, mencionado _  
autor sustenta que os referidos empréstimos não se enquadram na 
noção de receita e, quando muito, poderiam ser considerados recej_ 
tas impropriamente ditas, contrariando,desta maneira, a p o n d e r á ­
vel corrente doutrinária, a qual nos alinhamos, que diz não haver 
antinomia entre os métodos de suprir os cofres públicos através do 
crédito público e o da tributação, em decorrência de identida­
de que se verifica em suas consequências econômicas.
Retornando ã definição de Fonrouge, vamos verificar que 
toda a idéia do crédito público pode resumir-se em uma só palavra, 
confiança, neste caso, confiança no Estado. Dentro deste prisma 
das finanças públicas, quando um Estado se vale dessa confiança 
que inspira, isto é, quando faz uso do crédito público, utiliza a 
técnica de contratos ou a emissão e colocação de títulos de um em 
préstimo público, os quais representam as obrigações contraídas _  
pelo Estado, em razão das prestações pecuniárias recebidas das e- 
conomias dos particulares ou de organismos financeiros, inclusive 
de caráter internacional.
Por sua vez, a soma de todos os empréstimos públicos coji 
traídos e debitados pelo Estado em um determinado momento, consti_ 
tui a denominada dívida pública. ’
Em consequência, a dívida pública é a constituída pelo 
conjunto de diversos empréstimos colocados ou contraídos pelo Es­
tado, em diferentes épocas, mas não reembolsados.
2. Evolução Histórica do Crédito Público e seu Condicionamento a 
Fatores Econômicos, Políticos e Finance i r o s .
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A evolução histórica do crédito público data de uma épo­
ca relativamente recente, a qual se inicia a partir do começo do 
século passado. Essa circunstância é perfeitamente explicável pois 
tanto na Idade Antiga, como na Idade Média, o desenvolvimento do 
pensamento financeiro caracterizou-se pela utilização de regras _  
financeiras que não formavam parte de um sistema concebido inte­
gralmente e aplicado conscientemente. Antes do século XIII, as 
regras financeiras eram postas em prática, conservadas ou modifi­
cadas por razões circunstanciais, sem responder a teorias finan - 
ceiras, mas a postulados jurídicos, religiosos ou morais, pois , 
naquela época, defronta-se com uma concepção do Estado muito dis­
tinta da atual .
0 Estado, de uma maneira geral , identificava-se.com quem 
o representava ou exercia chefia do governo. Nessa época, e com 
especial referencia ao crédito público, encontra-se uma absolu­
ta falta de autênticos antecedentes. Uns poucos são as vezes cit£ 
dos como por exemplo os empréstimos para b.arcos de guerra de pro­
priedade pública, realizados por Atenas (explicados por Xenofonte 
e citado por Baleeiro, 008, p.440) e o empréstimo obtido pelo Rei 
Henrique V, em 1416, de banqueiros holandeses, com a garantia da 
condição de reféns de príncipes reais (DE JUANO, 028, p.76).
Deve-se ter presente também, que conforme as normas de 
direito canônico então vigentes, os empréstimos entre cristãos e^ 
tavam expressamente proibidos, quando jungidos â fluência de 
juros.
0
Assim sendo, para a idéia de crédito público, como para 
a sua posterior aplicação, era imprescindível que se deflagrassem 
determinadas condições de ordem econômica, política e financeira.
Entre as condições econômicas podem-se mencionar:
a) o surgimento do monetarismo, que deu caracterTsticas_ 
especiais â economia , a partir do século XVII;
b) a organização de mercados de capitais, sob o domTnio 
das bolsas de valores e de grandes bancos, sendo que 
esta última circunstância se apresenta no século XIX.
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As condições políticas, a que se poderia também denomi — 
nar jurídicas, são diversas, eis que todas elas derivam, em defini^ 
tivo, da exata caracterização do Estado realizada pelos liberais _  
do século XVIII, os quais o conceituaram como um ente totalmente 
distinto, nunca identificável nem confundível com a pessoa do go­
vernante e do qual se segue que o patrimônio daquele dever se in­
dependente do deste último.
0 desenvolvimento do constitucionalismo durante o sécu­
lo XIX, com a sujeição do Estado as normas jurídicas, decretou, de 
maneira decisiva, a existência de um crédito público.
Por último, as condições financeiras se identificam com 
a confiança que começa paulatinamente a inspirar o Estado, também 
a partir do século passado, como conseqüência de vários fatores _  
que em resumo, provêm da circunstância de que tanto os recursos c£ 
mo as despesas públicas tiveram que ser aprovados pelas assembléi­
as representativas da vontade popular, a qual implica não sÓ a pu­
blicidade como também seu controle.
Dados esses três tipos de condições, surge, então, tal 
como a concebemos atualmente, a idéia do crédito público. Mas, não 
obstante ter sido esta idéia ou conceito de crédito público bem C£ 
nhecida desde os fins do século XVIII, o desenvolvi mento de sua 
materialização, ou seja, a concretização de empréstimos e a conse­
quente evolução da divida pública, produz-se lentamente, ou, pode­
ríamos dizer, quase temerosamente, durante o século XIX, sob a in­
fluência dos postulados que tinham formulado os economistas clãssj^ 
cos sobre a atividade financeira do Estado, pois a escola liberal_ 
recomendava, entre outras coisas, a amortização da dívida pública_ 
e fazer uso do crédito público somente naquelas oportunidades que 
realmente o justificasse, ctímo no caso de obras públicas para a c£ 
muni d a d e .
0 primeiro fato que daria impulso aos empréstimos e um 
marcante desenvolvimento â dívida pública, foi o crescente aumento 
dos gastos bélicos.
Como acertadamente assinala Hansen, os princípios teóri­
cos caíram de lado, eliminando-se a tradição contraria aos emprês-
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timos quando sua realização se impôs devido a emergência de guer­
ra (HANSEN, 049. p . 124).
0 segundo fato que, no decorrer deste século, deu um i- 
nesperado impulso a utilização do crédito público foram os p r o g n  
mas governamentais destinados a solucionar o problema do desempr£ 
go, sobretudo na década de 1930. Ditos programas, embasados em 
justificadas teses para as circunstâncias dos EUA e alguns paTses 
europeus, deram origem a diversas postulações teóricas que, segun, 
do veremos, em nosso critério, desmensuraram as benesses do uso 
do crédito público.
3. Importância do Credito Público como Recursosnas Previsões Orça 
mentãri as
Os economistas clássicos estabeleciam uma nítida separa­
ção entre os recursos tributários e os de uso do crédito público.
Os primeiros eram considerados genuínos recursos públi — 
cos; os segundos eram expressamente excluídos da idéia de recur­
sos públicos, pois considerados tão somente ingressos que servi­
am para realizar uma distribuição dos recursos no tempo e adaptá- 
los ãs despesas que não poderiam ser suportadas com os recursos 
tributários previstos para um exercício.
Considerava-se que, mediante o procedimento de empr ésti­
mos, poder-se-ía distribuir, repartir ou adaptar a carga financej[ 
ra entre vários orçamentos sucessivos (DUVERGER, 031, p . 157). Em 
consequência, para os clássicos, o uso do crédito público, ou se 
preferível, o produto da emissão de empréstimos, não era um ' au­
têntico recurso público, mas sim, uma antecipação de recursos _  
futuros.
Financistas contemporâneos, como DUVERGER e HANSEN, en­
tre outros, geralmente entusiastas expositores da doutrina Keyne- 
siana consideram que o uso do crédito público não implica em antje 
cipação de receita. Para eles prevalece a idéia de que os emprés­
timos não se diferenciam dos impostos e demais recursos tributãri
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os; ambos são recursos públicos tão normais como as outras formas 
de ingresso, e cuja utilização ou escolha entre aqueles ou estes 
depende somente de questões de oportunidade. Por tais motivos, es_ 
ta moderna escola das finanças públicas conclui excluindo todos 
os temores que possa causar o crescimento do volume da divida pú­
blica, a qual, insistem, deve sempre relacionar-se com a situação 
geral (HANSEN, 049, p . 126).
Ante a radical diferença de postulados de uma e outra t£ 
se, pode-se fazér a seguinte analise:
1) Não se pode contradizer os clássicos, quando afirma -  
vam que o uso do credito público é uma antecipação de 
recursos futuros. Na verdade, toda a soma tomada em 
empréstimo, seja por um particular ou pelo Estado,, ne 
cessariamente implica adiantamento ou antecipação de 
dinheiro que, em um prazo, seja este curto ou longo , 
deverá ser devolvido com recursos ou ingressos f u t u ­
ros.
2) Em forma idêntica, não se pode negar razão aos finan-*cistas modernos, antes mencionados, quando sustentam_ 
que o produto dos empréstimos e uma classe de recur - 
sos públicos, cuja utilização com preferência aos re­
cursos tributários ê uma questão que sÕ se pode ju_l_ 
gar conforme as circunstâncias que distinguem a ativi 
dade econômica nessa oportunidade.
Entretanto, não estamos de acordo com a apologia indis­
criminada que fazem a respeito do uso do crédito público e com a 
inexistência de prejuízos sobre o volume da divida pública.
4. Créditos e DTvidas Públicas Comparados com os Créditos e Divi­
das Privadas
A mesma divergência de opiniões que existe com relação a 
importância do crédito público como recursp do Estado apresenta - 
se também quando se passa a comparar o crédito público com o cré­
dito de um particular. De um lado, a escola clássica e n c a r r e g o u -  
se de ressaltar as semelhanças existentes entre o emprego do crê-
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dito publico, com a consequente dívida pública, e o uso do crédi­
to, parti cul ar. Ditos ensinamentos foram expostos com tal precisão 
que chegaram a popularizar-se.
Ao contrário, a moderna escola de financistas, a que nos 
referimos anteriormente, sustenta, em termos gerais, segundo es­
poe o professor PEDERSEN, citado por Hansen, que enquanto a lite­
ratura das finanças públicas baseia-se em raciocínios próprios as 
finanças privadas, o estudo daquelas "ficará desaparecido na con­
fusão até ao não reconhecimento claro e insofismável que esta an_a 
logia é falsa e errônea" (HANSEN, 049, p . 122).
Partindo de tal premissa, esta corrente doutrinária con 
clui negando toda semelhança entre o uso do crédito público e o 
emprego do crédito privado, e afirmando, como o faz Duverger, que 
"se tem acabado de compreender que essa assimilação é um erro,eis 
que por sua própria natureza, o empréstimo público é distinto do 
empréstimo privado" (DIVERGER, 031, p . 158).
Contudo, cremos que essas antagônicas teorias tem ambas 
algo de verdadeiro. Para demonstrar, consideramds seja necessário 
distinguir o conceito de crédito propriamente dito, por um lado , 
e os conceitos de empréstimo e dívida, por outro.
Assim, comparando- o conceito de crédito público com a 
idéia de crédito privado, temos que convir não exista diferença 
substancial entre um e outro. Ambos resultam de juízos de valores, 
os quais basicamente se fundamentam tanto no caso do Estado, como 
de qualquer pessoa privada na aptidão particular e na capacida­
de econômica, resumida no termo confiança. Se o fator fundamental 
de confiança não se faz presente, não se pode jamais fazer r e f e ­
rencia nem a crédito público nem a crédito privado.
Em tais .circunstâncias , o Estado deverá emitir empréstj_ 
mos com cláusulas de garantias que, além de lesivas â soberania, 
em definitivo, não servem senão para manifestar que se necessita 
de crédito público, isto é, o mesmo que ocorre quando uma empresa 
privada sõ pode obter empréstimos com a instituição de direitos _  
reais de garantia sobre seus bens. Esta, como aquele, não inspi­
ram confiança e em consequência, .não■ po s s u e m ' crédi t o . Mas ao com-
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parar os conceitos de empréstimos e divida publica com seus cor­
respondentes no setor privado, tem-se que, como assinalam os clã^ 
sicos, efetivamente serão marcantes as diferenças entre os concei_ 
tos próprios das finanças públicas e os pertinentes as finanças _  
pri va d a s .
A divida pública, com efeito, se distingue primordi almeji 
te das dividas privadas, por três circunstâncias.
Em primeiro lugar, a divida' pública identifica como ú n i ­
co' tomador, o Estado, isto é, um sujeito político que se diferen­
cia de todas as demais pessoas, inclusive dos outros entes que ju^  
ridicamente se denominam pessoas de direito público.
Em segundo lugar, os empréstimos que compõem a divida p£ 
blica se pressupõem contraídos com a finalidade de satisfazer ne 
cessidades públicas.
Por último, a dívida pública será resgatada com meios ou 
recursos que, em sua maior parte, o tomador, ou seja, o Estado, 
obterá utilizando a coerciti vidade que caracteriza seu exclusivo 
poder de império: o poder fiscal. Tal aspecto distintivo e pró­
prio da dívida pública não será conhecido pelas dívidas particu­
lares .
Entendemos, pois, que não existam diferenças entre o cre! 
dito público e o privado; a distinção refere-se somente â dívida 
pública com relação âs dívidas privadas.
Analisando juridicamente os conceitos de crédito público 
e credito privado, Fonrouge tem sustentado - conforme a nature­
za jurídica que adota para os empréstimos - que não se pode dizer 
que as diferenças do crédito público em relação ao crédito priva­
do estejam radicadas na natureza do tomador, na magnitude das op£ 
rações ou em qualquer outra consideração. Por seu critério, as dj_ 
ferenças são de ordem substancial, por derivar da distinta essên­
cia jurídica das transações. 0 credito público, materializado no 
empréstimo, em quaisquer de suas formas ou modalidades origina 
uma relação unilateral de direito público; o empréstimo privado - 
seja de caráter interno ou internacional - ê u m  contrato bilate­
ral de direito privado (FONROUGE, 040, p . 1094).
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5. Elementos Legais para a Utilização do Crédito Público
Usualmente, a doutrina brasileira sustenta que o crédito 
público pode ser utilizado pelo Estado em duas formas distintas:
a) a prazo médio ou longo, mediante empréstimos; e
b) a prazo curto, de menos de um ano, mediante antecipa­
ção de recei t a .
0 direito positivo adotou essa orientação doutrinaria, ao 
estabelecer no artigo 39, da Lei n9 4.320 , de 1 7-03-64 - que ins­
titui normas gerais de direito financeiro - que a lei de Orçamen­
to compreendera todas as receitas, inclusive as de operações de 
crédito não sendo consideradas as operações de crédito por antecj_ 
pação de receita, as emissões de papel moeda e outras entradas _  
compensatórias no ativo e passivo financeiro.
Essa distinção tem grande importância no que concerne ao 
regime jurídico da emissão de empréstimos públicos.
Com efeito, tratando-se de denominado uso do crédito pú- 
bliifo a prazos médio e longo, por preceitos constitucionais e com 
plementares, tal uso pode ser unicamente autorizado por lei, po­
dendo tal autorização constar da própria Lei do Orçamento (pará­
grafo 29 e 39, do artigo 79 da Lei n9 4.320, de 17-03-64).
Alem da prévia autorização legal, outras limitações exi_s 
tem, de competência do Senado Federa 1 , que autorizam os emprésti­
mos externos, fixam os limites globais para o montante da divida 
consolidada, bem como estabelecem e alteram limites de prazo, m í ­
nimo e máximo, taxas e juros e demais condições das obrigações _  
dos Estados e Municípios.
Por conseguinte, tratando-se do uso do crédito público , 
nos casos de empréstimos propriamente ditos,“ estamos diante de 
uma competência do Poder Legislativo, indelegável por sua nature­
za e que só pode manifestar-se através de leis.
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5. Efeitos Econômicos e Limites da Divida Pública
0 professor norte-americano, Hansen, discípulo de Keynes, 
atribui grande importância aos estudos concernentes aos efeitos £  
conômicos e aos limites da divida pública (HANSEN, 049, p .127ss ).
Ao nosso ver, os efeitos econômicos da divida pública d£ 
pendem fundamentalmente dos seguintes fatores:
a) a estrutura e a conjuntura da economia, vale dizer , 
se se trata de uma economia madura ou em desenvolvi - 
mento e, se se encontra em um estado de expansão ou 
depressão;
b) o emprego que se faça dos recursos provenientes dos 
empréstimos:
c) os meios que utiliza para sua amortização e pagamento 
de juros, ou seja, se serã liquidada com tributos,com 
recursos provenientes de outros empréstimos ou, como 
ocorre repetidamente nas práticas financeiras, com e- 
missões monetárias.
As múltiplas combinações dos fatores acima aludidos ens£ 
jam uma diversidade de efeitos que a divida pública pode ter sob 
a economia. Se aduzirmos ainda a importância que tem a composição 
da divida pública, isto é, se maior a divida externa do que a in­
terna', ou vice-versa, verifica-se que seus efeitos não são idêntj_ 
cos aos das despesas públicas.*
Assim sendo, os efeitos da divida pública dependem de 
uma adequada polTtica financeira, combinada com os efeitos prod£ 
zidos pelo Sistema tributário vigente, as despesas públicas e a 
polTtica monetária aplicada.
Amalgamado ao tema dos efeitos econômicos da dTvida pú­
blica, aparece sempre o problema da existência ou não de limites_ 
para o seu volume.
* Segundo cAlteAloà junldlcoò, divida InteAna e aquela que. &e. fiohma com empfLC6_ 
tlmo& Ke.atizado6 e pago* no paZò, Aubmetldoà cLé> notuiia* legal* e. jivil* dição 
do* tAlbunal* deA*e. paZ*. lnveA*mente, divida <ptf.eA.na e. a conthalda pon. m- 
pKe*tlmo& obtido* no cxtchlon. e pa/ia o* qual* *ao aplicável* noAma* legal*_ 
eJ>tn.angelAaA, poK tAlbunal* e*tfiangelAo* .
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Em principio e difícil estabelecerem-se os limites quan­
titativos ao volume da divida pública.
Essa afirmação não exclui, contudo, a possibilidade de 
distinguir diversas circunstâncias indicativas de que ela tenha _  
alcançado seu montante máximo razoável.
Tratando-se de divida pública externa, a circunstância _  
indicativa principal será dada pelos resultados da balança de pa­
gamento, durante os anos ou períodos em que se deva realizar a 
amortização.
Com relação a dTvida pública interna, o problema ê mais 
complexo, eis que a transferência de riquezas e concretizada en­
tre os indivíduos que formam a mesma comunidade econômica.
Não obstante a dificuldade, a dTvida pública tem algumas 
consequências, as quais deveriam servir de limite ã capacidade de 
endividamento de qualquer pais ou unidade de governo. Tais conse­
quências, expostas impecavelmente por John Due, podem assim ser 
resumidas:
a) a dTvida pública origina uma carga financeira que e- 
xige, por sua parte, um incremento dos recursos tribjj 
tãrios, o qual pode ser prejudicial a atividade econ£ 
mica. Se isto ocorrer, o volume da dTvida pública te­
rá encontrado limites;
b) a dTvida pública pode crescer alem das possibilidades 
financeiras do Estado para o sustento de suas obriga­
ções, decorrendo daT a perda do credito público e a 
possTvel deteriorização da estrutura financeira do E^ 
tado. 0 problema poderá ocorrer tanto com os estados 
nacionais, como com os entes menores, tal como ocor­
reu com alguns Estados ou MunicTpios brasileiros, que 
não puderam fazer frente as obrigações emergentes de 
suas respectivas dTvidas públicas.
Essas limitações sugerem, pois, que o crédito público,c£ 
mo fonte de receitas, deve destinar-se somente para os casos ple­
namente justificados (DUE, 03, p.499).
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Essas objeções ao uso do credito público como medida de 
financiamento, tem sido geralmente aceitas, e alguns Estados res­
tringiram constitucionalmente aos poderes governamentais no uso 
desta medida. No caso brasileiro, a Constituição e leis complemeji 
tares estabelecem uma série de restrições que submetem Estados e 
Municípios a uma fiscalização e orientação quanto aos orçamentos_ 
e endividamento, fixando sanções, como os casos de intervenção nos 
Estados para reorganizar suas finanças, quando estes forem inadim 
plementes com relação ãs dívidas externas respectivas ou executa­
rem planos econômicos ou financeiros contrários a diretrizes esta 
belecidas em lei federal.
«
Muitos Estados adotam, quanto â permissão de usar o cré­
dito público, a necessidade de ratificação expressa através do 
voto popular (Id.op.cit, p.497).
*
c a p i t u l o  ii
EMPRÉSTIMOS POBLICO
1. Empréstimo Público: teoria geral e conceito
Quando um Estado faz uso de seu crédito público, isto é, 
quando se vale da confiança que inspira, passa a utilizar a técnj^ 
ca de emissão e colocação de títulos de um empréstimo público. A- 
ludidos títulos são entregues aos tomadores do empréstimo e repr£ 
sentam justamente a obrigação assumida pelo Estado de devolver , 
dentro ou ao término de um determinado prazo, as somas de dinhei­
ro que esta obrigado a pagar aqueles, ãs quais, usualmente, se a- 
dicionam outras que correspondem a percentagem ou taxa de juros 
compensatórios, estabelecidos pela lei que autoriza a emissão do 
empréstimo pertinente.
A técnica de emissão e colocação de um empréstimo públi­
co, os efeitos que este produzira na economia do país e, ainda, a 
escolha desta medida preferencialmente a outros tipos de recursos 
públicos, são temas de estudos próprios da ciência das finanças 
públicas, em suas diversas especialidades.
'Mas, 'alem de todos esses importantes assuntos, a doutri­
na financeira , todavia, discute outro tema de igual t r a n s c e n d ê n ­
cia, o qual ê matéria de estudos do Direito Financeiro. Este as­
sunto é a natureza jurídica do empréstimo público', problema este 
que surge especialmente nos casos de não cumprimento das obriga­
ções contraídas pelo Estado e sobre o qual não existe uma opinião 
unâmi n e .
A respeito da natureza jurídica dos empréstimos públicos 
pode-se reconhecer duas grandes posições teóricas: por um lado a- 
queles que os concebem como uma obrigação unilateral, derivada da 
soberania do Estado e, por outro, aqueles que os interpretam como 
tima obrigação contratual. Fonrouge identifica uma terceira posi­
ção, derivada de certa maneira da primeira, destinguindo-a o fato 
de o empréstimo ser interno ou internacional, com dependência da
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qualificação do ato da soberania legislativa do Estado (FONROUGE, 
040, p.1111 ).
A tese, segundo a qual ò empréstimo público ê uma obriga^ 
ção unilateral derivada da soberania do Estado, foi brilhantemen­
te sustentada, em 1902, por Luiz Maria Drago, motivada por atos 
de força exercidos pela Inglaterra, Alemanha e Itália, contra a 
Venezuela, pelo descumprimento de obrigações externas contraTdas_ 
por esse último pais.
Posteriormente, aderiram a essa interpretação, que pas­
sou a ser conhecida como "doutrina Drago", diversos autores, den­
tre os quai s destacamos Ingrosso e Fonrouge. Seus princípios fu nda­
mentai s são:
a) os títulos de um empréstimo público, da mesma forma 
que a moeda, são emitidos pelo Estado em virtude de 
sua soberani a ;
b) documentando obrigações que surgem da lei que auto­
riza a emissão de empréstimos, e nãtf de um contrato 
com determinada pessoa, motivo pelo qual,
c) as mesmas consistem em pagár indeterminadamente co­
mo geralmente ocorre, ao portador de referidos tít£
1 os , as quais ,
d) não são executáveis judicialmente no caso do não 
cumprimento^.daquel as,
• /
Segundo Ingrfosso, citado por Fonrouge, a relação da dívj^ 
da pública é de direi to^público "cujas condições se estabelecem _  
mediante lei, que é expressão de soberania do Estado, de maneira 
que estamos na presença de uma obrigação unilateral e não de um 
contrato" (apud FONROUGE, 040, p . 1001).
Fonrouge demonstra sua adesão a esta corrente, salientaji 
do que a figura contratual realiza-se por ?to de autoridade do E^ 
tado em forma unilateral, mas dá ênfase à tradição argentina da 
tese de Drago, dizendo expressamente que a mesma vem "da época em 
que os negocios de Estado se manejavam com critério de estadista..
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e não de mercador". Contudo, de nenhuma maneira, o bairrismo de­
monstrado invalida sua posição (FANROUGE, 040, 1001).
Ao contrário, a maior parte da doutrina jurídica, em es­
pecial a francesa* considera o empréstimo público como um contra­
to e não como um ato de soberania do Estado, porque, conforme Tr£ 
tabas, o regime jurídico que se estabelece entre aquele e o pres­
tamista não é um regime legal, de direito objetivo, modificado _  
por um ato legislativo, mas sim um acordo de vontades, criador de 
uma situação jurídica.
Em outras palavras, pode-se dizer que o empréstimo nasce 
como consequência de uma autorização legal pVévia, a qual pode rn_a 
terializar-se e, env definitivo, converter-se em uma obrigação pa­
ra o Estado, porque quem o subscreve ou toma, aceita livremente as 
condições fixadas em lei.
Mas, entre os contratualistas não ha uma posição unanime 
quanto ao tipo de contrato, existindo quatro subdivisões:
1 ) Na primeira subdivisão encontram-se aqueles que afir­
mam ser o empréstimo um contrato do tipo ordinário no 
í qual o Estado abre mão de sua soberania, para se co­
locar em pé de igua.ldade com o contratante prestamis­
ta. Assim sendo, os contratos ficam submetidos a to­
dos os efeitos jurídicos dos contratos privados. Fon- 
rouge cita ainda Laufenburger, para quem o empréstimo 
é um contrato de adesão, em que "o Estado faz conhe - 
cer as condições mediante as quais se constituirá em 
devedor e que são aceitas pelo provedor de fundos m e ­
diante subscrição" (F0NR0UGE, 040, p . 1005).
2) Na segunda subdivisão dos contratualistas, tem-se a- 
queles que perfilham da opinião de que o empréstimo é 
um contrato de direito público, especialmente um con­
trato administrativo. _
* Cá. TR0TABAS, 096, p .274*6; PUt/ERGER, 031, p.1 ZU&.
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0 expoente máximo desta corrente é Jeze, que afirmou, 
ser o empréstimo em contrato administrativo, pelas s e ­
guintes razões, citadas por Fonrouge:
a) por se tratar de um contrato relativo ao financia­
mento de um serviço público;
b) por ser vontade dos contratantes submeter-se a um 
regime jurídico especial de direito público, sendo 
outorgado aos prestamistas direitos que não se ou­
torgam aos prestamistas ordinários, e, ainda, pela 
existência de normas especiais que excedem a orbi­
ta do direito privado (imunidade fiscal, juros não 
enquadrados nas leis contra af usura, prescrição ej[ 
pecial, etc.) (FONROUGE, 040,1014).
Participam desta opinião Bielsa (015, p.385) e De Jua^ 
no que o qualifica como "contrato de direito público_ 
regido por normas constitucionais e administrativas " 
(DE JUANO, 028, p.121 ).
3) Alguns autores, sustentam uma terceira posição contrji 
tualista, qual seja, o enfoque do contrato regulamen- 
tario e, para quem não e duvidoso o caráter contratu­
al do empréstimo. Entretanto preferem vincular a tese 
com a teoria da instituição. Watrin, citado por Fon­
rouge, ensina que não se trata de um "contrato • puro" 
nem de uma "instituição pura", mas de uma situação iji 
termediãria, que é o contrato regulamentãrio (FONROU­
GE, 040, 1025).
N a ■conceituação dessa corrente, o empréstimo tem uma 
configuração jurídica semelhante ã concessão de ser­
viço público, colocando o problema em plano diferente 
do abordado, levando-o para fora da situação contratjj 
al e aproximando-o do contrato "sui generis".
4) A última subdivisão dos contratua1istas , da qual den­
tre seus defensores emerge G r a ziani, salienta os ca­
racteres singulares do contrato de empréstimo que,por 
sua natureza contratual, deve ser considerado como um 
contrato "sui generis", com elementos de Direito Pú­
blico que se entrelaçam.
0 empréstimo enquadrar-se-Ta,pois, no contrato de mú-
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tuo do tipo consensual que, uma vez concretizado, se 
caracteriza pela uni 1 atera 1idade das obrigações em 
vor do prestamista (FONROUGE, 040, 1026).
Consideramos que a segunda posição teórica Ó a correta, 
apesar da existência dos empréstimos forçados e a circunstância de 
que, ao explanarmos sobre o credito público, termos agrupado os 
recursos dele provenientes entre aqueles que integram a categoria 
de ingressos públicos sob a denominação de recursos derivados. No 
qu.e concerne ã primeira questão, ou seja, os denominados emprésti_ 
mos forçados, nos quais os cidadãos estão obrigados a s u b s c r e v ê -  
los, consideramo-los como exceção a todo o regime de empréstimos_ 
públicos. 0 Estado, ao exigir empréstimos compulsoriamente, deixa 
de. inspirar confiança, vale dizer, carece do necessário crédito_ 
público, imprescindível para que se origne a divida pública.
Em consequência, os empréstimos forçados não são argumeji 
tos suficientes para desnaturar o tipo de relação jurídica que se 
origina nos verdadeiros empréstimos públicos.
1
Os empréstimos compulsórios, por se constituirem no objje 
to principal deste estudo, terão abordagem especial.
A circunstancia de os termos agrupado aos recursos prov£ 
nientes do uso do crédito, dentro da categoria de derivados, não 
implica, tão pouco, considerar aos empréstimos como ato de sober^ 
nia do Estado, tal como faz a doutrina Drago, e, consequentemente, 
negar-lhes sua natureza contratual.
Assim, seguindo os ensinamentos da escola francesa, con­
sideramos que o empréstimo 'não é uma manifestação do poder de im 
perio do Estado, como ocorre no caso dos tributos. 0 empréstimo, 
qualquer que seja a modalidade, não deixa de ser um contrato de 
natureza especial, um convênio de direito público, no qual o Esta^ 
do manifesta seu poder de império ao fixar, uni 1ateralmente, to­
das as suas condições, pressupondo sumariamente uma contra parti­
da: o futuro reembolso ao subscritor (DUVERGER, 031, p . 159).
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0 fato de que o Estado fixa uni 1ateralmente as condições' 
em que assume seu caráter de contraente não tem relevância a l g u ­
ma» eis que o mesmo sucede, por exemplo, nos casos de debentures_ 
e outras obrigações creditTcias contraídas pelas empresas priva - 
das as quais, unanimemente, se reconhece sua natureza contratual.
Por último, não é absolutamente certo que os títulos de 
um empréstimo público não sejam executáveis no caso do não cumpri_ 
mento das obrigações do Estado, por eles documentadas. 0 Estado 
pode ser demandado e o CÕdigo de Processo Civil regula as execu­
ções contra a Fazenda Pública em seu artigo 730.
«
Muito embora a Constituição Federal, no artigo 117, esta 
beleça o principio da imunidade dos bens da Fazenda Pública a pe­
nhora e nenhuma interpretação poder contornar regra c o n s t i t u c i o ­
nal, não se pode afirmar que a sentença, que condenar a Fazenda P_ú 
blica seja meramente declaratoria, pois, até o sequestro de quan­
tia necessária para satisfazer o débito é previsto (C.P.C. art. 
731).
- „ Se admitirmos essa tese, por essa última circunstância ,
resultaria que o Estado, contra o qual nunca se podem executar _  
sentenças, em nenhum c a s o .assumi ri a o papel de contratante,. de 
vez que trabalharia sempre em virtude de seu poder de império, coji 
clusão esta que dista de ser verdadeira.
Conforme já salientamos, a maioria dos autores reconhece 
um caráter contratual na relação que surge entre o Estado e os 
portadores dos títulos de um empréstimo público. Assim, como bem 
explica Fonrouge, dentre aqueles que sustentam ser o empréstimo _  
um acordo, não existe uniformidade de critério quanto ao tipo de 
contrato que representa (FONROUGE, 040, p . 159).
Para uns, o empréstimo é um acordo de direito-privado.;p_a 
ra outros, aos quais aderimos, pelos motivos já explicitados, trji 
ta-se de contrato de direito público. Entretanto, segundo certos 
autores, o empréstimo corresponderia a categorias separadas, tal. 
como um contrato "sui generis" ou um contrato regulamentar.
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2. Empréstimos Voluntários, Patrióticos e Forçados
Em finanças públicas, usualmente se distinguem três clas^ 
ses de empréstimos públicos, a saber:
a ) voluntário s ;
b) semi-obrigatÕrios ou patrióticos, e
c) forçados ou obrigatórios.
Empréstimos voluntários são aqueles que o Estado emite e 
coloca ou contrae com agências financeiras, inclusive de âmbito _  
internacional , sem exercer coersão alguma, equivale dizer, a q u e ­
les que os subscritores decidem tomar com absoluta liberdade, ou 
os organismos financiadores agem, isto é, decidem emprestar quan­
tias em dinheiro por livre vontade; em consequência, estes emprés^ 
timos, quaisquer que sejam as vantagens outorgadas, representam _  
autênticos empregos do crédito público ou a confiança que inspira 
o Estado què dele faz uso. Exemplos dessa primeira categoria são 
a maioria dos empréstimos internos, emitidos ou ,contraTdos pela 
União, Estados e Municípios brasileiros.
Os empréstimos semi-obri gatõri os ou patrióticos, materia_ 
lizam-se mediante campanhas publicitarias destinadas a demonstrar 
aos cidadãos que eles têm um verdadeiro deyer moral de subscrevê- 
los.
Essa propaganda, geralmente unida a uma verdadeira pres­
são social, tende a restringir, em muito, a liberdade real dos 
subscritores. Não se trata, contudo, de empréstimos obrigatórios, 
já. que o caráter voluntário esta p r e sente. Mesmo assim, deve-se sa^  
lientar que embora tais empréstimos sejam, sob o ponto de vista 
jurídico livremente subscritos, na pratica esse caráter esta for­
temente comprometido.
Finalmente, os empréstimos forçados ou obrigatórios, co­
mo a própria denominação indica, são aqueles que os particulares_ 
devem subscrever compulsoriamente e, de modo geral, conforme suas
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rendas, patrimônio ou despesas.
Esta circunstância os assemelha a um imposto extraordinjí 
rio, ao ponto de assimilá-los a este, atendendo, contudo, ao fa­
to de que ditos empréstimos necessariamente pressupõem o reembol­
so ou amortização da soma de dinheiro que tenha sido entregue ao 
Estado, condição esta desconhecida no caso de recursos tributári­
os .
EMPRÉSTIMO COMPULSORIO
PARTE III
EVOLUÇÃO HISTÓRICA •
1. Empréstimo Compulsório no M u n d o : Evolução histórica
Anteriormente ao término do século XVIII, os empréstimos 
forçados se constituiam em processo bastante comum, principalmen- 
te para custeio das despesas de guerra. Como as receitas d e r i v a ­
das ordinárias eram incipientes, já que eram excluídos da exigên­
cia a nobreza e o clero-recaindo a carga sobre pessoas de poucos 
recursos e de nível social menos elevado - restava ao Estado o a- 
pelo aos empréstimos públicos, principalmente ao compulsório, pa­
ra atender aos gastos públicos (FALCAO, 036, p.9).
Mesmo sendo este o sistema da época, é de salientar ter 
havido evolução desde os tempos de Esparta, Atenas e Roma, quando 
o próprio homem poderia ser levado até o total despojamento ,pois, 
como explica C o u l a n g e s " o  homem nada tinha de independente (C0U- 
LNAGES, 026, p.298-9). Seu corpo pertencia ao Estado, e destinava 
-se a sua defesa; em Roma, o serviço militar era obrigatório até 
os quarenta e seis anos; em Atenas e Esparta, o era por toda vida. 
Sua fortuna estava sempre a disposição do Estado;- se a cidade ti­
vesse necessidade de dinheiro, podia mandar as mulheres que lhe 
entregassem as jóias, aos credores que se privassem dos seus cré­
ditos, aos proprietários de olivais que lhe cedessem gratuitamen­
te o óleo que haviam fabricado".
Contudo, as formulas e as maneiras por que o emprésti­
mo forçado era exigido, divergiam, em muito, daquelas que hoje se 
adotam, pois era endereçado comumente as localidades, cidades e 
regiões e, muitas vezes, sem constrangimento, mas com velada imp£ 
sição. Amilcar de Araújo Falcão, em seu trabalho "Empréstimo Com­
pulsório", ilustra essas características, com o exemplo da solici_
CAPITULO I
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tação de empréstimo de Felipe, o Belo, a um súdito seu, de nome 
Jean Croissant, feita através de carta datada de 01 de setembro 
de 1302, na qual com palavras amáveis, alega que o amigo tinha a 
possibilidade de atende-lo e que, na categoria de amigo do Rei 
não poderia deixar de fazê-lo (FALCKO, 036, p.9). 0 referido au­
tor esclarece ainda que, ã época, os empréstimos coativos eram 
tão comuns que provocaram o aparecimento de algumas restrições ao 
seu uso, como a disposta nos Privilégios de Granada, de dezembro_ 
de 1 355, que impunham ao soberano a impossibilidade de contrairern 
préstimos junto aos seus súditos, salvo em caso- de guerra (id.ibid. 
p . 10).
Não concordamos, entretanto, com a opinião do ilustre 
t r i butarista, ao afirmar que a partir do final do século XVIII , 
"com a evolução dos fatos políticos e financeiros" houve retração 
no uso do empréstimo público por parte dos Estados, passando o 
mesmo a ser forma de obtenção de recursos somente nos casos de 
guerra ou graves crises financeiras e ecorrÔmicás.
Houve efetivamente, uma diminuição nas exigências de em­
préstimos forçados, em decorrência, mesmo, do avanço no campo do 
direito, que alcançou a propriedade e os direitos e garantias in­
dividuais. 0 uso do crédito público, através do empréstimo públi­
co, no entanto, recrudesceu a partir dos fins do século. XIX-, cer­
tamente impulsionado pelas emergências bélicas, constituindo-se _  
hoje em fator do próprio desenvolvimento.
Neste período histórico, que se inicia no limiar do sêcu^
lo XIX, diversos exemplos de exigências de empréstimos forçados _  
são alinhados pelo aludido autor. Assim é que, em França, na fase 
Revolucionária, tentaram-se recursos através de empréstimos pa­
trióticos, sem êxito, contudo. Por decreto de abril de 1790, a e- 
xigência voluntária, embora patriótica, foi transformada em com­
pulsória, recaindo sobre um quarto de todas as rendas liquidas e, 
também, sobre jõais, baixelas e dinheiro entesourado. Em setembro 
de 1793, novo empréstimo compulsório foi instituído em França,ta£ 
bem incidindo sobre as rendas, mas, agora, com limites mínimos dj_ 
ferenciados para solteiros e casados e com a utilização de ali.
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quotas progressivas. A adesão a um empréstimo voluntário, também 
existente excluia a exigência compulsória.
Esta última particularidade, no dizer de Wellhoff, cita­
do por Falcão, deu a exigência características de empréstimo com­
pulsório optativo (FALCflO, ■036 , p . 10).
Outras exigências da mesma natureza sobrevieram, mas to­
das, como as anteriores, redundaram em total fracasso financeiro. 
Assim, o empréstimo compulsório - instituTdo em junho de 1799, e 
que teve como modelo o exigido em 1793, com uma variante no que 
tange a alíquota e base de cálculo e que tinha como parâmetro o 
valor do imposto fundiário - foi revogado por .Napoleão. Depois da 
queda de Napoleão, a França apelou novamente para os emprésti - 
mos forçados, instituindo um em agosto de 1815, a qual adotou o 
sistema de repartição entre departamentos, aumentando ou diminuTji 
do as importâncias exigidas de cada um, conforme fosse ele rico 
ou pobre. Alcançou-se, com este empréstimo, o êxito desejado e, 
surpreendentemente, houve o resgate na época aprazada (DUVERGER , 
031 ,p .112 ).
Após esta época, a França somente veio a instituir em 
préstimos coativos na Idade Contemporânea, ou mais precisamente , 
em 1948, depois do término da Segunda Grande Guerra Mundial e
quando já iniciada sua desastrosa escalada bélica na Indochina. _  
Continuando, Falcão ilustra seu trabalho com diversos exemplos de 
empréstimos compulsórios retirados da prática legislativa de ou­
tros países e dos quais destacamos os que seguem:
a) o instituTdo pela Polônia, logo depois da Primeira _  
Grande Guerra Mundial, o qual inicialmente voluntário 
foi transformado em compulsório, definitivamente, em 
outubro de 1920. Esse empréstimo tinha como alvo as 
pessoas físicas e jurídicas, com atividades lucrati - 
vas e com limites mínimos de renda e capital, respec­
tivamente, e as alíquotas aplicáveis eram progressi - 
vas graduadas.
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b) o empréstimo interno compulsório grego, estabelecido_ 
em março de 1922, tinha como técnica a divisão das cjé 
dulas ou bilhetes bancários em duas partes: uma delas 
continuaria circulando como moeda, pela metade de seu 
valor nominal e a outra, que ficava automativãmente fo 
ra de circulação, representava o titulo provisório do 
empréstimo, até o momento de emissão das apólices cojr 
respondentes (FALCfiO, 036, p . 13).
c) o empréstimo compulsório italiano, criado pela prime_i_ 
ra vez em junho de 1866.
Essa exigência tinha como sistema a repartição do va­
lor do empréstimo entre as províncias, comunas e sin­
dicatos de comunas, proporcionalmente ao valor das 
suas riquezas mÕveis, somadas aos rendimentos da pro­
priedade imóvel predial ou territorial. As entidades^ 
arroladas promoviam a partilha dos encargos entre os 
contribuintes dos impostos sobre a renda e proprieda­
de imobiliária (GRIZIOTTI, 046, p.528).
d) o instituído em outubro de 1 936 , também na Itália,ago_ 
ra sob o regime fascista, e que deveria ser pago pe­
los proprietários de imóveis. Paralelamente, foi •■■cri a_ 
do um imposto extraordinário, destinado aos mesmos _
contribuintes, e com o fim de custear as despesas com
\
o resgate do empréstimo.
e) o introduzido na Alemanha, em junho de 1 922 , alcançaji 
do progressi vãme n t e , as pessoas físicas e. jurídicas s£ 
jeitas ao imposto sobre a fortuna (FALCAO, Ò36.p.14).
Com relação aos Estados Unidos da América, apesar da sa­
bida repugnância pelo empréstimo compulsório, este somente foi em 
pregado em caráter excepcional, esclarece o mestre Falcão,mas, na 
verdade, pode-se concluir que de todos os exemplos alinhados, ne­
nhum deles deixou de estar atrelado a excepciona 1idade. Na União 
Soviética e nos demais países de regime semelhante, o empréstimo 
compulsório reveste-se de nova roupagem, pois é o apelo ao patric) 
tismo ou .â fidelidade ao regime, que substituem, com v a n t a g e n s , a
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compulsoriedade, pois a pressão social tende a restringir, em mui_ 
to, a liberdade real do subscritor. Mesmo não se tratando de em­
préstimos obrigatórios, o caráter voluntário fica fortemente ate_ 
nuado, isto e, se juridicamente são livremente subscritos, na prã' 
tica, esta característica fica desvirtuada (id.ibid., p . 15).Aliás, 
esse tipo de empréstimo (semi obri gatÕri o ) é o único que se verifj_ 
ca na União Soviética e países de idêntico regime, onde o Estado 
exerce pressão sociológica e política, advertindo aos trabalhado­
res das grandes consequências que pode trazer uma falta de inte­
resse na subscrição dos empréstimos.
Falcão, com sua argúcia, ensina que neste último caso a 
exigência do empréstimo patriótico "cria um constrangimento inelu^ 
tãvel a sua prestação, chegando alguns estudiosos a identificá-lo 
como o próprio tributo" (Id.ibid., p . 16).
3. Empréstimo Compulsório no Brasil
í
Muito embora os textos constitucionais anteriores a Emeji 
da Constitucional n9 18, de 1 965 , desconhecessem o empréstimo for. 
çado, diversos foram os casos surgidos no direito brasileiro. A s ­
sim, através do Decreto-Lei n9 4.729, de 5 de outubro de 1942, o 
governo federal ficou autorizado a contrair empréstimo mediante 
subscrição pública ou compulsória. A subscrição compulsória foi 
regulamentada através do decreto-lei n9 7.789, estabelecendo a e- 
xigência a todos os contribuintes do imposto de renda, em impor - 
tancia igual ao imposto devido para a subscrição compulsória de 
Obrigações de Guerra, a partir de 01 de janeiro de 1943, e ano ba' 
se anterior*. Segundo o dis'positivo regulamentar citado, a exigêjn 
cia era estendida também a todos os funcionários públicos, empre­
gadores e empregados regidos pela legislação trabalhista, num per^ 
centual de três por cento (3%), sobre os ordenados ou salários _  
mensais, cujo produto era substituído por Obrigações de Guerra.
* 0 BtuUxLl, m  agosto de. 1942, de.cJtan.ou. Quen/ia ci& potê.ncÃ.<u do Eixo (Alemanha, 
ItãLia e Japão], estando, pontanto, ã epoca, em estado de. be-tigesiâncía e.x£eA 
n a .
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Pelo Decreto-Lei n9 6.224, de 24 de janeiro de 1944, foi 
instituído no país um imposto sobre lucros extraordinarios , com 
características de empréstimo compulsório optativo, pois o decre- 
to-lei n9 6.225, da mesma data, criou os "certificados de equipa­
m e n t o " ^  "depósitos de garantia", e as empresas que aplicassem o 
dobro do imposto extraordinário devido na aquisição destes papéis, 
não estariam sujeitos a ele.
No caso, o contribuinte era atraído a um contrato de ad£ 
são e, de conformidade com o ensinamento de Aliomar Baleeiro, o 
empréstimo compulsório deixa de ter natureza tributária, porque o 
contrato de adesão é um contrato de empréstimo (BALEEIRO, 008, p. 
867).
A tese defendida pelo aludido autor quer nos parecer ca­
rente de fundamento, porque o contrato de adesão pressupõe liber­
dade de contratar, questão que será abordada adiante, pelo que 
deixamos de analisá-la desde já.
Empréstimo compulsório optativo foi também a exigência _  
instituída pela lei n9 2.862, de 4 de setembro de 1956, denomina­
da de imposto adicional de renda das pessoas jurídicas. Os optan­
tes do chamado "deposito para investimentos", criado pela lei n9 
3.470, de 28 de novembro de 1958, ficavam isentos do imposto adi­
cional. 0 decreto-lei n9 9.159, de 10 de abril de 1946, instituiu, 
no Brasil, pela primeira vez, um empréstimo forçado sob a denomi­
nação de "deposito compulsório", expressão hoje tão em uso, popu­
larmente, em decorrência das atuais exigências. A metade do impos^ 
to adicional de renda devido, criado pela mesma norma legal, era 
aplicada como "deposito compulsório", no Banco do Brasil. Esses 
depósitos que não rendiam juros, eram resgatados em parcelas se­
mestrais, correspondentes a um quarto do respectivo valor.
Através da lei 1.474, de 26 de novembro de 1951, foi 
criado um empréstimo, para constituir um "fundo de reaparelhamen- 
to econÔmico".
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Um percentual de quinze por cento do imposto de renda de^  
vido por pessoas jurTdicas e, ainda, três por cento sobre as re­
servas e lucros suspensos, formavam o sistema de arrecadação. Um 
novo empréstimo obrigatório, também sob a forma de adicional do 
Imposto de renda, foi criado pela lei n° 4.609, de 11 de junho de 
1962, com a denominação de "empréstimo público de emergência".
A forma de incidência estabelecia percentuais sobre o
imposto de renda devido por pessoas físicas e jurTdicas, exceto _
os rendimentos do trabalho, mas era exigido sobre o imposto dito 
de lucro imobiliário existente ã epoca.
No que concerne a este empréstimo compulsório, Falcão as^  
sinala que na sua cobrança não foi respeitado o principio de anua^ 
lidade, pois passou a ser efetuada no mesmo exercício financeiro_ 
de sua instituição, hipótese não ocorrida nos casos anteriores 
(FALCftO, 036, p.20).
0 Fundo Nacional de Investimentos, de conformidade com a 
Lei n° 4.242, de 17 de julho de 1963, passou a ter a participação 
compulsória dos contribuintes do imposto de renda arrecadado na 
fonte.
Neste empréstimo, também, não foi obedecido o principio 
da anualidade, previsto no parágrafo 34, do artigo 141, da Const^ 
tuição de 1946, o qual consagrava, ainda, o princípio da previa 
autorização orçamentãria, o que não foi observado, mesmo porque , 
não se utilizava o empréstimo compulsório como forma de imposição 
tributária e sim como medida financeira.
ApÓs decorridos três e quatro anos de respectiva emissão 
os títulos nominais e intransferíveis eram resgatados, por sor­
teio, pelo seu capital acrescido de juros acumulados de seis por 
cento ao ano.
A Lei n9 2.004, de 03 de outubro de 1953, que dispõe so­
bre a política do petróleo e criou a PETROBRÂS, com a instituição
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do monopólio estatal da pesquisa, lavra, refinamento e transporte 
marítimo neste setor, estabeleceu a exigência de um empréstimo com 
pulsÕrio. 0 sistema empregado era original. Os proprietários de 
veículos automotores, terrestres, aquáticos e aéreos, passariam a 
contribuir, anualmente, com quantias correspondentes ao peso e ob^  
solência do veículo quando particulares. Caso se tratasse de veí­
culo de carga, a correspondência era a tonelagem de carga. Nos 
veículos de transporte coletivo de passageiros, o numero de passa^ 
geiros permitido. Para os veículos aquáticos e aéreos, a potência 
:doS respectivos motores. Os contribuintes das quantias a r r e c a d a ­
das na forma citada recebiam certificados que eram substituídos por 
ações preferenciais ou obrigações da sociedade, com a responsabi­
lidade solidária da União, pelo valor nominal de tais títulos. _  
Qualquer ato relativo aos veículos referidos, ficava subordinado_ 
ao pagamento da contribuição, autêntico empréstimo forçado. Os d£ 
mais empréstimos compulsórios instituídos no país, o foram dentro 
da nova sistemática constitucional, que enquadra as exigências _  
forçadas restituíveis como tributos e com os quais adiante nos o- 
cuparemos. ,
3. Empréstimo Compulsório:conceito e natureza jurídica
Segundo Becker, empréstimo compulsório "e o dever de 
prestação pecuniária não voluntariamente desejada, que o Estado 
impõe, mediante regra jurídica, a determinadas pessoas que reali­
zam determinados fatos (ex: pagamento do imposto de renda), ou 
se encontram em determinados estados de fato (ex: solteiro, ou ca_ 
sado sem filhos), correlacionando a efetivação daquela prestação_ 
pecuniária com.a sua posterior devolução por parte do Estado a 
mesma pessoa" (BECKER, 012, p.357).
0 empréstimo compulsório, portanto, ê uma medida de cré­
dito, que não responde ao conceito de empréstimo, de conformidade 
-com as bases contratuais e as normas de credito público que analj^ 
samos. 0 fato de ser uma prestação pecuniária não voluntariamente 
d e s e j a d a  caracteriza sua posição de requisição de dinheiro impos­
ta uni lateralmente, tendo, assim, em comum com os tributos, o ca­
ráter jurídico da coação e o caráter financeiro de excercer uma
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pressão fiscal. A obrigação assumida pelo Estado em restituir o 
capital , segundo Griziotti , define sua posição de ser essencial ­
mente empréstimo (GRIZIOTTI, 046, p.506).
Mas, tratando-se de pagamento a força, segundo o que a 
lei imperativamente prescreve, e não de empréstimo voluntário, o 
empréstimo deixa de possuir as características do mútuo. A obriga^ 
ção de pagamento e não contratual e sim legal. A fonte da obriga­
ção é a lei e não o contrato.
As controvérsias em torno da natureza jurídica do emprés^ 
timo compulsório, na doutrina, giram em torno de teses alternati­
vamente sustentadas e que podem ser resumidas a quatro:
a) a primeira entende que o empréstimo compulsório tem 
natureza contratual, tanto quanto os empréstimos pú­
blicos- em geral;
b ) a  segunda sustenta que o empréstimo compulsório tem 
natureza autónoma, definindo-se como( requisição de 
dinheiro;
c) a terceira teoria afirma ter o empréstimo compulsório 
uma natureza mista: a de tributo, decorrente da coatj_ 
vidade de sua exigência; a de empréstimo, por força 
da promessa de restituição, e a eventual fluência de 
juros, do que acompanhada a cobrança:
d) a quarta corresponde a posição que vê no empréstimo _  
compulsório um autêntico *tributo, da espécie dos tri­
butos restituíveis.
4. 0 Empréstimo Compulsório como Negocio Jurídico de Natureza Con 
tratua1 .
Dentre os cultores da tese que entende ser o emprêstimo_ 
compulsório uma simples espécie do gênero empréstimo público, en­
contramos Griziotti, o qual conforme ficou salientado, ensina ser 
o empréstimo forçado "essencialmente empréstimo, porque o Estado
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se obriga a reembolsar o capital", embora reconheça que entre os 
recursos financeiros constitui um escalão intermediário entre os 
empréstimos voluntários e o imposto extraordi nari o (GRIZIOTTI ,046, 
p .506 ).
0 ponto nodal desta opinião esta na conciliação da aut o­
determinação negociai, própria ao contrato, com o caráter autori­
tário coercitivo do empréstimo forçado, com o deslinde pela defi­
nição deste como um contrato da espécie dos chamados contratos coa 
tivos ou contratos impostos.
Analisemos metodicamente o problema.
Em primeiro lugar, a própria expressão - contrato coati- 
vo - encerra em si uma contradição; ou seja, a de qualificar-se c£ 
mo compulsório um ato essencialmente voluntário. Essa ordem de 
considerações leva diretamente ã fixação de um dado preliminar: é 
que, onde nenhuma vontade negociai existir, contrato não há; havj? 
rã um outra categoria jurídica. E, no caso dos empréstimos compuJ_ 
sérios, nem mesmo se pode falar de obrigação unilateral do Estado, 
pois o elemento vontade se encontra ausente em ambas as partes.C£ 
mo esclarece Becker: "Preliminarmente, cumpre, desde logo, afas­
tar a idéia de contrato com o Estado (e, até mesmo, de obrigação_ 
unilateral do Estado) pois inexiste o elemento vontade em ambas 
as partes pseudo-contratantes; o sujeito ativo (Estado) é obriga­
do a exigir o "empréstimo compulsório". Note-se que o Estado não 
esta simplesmente autorizado, a lançar o empréstimo, porém obrigji 
do a recebê-lo. A mesma coagilidade jurídica existe no tocante ao 
sujeito passivo (pseudo-mutuante)" (BECKER, 012, p.358).
Da mesma opinião, comunga Aliomar Baleeiro: "No empréstj_ 
mo forçado, não há acordo de vontade nem contrato de qualquer na­
tureza" (BALEEIRO, 008, p.406).
0 Estado simplesmente compele alguém, sob sua jurisdição, 
a entregar-lhe dinheiro, prometendo o reembolso sob certas condi­
ções ou dentro de certo prazo.
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Por outro lado, o "contrato coativo" - como o entende a- 
doutrina - não é uma relação jurídica resultante de um constrangj_ 
mento, de uma coerção, capaz de eliminar totalmente a autodetermj[ 
nação da vontade negociai. Se assim o fosse, não teria qualquer 
sentido o emprego da expressão contrato.
Portanto, da-se comumente o nome de "contrato coativo" , 
ao negocio jurídico realizado sob intensa limitação, decorrente _  
de ordem pública econômica. E é esta noção de ordem pública econjô 
mica que vai constituir ponto de referência, para a determinação_ 
do "contrato coativo".
e
Essa ordem pública econômica ê de nossos dias, no que 
diz respeito ao seu surgimento, pois foi sobretudo depois da guer. 
ra de 1914 - 1918 que ela adquiriu sua verdade ira expressão e de- 
senvolvimento.
A partir dai, o Estado passou propriamente a intervir no 
domínio econômico e social, através da mecânica de um dirigismode 
que deveria resultar maior justiça social e melhores condições na 
vida econômica da sociedade.# ■
Desta intervenção do Estado decorreu uma profunda influ­
encia na liberdade de contratar, pois verificou-se que a plena 1^ 
berdade contratual continha em si o germe de sua própria destrui­
ção, ja que permitia a captação da vontade negociai sob o influxo 
da supremacia econômica de uma das partes, ao mesmo tempo em que 
ensejava a eliminação das condições de concorrência, através da 
integração, da coalizão ou do agrupamento de empresas. Surgiu as­
sim uma nova categoria de princípios de ordem pública econômica , 
no que se refere a liberdade de contratar. Fê-lo o legislador,sem 
eliminar a figura do contrato, mas sem permitir, também que, em 
virtude da liberdade distratual e de contratar se lograsse frus­
tar os resultados da política intervencionista e do dirigismo.
Portanto, pode-se afirmar que um dos resultados na infl£ 
encia desta nova ordem pública econômica sobre a liberdade de o- 
brigar-se contratualmente foi o chamado "contrato coativo",o qual
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pode ser identificado nos tipos que seguem:
a) atividades contratuais regulamentadas, em que se est£ 
belecem requisitos vários, de forma ou de fundo, ne­
cessário a elaboração do contrato, sem contudo, inte£ 
vir no conteúdo da estipulação.
b) atividades contratuais, em que o contrato tem a sua <e 
ficãcia condicionada à apreciação, sendo, pois, auto­
rização de uma autoridade pública;
\
. c)'o estabelecimento- de interdições parei ais :ou totais ,a 
certos tipos de estipulações;
d) atividades contratuais dirigidas ou modeladas, em sen 
tido estrito, nas quais o legislador dita o conteúdo_ 
do contrato;
e) eliminação do direito de escolher o co-contratante;
f).colocação de uma das partes em estado permanente de 
oferta, quanto a liberdade de contratar;
I
f) estabelecimento de uma situação contratual de origem 
legal.
Como se ve, o negocio jurídico realizado, em todos esses 
casòs, e um contrato, embora sob intensa limitação, originária de 
normas de ordem pública econômica.
Desta fornia, ensina Amilcar Falcão: "Pode dizer-se que 
a peculiaridade do contrato coativo não reside na sua natureza ju_ 
rídica, que continua sendo convencional, negociai, contratual, c£ 
mo no contrato, clãssico; nem mesmo a singularidade decorre da~ e- 
xistencia de princípios de ordem pública, posto que estes também 
influem sobre o contrato do tipo clássico ou tradicional - a pecu^ 
liaridade ou singularidade está nessa nova ordem pública, e ordem 
pública econômica, que se avolumou em quantidade, cresceu de in­
tensidade e ampliou o seu objeto" (FALCAO, 033, p.
Diante de todas essas considerações, seria possível defi_ 
nir o empréstimo compulsório como um contrato, assim mesmo dessa
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categoria extrema de "contrato coativo"?
Certamente que não. 0 empréstimo compulsório, em toda 
sua extensão, Ó ato imposto pelo Estado, quer quanto ao surgimen­
to ou à instauração da relação jurídica, quer quanto ao seu con­
teúdo ou objeto, sem que se deixe ao contribuinte ou pseudo-mutu- 
ante qualquer margem de deliberação negociai.
Assim equacionando o problema, ja temos excluída a con­
jectura de que o empréstimo compulsório pudesse definir-se como 
um "contrato coativo", pois, se todas as relações e prestações no 
empréstimo forçado decorrem da lei, a conclusão que se impõe é 
que contrato não hã, seja ele da categoria dos chamados "coati- 
vos", seja dos meramente voluntários.
Acresce ainda que o empréstimo é sempre um contrato e, 
se em dinheiro, é exatamente o mútuo, definido no Cõdigo Civil 
(art. 1.256), como o empréstimo de coisas fungíveis.
A principal coisa fungível é o dinheiro, podendo-se afi£ 
mar que é o padrão das coisas fungíveis.
Contudo, o artigo 1.256 do CÓdigo Civil, está inserido • 
no titulo IV, "Dos Contratos". 0 contrato, seja de que espécie 
for serã. sempre criado por um ajuste de vontade, não importando _  
as modificações que houver em sua teoria, seu conceito, sua apli­
cação ou suas consequências, no decorrer do tempo ou das mutações 
do meio econômico social.
ClÓvis Bevilaqua ja alertava para o ensinamento de que 
"devemos definir contrato o acordo de vontades para o fim de ad­
quirir, resguardar, modificar ou extinguir direitos" (BEVILAQUA , 
066, p . 554).
No mesmo sentido, adverte Carvalho de Mendonça ao expor 
que "contrato no lato sentido, é a concorde manifestação da vonta^ 
de de duas ou mais pessoas em situação antagônica entre si, para 
o escopo de constituírem, modificarem, ou extinguirem uma relação
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jurídica". (MENDONÇA, 066, p.554).
E, pois, um principio universal - o contrato nascera seni 
pre de um acordo de vontades sejam quais forem as restrições que 
a lei, a jurisprudência e o direito imponham ao poder dos contra­
tantes. Ja o empréstimo é um contrato, isto ê, um acordo de vont£ 
des. Não pode ser decretado por lei e imposto a vontade do indivjí 
duo.
Argumentam os defensores deste ponto de vista, que se 
trata de empréstimo, por lei restituível. Entretanto, não hã fu£ 
damento na razão. No empréstimo compulsório,, não se trata de em 
préstimo por vontade, mas de pagar a força o que a lei imperativa^ 
mente prescreve, retirando, assim as características do mútuo.
5. 0 Empréstimo Compulsório como Requisição de Dinheiro.
Dentre os que partilham desta opinião destaca-se De Jua- 
no, que define o empréstimo forçado como "... a requisição de di­
nheiro fixada uni 1ateralmente pelos Estados com a obrigação de 
reembolsar e pagar juros" (DE JUANO, 028, p . 125).
Alude, também, a impossibilidade de se confundir o- di­
nheiro requisitado com outros ingressos, tais como os tributários, 
onde a entrega se faz em caráter definitivo e sem a obrigação da 
restituição.
As oposições a esta tese, podem ser resumidas: Em primej_ 
ro lugar, hã uma impossibilidade substancial que enerva, ou m e ­
lhor, aniquila a tese da requisição: ê que o dinheiro, moeda cor­
rente, não Ó objeto de requisição.
Quando o Estado necessita de recursos "in pecunia", o 
instrumento de que dispõe ê o da tributação. Logo, o que caracte­
riza a requisição é que esta sÓ incide sobre bens, moveis ou imó­
veis; assim, as requisições por não terem como objeto o dinheiro, 
ou, segundo as palavras do Berliri, "por terem como objeto bem~
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instrumental diverso do dinheiro, nao interessam ao direito tribju 
tãrio" (BERLIRI , 013, p.9).
A requisição, seja do uso, seja do domínio de um bem, e 
feita por motivo da urgência, isto e, em decorrência de perigo e- 
minente, como guerra ou comoção interna, mediante previa e justa 
indenização em dinheiro.
Jã se imaginou uma "requisição de dinheiro", sujeita a 
previa e justa indenização em.dinheiro?
Outra impossibilidade lÕgica e pratica que surge para a
formulação do estranho conceito da requisição de dinheiro ou da
definição como tal de empréstimo compulsório, decorre do ,regime 
jurídico das requisições.
0 ato de requisição ê um ato administrativo, substancial, 
subjetiva e formalmente.
■ I
E sabido que os atos administrativos podem ser vincula — 
dos ou discricionários. Os atos vinculados podem ser de maneira 
total ou parcial. No primeiro caso, a lei determina exatamente não 
sÕ a autoridade competente para praticá-lo mas, também, quando e 
com que condições deve agir, nada deixando ao juTzo subjetivo da 
autoridade.
Jã nos parcialmente vinculados , a lei determina em que 
casos deve a autoridade agir, ficando o ato livre quanto ao con - 
teúdo. Assim, sendo, pode-se deduzir que os atos parcialmente vi£ 
culados são também parei alm-ente discricionários.
A requisição é um ato parcialmente discricionário, eis 
que a autoridade requisita nos termos da lei, mas somente quando 
se fizer necessário.
Ao contrário, o empréstimo compulsório Ó ato plenamente 
vinculado, pois nada fica a discrição da autoridade, que deve tão
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somente praticar os atos necessários ao recebimento da prestação, 
nos termos da lei que o institui. 0 ato que institui um empréstj_ 
mo compulsório, Ó 1egis1 a t i v o , formal , substancial e subjetivame£ 
te.
Não se admite a exigência de empréstimo compulsório sem 
lei que o autorize, nem mesmo adotando-se a teoria do contrato c£ 
ati vo.
Em suma, o empréstimo compulsório não ê uma "requisição 
de dinheiro", pela dupla razão de não existir requisição que te­
nha por objeto o dinheiro, moeda corrente, e de não estar aquele 
suposto mútuo coativo sujeito ao regime jurTdico das requisições_ 
e desapropriações em ger a l .
6. 0 Empréstimo Compulsório como um Misto de Empréstimo e T r i b u t o .
0 expoente máximo dessa corrente doutrinaria é, sem dúv_i^  
da, Duverger, que inclui os empréstimos forçados entre as exce - 
ções do caráter contratual dos empréstimos voluntários, posicio - 
nando-os intermediariamente entre os empréstimos propriamente di­
tos e os tributos (DUVERGER, 031, p. 174).
A colocação dos empréstimos compulsórios, no limite en­
tre tributo e empréstimo, dá a entender que a faculdade de subs­
crever é substituída pela coerção, quando a junção ê estabelecida 
com o empréstimo, e que a liberdade que deve existir na conclusão 
de um contrato ê substituída pela vontade unilateral de uma das 
partes quando se verifica a aproximação com o tributo.
Assim, em consonância com Amilcar Falcão, tal teoria.não 
deve nem ser identificada como uma posjção autônoma, já que nas­
ceu de um mal-entendido; pois, quando se quer determinar a natur^ 
za jurídica do empréstimo compulsório, o propósito ê sobre esta 
base construir ou identificar o regime jurTdico respectivo. E diz
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textualmente -"se, pois, se afirmar que o empréstimo compulsório ,• 
ainda que só em parte, tem natureza tributária, tanto equivale a 
aplicar-lhe o regime jurídico dos tributos (FALCAO, 033, p.23).
A opinião é compartilhada por Becker, que, ao mesmo tem­
po, rechaça a eventual fluência de juros como elemento caracteri- 
zador do empréstimo compulsório. Afirma ele que, "o fato de o Es­
tado devolver ao contribuinte, em dinheiro (ou em titulo), o v a ­
lor do tributo (com ou sem juro), não desqualifica a sua natureza 
jurídica de tributo, porque a destinação (indeterminada ou deter­
minada) não altera a sua natureza jurídica, que continuará sendo 
a de tributo.
A doutrina dominante demonstra de modo irrefutável que o 
imposto, com destinação determinada, continua sendo imposto. Ora, 
a devolução do montante do tributo ao contribuinte ê uma (entre 
outras) das distinções determinadas aquele tributo e tal fenómeno 
ocorre também com outros tributos" (BECKER, 012, p.358).
Ha mais: a fixação do prazo de restituição de empréstimo 
compete uni 1ateralmente ao Estado. Ele pode estabelecer o prazo 
de amortização e de resgate, e, inclusive, pode adotar uma modalj_ 
dade de empréstimo (se empréstimo for isso) a do empréstimo per­
pétuo "cujo prazo de resgate é indeterminado. Haverá o resgate _  
quando o Estado assim entender. Tal ocorrerá mesmo quando tenha 
sido fixado o prazo para restituição da q u a n t i a " ,pois quem pode o 
mais, pode o menos; quem pode tomar um empréstimo compulsoriamen- 
te, há de poder fazer algo, què e menos do que isso ou seja pror­
rogar o prazo de restituição desse empréstimo e, assim, prorrogá-
lo indefinidamente (FALCAO, 033, p.39).
Então, que empréstimo será esse no qual nem ao menos há 
segurança de ser a quantia supostamente mutuada, dada em emprêstj_ 
mo, restituída ou devolvida?
Por outro lado, a inflação exerce um poder de corrosão _  
intensa sobre as prestações fixas ou de quantia certa, corrosão 
tanto mais intensa quanto maior for o prazo para a restituição da
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quantia.
Que restituição será essa de uma quantia dada a titulo 
de empréstimo compulsório, quando que se tomou foi pago numa m o e ­
da de muito mais valor do que aquela em que sera devolvida?
Mais ainda: a inflação ê como uma espécie de imposto s o ­
bre o capital das pessoas que receberam rendas fixas ou dos credjD 
res a longo prazo, porque, afinal, o que se lhe restitui e uma 
quantia menor do que a que foi tomada.
Então, que empréstimo sera esse, no qual a restituição _  
da quantia tomada, nem de direito, nem de fato é fatal, i n e v i t á ­
vel, exatamente igual aquilo que se tomou?
A confusão gerada pelos defensores desta tese foi decor­
rente apenas do nome de tributo, já que- o confundiram com o instj[ 
tuto do mútuo em direito privado, o que é ’procedente, visto que 
"o que define uma entidade jurídica é o seu regime e não o seu 
nome ou qualquer outra peculiaridade ou característica (NOGUEIRA, 
075, p. 21 ). 
tf
Esta afirmativa invalida a tendência deste pensamento dojj 
trinário de estabelecer para os empréstimos forçados um caráter 
tributário, mas do qual se distingue pelo fato de o Estado com­
prometer-se ao reembolso, eis que à própria doutrina não repug­
na a existência de tributos restituíveis. Concordamos, contudo , 
com Alcides Jorge Costa, quando aduz que a natureza mista de e m ­
préstimos e tributo, dada ao empréstimo compulsório é válida tão 
somente para a Ciência das Finanças - para a qual o estudo de fe­
nómenos financeiros pode ser realizado sobre diversos prismas 
mas não para o Direito, que não admite um hibridismo dessa or­
dem (ef. COSTA, 024, p.4).
CAPITULO II
O EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO COM NATUREZA TRIBUTfiRIA
1. Características Fundamentais
Rejeitada a assimilação dos empréstimos compulsórios as 
requisições e aos contratos coativos, como também afastada a hipo 
tese da existência de uma figura mista de empréstimo e imposto, 
resta-nos examinar a figura do empréstimo forçado com a do tribu­
to.
Juridicamente tributo é o termo que indica o gênero do 
qual constituem espécies os impostos, taxas e a contribuição de 
melhoria.
Esta divisão tripartida dos tributos ericontra-se inseri­
da em quase todas as legislações tributárias modernas e é o que 
dispõe literalmente o artigo 59, do Código Tributário Nacional.
Conforme já se verificou quando da classificação das re­
ceitas públicas, os tributos integram as receitas derivadas, den£ 
minadas também de direito público, em contraposição as receitas £  
riginãrias, ou de direito privado. Os tributos contêm, invaria­
velmente, cinco características:
a) são devidos a um ente público;
b) fu.ndamentam-se, juridicamente, no poder de império do 
Estado;
c) são legalmente impostos pelo Estado;
d) são exigidos coerciti v ã m e n t e , e
e) visam a obtenção de recursos f/inancei r o s .
Entretanto, como no atual estágio de desenvolvimento dos 
povos, não se compreende que a prestação tributária possa ser efje
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tuada "in natura", tem-se que deduzir seja a mesma uma prestação_. 
pecuniãri a .
Assim, formalizamos um conceito de tributo: são presta_ 
çoes pecuniárias impostas legalmente pelo Estado, para a obtenção 
de recursos financeiros. Fonrouge assinala acertadamente que as 
prestações tributárias comumentemente são em dinheiro, por ser es^  
te uma característica da moderna economia (FONROUGE, 040, p.269).
Por outra parte, essas exações se caracterizam também , 
por não serem voluntárias, vale dizer que, não se tratam de libe­
ralidades dos particulares em favor do Estado. Pelo contrário, o 
repasse de riqueza que envolve todo o tributo produz-se, em to­
dos os casos, por uma exigência, ou mais tecnicamente, por uma 
coersão exercida pelo Estado sobre os particulares.
Essa exigência•coercitiva é formulada pelo Estado e de­
ve, necessariamente, ser aceita pelos particulares, ou conforme a 
terminologia financeira, do poder tributário que faz a própria es^  
sência do Estado. Consequentemente, para os particulares, essas je 
xações significam, em todos os casos, prestações exigidas c.oativa_ 
mente pelo Estado, no exercício de seu poder tributário.
A classificação dos tributos em impostos, taxas e con­
tribuições de melhoria, hoje em plena vigência, ê originariamente 
fruto dos diversos estudos realizados acerca dos distintos m é t o ­
dos de financiamento dos serviços prestados pelo Estado. Assim, a 
distinção entre as três espécies responde a uma análise fina ncei­
ra, mais do que uma análise jurídica, sendo não obstante necessá­
rio aclarar que a doutrina do direito tributário aceitou dita 
classificação, ainda que reformulando cada um dos conceitos das 
espécies tributárias.
No exame da natureza jurídica do empréstimo compulsÕrio 
çhega-se pois, a conclusão de ser de um autentico tributo, ou m e ­
lhor, uma variação do gênero tributo. A ulterior devolução ou res^ 
tituição das quantias arrecadadas não descaracterizam sua nature
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za, pois a destinação que se da a elas ê irrelevante.
0 empréstimo compulsório é um tributo restituível e não 
repugna a doutrina a existência de tributos restituíveis, eis que 
a devolução sÓ ocorre apÕs a extinção da obrigação, isto Ó, a res^ 
tituição se efetua depois do pagamento do tributo, que extingue a 
relação obrigaciona 1.
0 imposto de renda descontado na fonte, obedecidos cer­
tos critérios, poderá ser eventualmente devolvido e, quando isto 
ocorre, impossível alegar que a espécie do gênero tributo trans­
forma-se em requisição de dinheiro ou contrato coativo. Neste sen^ 
tido, Becker esclarece: "na verdade, a natureza jurídica do "em­
préstimo compulsório é a de um genuíno imposto", para, a seguir, 
posicionar-se na insuficiência da promessa de devolução para se£ 
vir de embasamento distintivo entre ambos, porque a destinação _  
não altera a sua natureza jurídica tributária (DECK E R ,012,p .358).
Amilcar Falcão (033 , p.38), em investigação profunda, i]i 
forma que Rubens Gomes de Sousa adota os mesmos conceitos de Be­
cker, para insistir sobre a natureza tributária do empréstimo com 
pulsório, desenvolvendo o argumento seguinte: "todas as c a r a c t e ­
rísticas essenciais da conceituação do imposto estão também pre­
sentes no empréstimo compulsório: a instituição por lei, a obrigji 
torie.dade, não só do pagamento (pelo contribuinte), mas também da 
cobrança (pelo fisco), e finalmente a v i n c u l a ç ã o a  um fato gera­
dor. Resta apenãs, no empréstimo compulsório, a obrigação assumi­
da pelo Estado, de restituí-lo com juros (ou, como afirma Becker, 
"sem juros"). Mas o juro não e elemento de definição do emprésti­
mo, nem mesmo no direito privado; e o imposto restituível ê per­
feitamente admitido pela doutrina, se bem que possa repugnar ã ra^  
z ã o .
0 próprio Becker contudo, preferindo, como se deve a ra­
zão a doutrina, oferece outra solução para este po n t o : a obri ga- 
ção de restituir é apenas o estágio final da destinação determina 
da do produto da arrecadação. Do modo que o empréstimo compulso-
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rio é, nem mais nem menos, um tributo cuja destinação e determjL 
nada, circunstância que, como aqui mesmo ja foi dito, em nada al­
tera a conceituação de uma figura tributaria (B E C K E R ,012,p .27-8). 
(o grifo e nosso).
Desta conclusão, compartilha também, Fonrouge, apesar de 
sua posição em relação ao empréstimo público ao qual considera,c£ 
mo jã vimos, uma obrigação unilateral de direito público, um ato 
de soberani a .
Manifesta aludido autor, que no empréstimo compulsório _  
desaparece o fator "voluntariedade", que senlpre deve existir no 
empréstimo comum, e arremata "nós. estamos, pois, diante de um ve£ 
dadeiro tributo imposto pelo Estado" (FONROUGE, 040, p . 1013). E 
este é, segundo Vi 11e g a s ,o elemento que indica, de maneira indisc^ 
tTvel a natureza tributaria do empréstimo forçado e a coati vi dade, 
embora o situa como uma figura híbrida indelimitãvel no contexto_ 
dos recursos do Estado.
. Contudo ,.Vi 11egas ainda afirma que a característica pre­
dominante do empréstimo compulsório "não é dada pela promessa de 
restituição, mas sim pelo procedimento coativo, medi ante o qual
o Estado exige compul sori amente' somas de dinheiro aos particula - 
res, o que o coloca dentro do campo tributário (VILLEGAS, 100, p. 
611). Demonstrada anteriormente a adesão de Villegas â teoria co_n 
tratual do empréstimo comum, logicamente o forçado não poderia se 
constituir em empréstimo, em .decorrênci a* da absol uta falta de a- 
cordo de vontade, o que, efetivamente, institui o vinculo jurídi­
co.
AmTlcar de Araújo Falcão, a quem se deve um dos poucos 
trabalhos que, exaustivamente enfoca a natureza jurídica dos em­
préstimos compul sori os , dado realce ao elemento coerciti vidade ne_ 
le presente, ensina: "se o contribuinte não-prestar o empréstimo_ 
compulsório a que está obrigado por lei, ele serã constrangido a 
realizar uma prestação "in natura", e obrigatória e inelutável - 
mente entregar a quantia. Sera feita a exigência coati v ã m e n t e , 
clusive pelo caminho judicial, pela via de executivo fiscal. Não
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haverá indenização, como no contrato; haverá multa, pagamento de 
mora, tal como aconteceria com um tributo" (FALCAO, 033, p.41).
Evidente, pois, que no empréstimo compulsório não se tra 
ta de emprestimo por livre e espontânea vontade, mas de entregar, 
a força, soma em dinheiro, nos termos prescritos em lei. Somente_ 
invertendo as regras do raciocínio é que poderíamos 'chegar a con­
clusões diferentes, face a evidencia da indicação da natureza tri_ 
butãria dos empréstimos forçados, que instaura relação jurídica , 
que outro não é senão a própria obrigação tributária.
Ao determinarmos a forma de nascimento desta obrigação , 
verificamos estar diante de um tributo, pois esta nasce "ex vi ljs 
gis". A lei descreve um fato que, quando ocorrido, dará nascimen­
to â obrigação de entregar dinheiro aos cofres públicos. E este 
fenômeno é, indiscutivelmente, tributário.
Alcides Jorge Costa demonstrou irretorquivelmente a h i ­
pótese de que, quando a obrigação de entregar certa quantia ao Es^  
tado nasce de acontecimento de fato previsto em lei, e, em caso 
de não cumprimento não puder ser resolvida em perdas e danos mas 
sim .coativãmente,.esta obrigação é tributária (COSTA, 024,p.lss).
Isto acontece nos empréstimos compulsórios, pois, se o 
particular não cumprir sua obrigação, o Estado poderá compelí-lo_ 
a t a l .
Desta forma, entendemos que entre o empréstimo voluntá — 
rio e o empréstimo compulsório, não ha nenhuma semelhança.
0 regime jurídico deste é visceralmente dessemelhante ao
daquele.
A compulsoriedade, que exclui a natureza contratual da 
relação, lhe dá nítido caráter tributário.
Os argumentos levantados pelos mestres, aos quais nos
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alinhamos, levam a um quase consenso em torno da natureza tributa­
ria do empréstimo forçado, a qual exerceu influência decisiva no 
direito positivo brasileiro, muito embora, na jurisprudência de 
nossos tribunais, tenha prevalecido sua natureza de empréstimo,em 
decorrência de ser obrigatória a devolução do dinheiro, o que a- 
bordaremos a seguir.
2. 0 respaldo Constitucional
A União sempre utilizou o emprêstim.o compulsório como 
forma de imposição de natureza tributária, muito embora ele não 
estivesse previsto nas Constituições anteriores de 1937 e 1946.Os 
empréstimos compulsórios, entretanto, foram introduzidos no sist£ 
ma tributário nacional, a partir da Emenda Constitucional 18, de 
19 de dezembro de 1965.
Antes dessa providência do legislador constituinte, ape­
sar da opinião de ponderável corrente doutrinária, até mesmo ju­
risprudência formada no Supremo Tribunal Federal negava a nature­
za tributária dos empréstimos forçados.
A manifestação da jurisprudência do STF estava, alicerça- 
da no fato de que. uma das características distintivas da obrigja 
ção tributária - a definiti vidade da obrigação dela decorrente não 
se encontrar no empréstimo compulsório, que é restituível. A im­
procedência dessa objeção, foi por nos amplamente analisada.
A referida Emenda Constitucional, que tratou exclusiva - 
mente da reforma tributária, em seu artigo 49, instituiu:
"Somente a União, em casos excepcionais definidos em lei 
complementar, poderá instituir empréstimo compulsório". E, se gui­
da, na Constituição de Í967, foi mantida intacta a regra da Emen­
da n9 18/65 e, mesmo após a sua alteração determinada pela Emenda 
Constitucional n9 1, de 17-10-69, foi ela repetida no paragrãfo _
39 do artigo 18. Contudo, um outro dispositivo sobre esse assunto 
foi acrescentado no "Art. 21...
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§ 29 - A União pode instituir:
I - .. .
II - empréstimos compulsórios, nos casos especiais definji_ 
dos em lei complementar, aos quais se aplicarão as disposições 
Constitucionais relativas aos tributos e as normas gerais de Di­
rei to Tri butãri o" .
Desta maneira, o legislador constituinte repudiou a ori­
entação da jurisprudência do STF, adotando, expressamente, a te­
se esposada pela doutrina, segundo a qual o empréstimo compulsó­
rio se reveste de caráter tributário - tributo com promessa de d£ 
volução.
As providências legislativas, portanto, retiraram a ju- 
ridicidade da manifestação do ST.
Acresce, ainda, que todos os elementos da definição le­
gal de "tributo", dada pelo artigo 39, &p CÓdigo Tributário Naci_o 
n a l , se ajustam aos empréstimos coativos. No particular, citemos 
ã opinião de Fábio Fanucchi , que não vê maneira de excluir a carac 
terização de tributos os empréstimos compulsórios, tendo sustenta^ 
do, quando da elaboração do projeto do Código Tributário, que no 
conÔeito de tributo dado pelo artigo 39, deveria ser inserida a 
expressão "não restituíveis" (FANUCCHI, 038, p.27).
A sugestão do professor Fanucchi não foi adotada,mas, se 
aceita fosse, necessariamente envolveria um reestudo sobre a nat£ 
reza jurídica dos empréstimos forçados.
Sabemos, pois, que a instituição de empréstimos compulsó^ 
rios ê de exclusiva competência da União e, também que.a justifi­
cativa para a sua exigência deve ser definida em lei complementar, 
As justificativas constam do CTN que, embora não tenha sido elaba 
rado sob o aspecto formal, como lei complementar, sob o aspecto 
material deve ser entendido como tal*.
* AnteAlo tumente. a Constituição de. 1967, todas a& leÀA tinham tdhvtica. coloca­
ção hi.tKoAquÁ(ia. 0 ptioceA&o IcgL&latívo Instituído pela CaAta Magna de. 1967 
ttiouxe tns eAldcu> as ckmadas leÃs compleme.ntaAes, hicKafiquÁ.canmite. i>upeJiío- 
4.C6 ãs demaJj> leis. qualque.fi que. se.ja o pode.fi legislativo do qual pnomanm. 
Alem dl&so, elas obedecem a pfiocesi>o legislativo eApe.CA.al, eJj> que, pa/ia &c 
nem aprovado6 deveAao m&ie.cen. a apn.ovaq.ao da malonla absoluta doò mmbao6 ~ 
das cluas Casas do CongAesóo Nacional (c^ . A/U. 50}. ~
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2 , 1 -  0 CÕdigo Tributário como Lei Complementar
A ideia de lei complementar nasceu do regime parlamenta­
rista. Foi a emenda constitucional n9 4 que introduziu o parlameji 
tarismo e previu a implementação do regime através de lei comple­
mentar, votada por maioria absoluta de votos do Congresso.
Na Constituição anterior figuravam inúmeras hipóteses de 
lei complementar, mas não davam a tais leis uma categoria especi­
al-, porque elas eram votadas como as demais leis ordinárias.
A emenda Constitucional n9 4, ao criar um processo es pe­
cial de votação, mas dificultoso do que a lei ordinária, criou, e_ 
videntemente, uma hierarquia, porque será sempre mais difícil m o ­
dificar uma lei complementar do que uma lei ordinária. A lei com­
plementar surgiu logo com um grau hierárquico intermediário: abaJ_ 
xo da Constituição, porém acima da lei ordinária. 0 CÕdigo Tribu­
tário Nacional, lei 5.172, de 25 de outubro de 1966, foi votado _  
como lei ordinária, com base no artigo 59, inciso XV, da letra 
"b" da Constituição de 1946. Como existisse lei complementar, o 
CÕdigo foi votado como lei ordinária, ,sendo formalmente perfeito_ 
ã época.
A Constituição de.67, que disciplinou a figura da lei 
complementar requisitando-a para tratar de diversas matérias, ao 
entrar em vigor paralizou a eficácia das normas com ela conflitajr 
tes, continuando plenamente eficazes, as com elas conformes.
Convém salientar, agora, que todas as normas constitucio 
nais tem eficácia, inclusive as de principio institutivo, como a 
do artigo 21 § 29, inciso II, pois, dependendo elas de lei inte- 
grativa, esta, se já existente, não pode mais ser revogada, sob 
pena de inconstitucional idade (SILVA, 087, p . 122). Não quer isto 
dizer, não possam elas ser alteradas ou substituídas. 0 que não 
pode ocorrer é sua supressão da ordem jurídica.
Para nos, agora, a importância da lei complementar deco_r 
re do que preceitua o artigo 21, parágrafo 29 da C.F., que dita
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que soniente através dela es tabel ecer-se-ao as condicionantes para 
a exigência de empréstimos compulsórios.
0 Código Tributário Nacional, como já dito, embora não 
tenha observado em sua elaboração o processo especial das leis 
complementares, desde que apareceu, antes que a Constituição as 
consagrasse no processo legislativo, ê uma lei complementar a 
Constituição. Como salienta F a n u c c h i , ê a primeira das leis com­
plementares, ou seja, a primeira das leis dirigidas ao legislador 
ordinário, em decorrência da inovação representada por essa hie­
rarquia entre leis, por força do projeto da Emenda Constitucional 
n9 18. E acrescenta: "não é de se admitir que, assim sendo, a 
ma is importante das leis complementares de tributação, perca sua 
característica por excesso de apego ao formalismo" (FANUCCHI ,037, 
p.66).
Na verdade, o CÓdigo Tributário Nacional detalha normas 
da Constituição, apontando o caminho a ser seguido pelo legisla­
dor ordinário, concluindo-se, pois, ser ele lei .nacional e compl£ 
menta r ã  Constituição.
Assim, o Código Tributário ê atualmente lei complementar, 
embora tenha sido votado originalmente como lei ordinária. Isto, 
tendo-se em vista as matérias nele règuladas, entre elas, a defi­
nição dos casos em que Ó possível a instituição de empréstimos _  
forçados por parte da União.
Aliás, a doutrina é unânime em aceitar a posição hierár­
quica do CÓdigo de lei complementar*. Veja-se, pois, como precei­
tua o artigo 15, do Cõdigo Jributãrio Nacional:
Somente a União, nos seguintes casos excepcionais, pode 
instituir empréstimos compulsórios:
1 - guerra externa, ou sua iminência;
II - calamidade pública que exija auxilio federal impos-
* Crf. NOGUEIRA, 078, p . 21;  BALEEIRO, 007, p. 59.
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sivel de atender com os recursos orçamentarios _  
disponíveis;
III - conjuntura que exija a absorção temporária do pjo 
der aqui s i ti v o .
Parágrafo Onico - A lei fixará obrigatoriamente o prazo
de empréstimo e as condições de seu
resgate, observando, no que lhe for ' apl i cável , o dispôs^
to nesta lei".
Interessa, ainda, afirmar, que a lei complementar someji 
te definiu as hipóteses que dãooportunidade ao exercício da com­
petência pelo legislador ordinário federal.
0 CÓdigo Tributário não criou fatos geradores, ou m e ­
lhor, os incisos I, II e III, do artigo 15, não fixaram h i p ó t e ­
ses de incidência. Não deve se entender, portanto, que a lei i n s^ 
tituidora de empréstimo forçado tenha que ser uma lei complemen­
tar. Todavia, os casos em que cabe a União recorrer ao emprésti­
mo compulsório é matéria de lei complementar, sendo que a ef eti­
va exigência através da descrição da hipótese de incidência, co­
mo ocorre com qualquer tributo, ê matéria de lei ordinária.
De qualquer forma, toda a situação que não venha a se 
enquadrar nos incisos supra citados, precisará normalmente de ser 
definida em nova lei complementar. Equivale dizer que as possibj_ 
lidades em se criar empréstimos compulsórios não se esgotam no 
Código Tributário, ficando autorizada a União, instituir outras_ 
condicionantes, mas sempre através de lei complementar. Foi o 
que ocorreu com o empréstimo forçado em favor das Centrais Ele — 
tricas Brasi1 eiras S .A . - ELETROBRÃS, autorizado através da Lei 
Complementar n9 13, de 11 de outubro de 1972, que em seu artigo
19 , e s t abelece:
"Fica a União autorizada a instituir, na forma da - Lei 
Ordinária, empréstimo compulsório em favor das Centrais Elêtri — 
cas Brasileiras S.A. - ELETROBRAS, destinado a financiar a aqui­
sição de equipamento, materiais e serviços necessários a execu-
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ção de projetos e obras da seguinte natureza:
a) centrais hidroelétricas de interesse regional;
b) centrais termonucleares;
c) sistemas de transmissão em extra alta tensão;
d) atendimento energético aos principais poios de desen­
volvimento da Amazônia".
Em nenhuma das circunstâncias previstas no artigo 15, do 
CTN, enquadra-se a hipótese estabelecida, ou seja, não foi gu er­
ra externa, nem calamidade pública, nem conjuntura que exigisse a 
absorção temporária do poder aquisitivo. Correto, entretanto, é o 
procedimento, na feitura da lei complementar indicada pela Constj_ 
tuição Federal em seu artigo 21, parágrafo 29, inciso II, reconh£ 
cendo o legislador que o fato refugia à rotina, do artigo 15 do 
CTN, que coloca o empréstimo compulsório prévia e permanentemente 
aprovado, podendo ser acionado a qualquer tempo* em decorrência 
do surgimento de necessidades urgentes, nos casos previstos. Po­
rém, em obediência aos mandamentos constitucionais, um empréstimo 
compulsório diferente, de características não compatíveis com as 
que ali estão colocadas, terá que ter a aquiescência especial do 
Congresso Nacional, ao qual caberá definT-lo para que, a seguir , 
seja instituído o encargo, por lei ordinária.
Esse empréstimo, era exigido dos consumidores de energia 
elétrica, na forma prevista na lei n9 4.156, de 28.11.62, ratifi­
cada pelo artigo 29, da Lei Complementar n9 13/72, os quais toma­
riam, posteriormente, obrigações da ELETROBRAS, resgatáveis em
10 (d e z ) a n o s .
2.2. A Exclusiva Competência da União
A estrutura básica do atual sistema tributário foi est a­
belecida pela Emenda Constitucional n9 18/65 (a Constituição de 
1946), sendo posteriormente incorporada, com a l g u m a s■alterações ,a 
Constituição de 1 967 e a sua nova redação,' dada pela Emenda n9 
01/69. Dispõe o artigo 18, parágrafo 39 da Constituição que, so­
mente a União, nos casos excepcionais definidos em lei complemen­
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tar, poderá instituir empréstimos compulsórios.
A competência para impor a exigência pertence, pois, com 
exclusividade, à União, mas, anteriormente as disposições consti­
tucionais vigentes, o instituto era de largo uso também pelos Es­
tados membros da Federação. Lembramos que a alternativa para os 
Estados utilizarem o empréstimo forçado, â época, como forma de 
obterem recursos financeiros, foi dada justamente pela aludida Sjl 
mula n9 418, que não o considerou tributo, possibilitando o con­
torno das disposições constitucionais que limitavam e limitam o 
poder tributante.
Só a União, portanto, passou a competir a imposição de 
empréstimos compulsórios. Os Estados e os Municípios tornaram-se_ 
incompetentes para exigir este tipo de prestação pecuniária.
No entanto, o Estado de Santa Catarina, através da lei 
n9 3.985, dè 2 de junho de 1967, instituiu, sem o perceber, um 
emprestimo compulsório. 0 artigo 25, da referi dc^  1 ei , rezava:
"0 total dos créditos do imposto sobre operações relati­
vas à circulação de mercadorias utilizadas em cada decêrfdio, não 
será superior a 8% do imposto devido pela saída de mercadorias _  
procedidas no mesmo período".
Ficou limitada ã época, a utilitação total dos créditos 
ficando o saldo transferido para decêndios seguintes, ferindo o 
princípio constitucional da não comulati vidade deste tributo. A 
retenção indevida, por parte do Estado, do crédito do contribuin­
te, para, quando lhe aprouvesse, em outra operação, vir a fazer a 
compensação, foi julgada inconstitucional pelo Supremo Tribunal _  
Federal, pelas características de verdadeiro empréstimo forçado , 
não incluído na competência das unidades da. federação.
0 acordão proferido na decisão do Recurso Extraordinário 
n9 70.204 SC (Tribunal Pleno), está assim ementado:
"I.C.M. - Créditos reduzidos por lei local - Viola o
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principio constitucional de não cumulati vidade do I.C.M., a lei 
do Estado que limita a 80%.o credito p e l a 'saTda de mercadorias em 
certo período, criando destarte, obliquamente empréstimo compulso 
rio estranho â competência estadual (C.F., art. 24 § 59, C.T.N. , 
Dl.406). Declarada a inconstituciona 1idade do art. 25, da Lei n9 
.3.985, de 1967, de Santa Catarina*".
Ressaltemos, contudo, que a competência da União em es­
tabelecer empréstimos compulsórios não ê total e ilimitada.
Assim, a lei federal que vier a instituir empréstimos _  
forçados não poderá determinar como fato gerador hipóteses de in­
cidências que a Constituição tenha outorgado a Estados e Municípj_ 
os, salvo quando lançado por motivo de guerra externa, face a am­
plitude da competência estabelecida pelo artigo 22, do C.F.
Ao fixar, expressamente, que os empréstimos compulsórios 
obedecerão, na imposição, ãs disposições constitucionais pertineji 
tes aos tributos, Ó lógico que a discriminação constitucional das 
rendas tributárias deverá ser obedecida, concluíndo-se, que os 
mesmos não poderão ter hipótese de incidência idêntica ao fato ge 
radsr de impostos estaduais e municipais. A sustentação dessa opj_ 
nião, não exclui a possibilidade de a União acionar o campo resi­
dual que lhe é dado, também em caráter exclusivo, pelo parãgrafo_
59 do artigo 18 da Carta Magna, e a alternativa de utilizar o cam 
po de seus impostos privativos, pois nada obsta a que ela insti - 
tua imposto e, ainda, empréstimo compul sjõri o , sob a forma de adi­
cional deste imposto.
Dentro desse raciocínio, o empréstimo compulsório pod.erá 
ser criado também como taxa ou contribuição de melhoria, apesar __ 
de o tributo que mais caracteriza esse poder fiscal da União ser 
o imposto.
Outra militação constitucional, no que concerne a imposj^ 
ção de empréstimos compulsórios, diz respeito aos chamados impos­
* CjJ. Rev. TfumzA&iCLl de 3unÃJipn.udtncÁ.a t>ol. 57, p. S09 UubtCnhmo-ò).
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tos únicos sobre energia elétrica, minerais do País, l u b r i f i c a n ­
tes e combustíveis líquidos ou gasosos. A União tem competência _  
pará instituir impostos sobre a produção, importação, circulação, 
distribuição e consumo de lubrificantes e combustíveis líquidoscu 
gasosos e de energia elétrica, e sobre a extração, a circulação , 
a distribuição ou o consumo dos minerais do País. (C.F. art. 21, 
inciso VIII e IX).
Em ambas as competências, quando houver incidência sobre 
qualquer das operações arroladas, esta será única, excluída, tam­
bém, a incidência de qualquer outro tributo sobre elas.
0 momentoso episódio da exigência criada pelo decreto-lei 
n9 1.520, de 17 de janeiro de 1977, traduzida pelo depósito da im 
portancia de Cr$ 2,00 (dois cruzeiros), por litro de gasolina ou 
Óleo combustível consumidos, restituíveis após decorridos dois 
anos, enquadra-se na hipótese em tela. Esses produtos, ja onera - 
dos pelo imposto único federal, não podem receber incidência de 
empréstimo compulsório. '
A época, outro óbice de ordem constitucional, foi levan­
tado com relação a tal "deposito restituível", sobre o qual trat£ 
remos a seguir.
3. Objeções ã Natureza Tributaria dos Empréstimos Compulsórios , no 
Atual Sistema Constitucional.
Como jã vimos, até 1 965 , discutia-se no Brasil, como alj_ 
ãs em outros países, o caráter científico e jurídico do emprésti­
mo compulsório que., para muitos, tinha caráter de tributo com pro 
messa de devolução.
Contudo, depois que a Constituição veio dispor que a ele 
se aplica o regime tributário, muitos autores* passaram a comun -
* efi.NOGUEIRA, 074, p.66 44; FANUCCH1, 017, p . 179 66;. BALEEIRO, 007, p . 112.
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gar a opinião de que as controvérsias em torno da natureza j u r í d v  
ca do empréstimo compulsório estariam inteiramente superadas.
A partir do momento em que a constituição de 1 967 incluiu 
os emprestimos compulsórios no capitulo das disposições tributa - 
rias, afirmavam, peremptoriamente, terem sido eliminadas qu a i s ­
quer dúvidas sobre sua natureza tributaria. Consideravam, pois,te^ 
rem sido afastadas as dúvidas surgidas sobre o conteúdo tributa - 
cional daqueles empréstimos.
Apesar da maioria dos mestres abraçarem esta tese, al­
guns autores dela destoam, como Eros Roberto Grau, que textualmer^ 
te proclama: "A consideração que aos empréstimos compulsórios foi 
dada pela disposição constitucional tem-se entendido corresponder 
reconhecimento de natureza tributaria neles. Não nos parece, tod£ 
via, que seja correto esse entendimento" (GRAU, 044, p . 18).
Para os que entedem o empréstimo compulsório como sendo 
portador de natureza tributaria, é inexplicável dar-se a ele natju 
reza contratual, cuja origem está na vontade das partes que, no 
caso, é substituída pelo requisito da imposição legal, sendo que 
a restituição do valor do empréstimo não tem o condão de alterar__ 
sua real natureza.
Grau refuta tais argumentos,pelo esquecimento havido das 
transformações soeio-econÔmicas pelas quais vem passado o Estado, 
as quais induziriam a criação de novos institutos jurTdicos e a 
evolução das relações contratuais, passando o mesmo a intervir c£ 
mo parte em situações excepcionais e peculiares" (GRAU, 044 ,p . 19).
Partindo do conceito de receita pública de Baleeiro, se­
gundo a qual as mesmas se integram no património público "sem 
quaisquer reservas, condições ou correspondência no passivo", diz 
que os empréstimos forçados não podem englobar o gênero tributo _  
que é espécie de receita pública - por não participarem da espéc^ 
e, em decorrência da condição de restituição (BALEEIRO, 007, p. 
130). Entende que os empréstimos compulsórios se tributos fossem
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seriam destinatários das disposições constitucionais "per se",sem- 
necessidade de remissão expressa para as mesmas. E conclui, afir­
mando que no Direito Moderno não se pode negar o caráter de con­
trato, mesmo às convenções coativas, sendo que os empréstimos com 
pulsÕrios devem ser entendidos "como objeto de relação de nature­
za contratual, ainda que peculiar". (GRAU, 044 , p. 21).
A .coercibi1 idade.que determina sua consumação é definida 
como "contratual coativa", sendo pois, o empréstimo compulsório , 
uma modalidade tTpica de "contrato coativo de empréstimo" (GRAU, 
044, p.21 ).
c
Tem certo fundamento a acertiva de impossibilidade de se 
perquirir a natureza do empréstimo compulsório ã deriva da órbita 
intervencionista do Estado na ordem econômica, ensejadora de cres^ 
centes perplexidades na Ciência do Direito, levando, mesmo, ao 
surgimento de um novo ramo autônomo - o Direito Econômico.
Mas, não podemos chegar ao ponto de darmos natureza con­
tratual coativa ao empréstimo compulsório, pelo simples fato de 
estar inserido na ordem econômica, na Órbita intervencionista do * •
Estado; pelo fato de estar ele na lei-maior, atento unicamente a 
necessidade do Estado de recorrer a recursos forçados para e exe­
cução de atividades, ainda que econômicas, não podemos conceder - 
lhe caráter de modalidade notória de empréstimo público. ■
Enfim, o empréstimo compulsório', constante de texto con£ 
titucional, não ê empréstimo público, situado na ampla paisagem _  
da intervenção econômica do Estado.
Não há como refugir os empréstimos compulsórios da nat]£ 
reza tributária, posição que já expusemos anteriormente. Como e- 
xemplifica Geraldo Ataliba, inadmitindo discussão sobre o regi­
me jurídico do empréstimo compulsório, "se o código civil viesse_ 
dispor que ao casamento se aplica o direito tributário, o casamen 
to transformar-se-ia em tributo" (NOGUEIRA, 074, p.66). Em suma,o 
que define uma entidade jurídica é o seu regime, não o seu nome ,
ou outra qualquer característica.
4. Inadequação do Empréstimo Compulsório com o Sistema Constitu - 
c i o n a 1 T r i b u t ã r i o .
0 principio da anualidade, chamado também impropriamente, 
da anterioridade, subordina a instituição ou a majoração de tribjj 
tos a ato legislativo vigente antes do inicio do exercício finan­
ceiro de cobrança.
E condição "sine qua non" de exigiTidade, que a lei que 
crie ou aumente tributos esteja em vigor antes do inicio em detej^ 
minado exercTcio financeiro.
A regra da anualidade sempre esteve presente nas Consti­
tuições republicanas, jamais deixando de ser inserida em nenhuma_ 
das Cartas, desde o Império até hoje, a exceção do breve hiato,lo^ 
go c o r rigido, que aconteceu com a Emenda n° 18, de 1965, a qual 
alterando o sistema tributãrio 'de 1 946 , desrespeitou o principio,
aplicando-o tão somente aos impostos sobre o patrimônio e a ren —
tfda, e da lacuna aberta pela Emenda n? 8, de 1977.
A primeira, no breve período em que esteve vigorando (14 
m e s e s ), permiti a que os tributos que não fossem sobre o p a t r i m ô ­
nio e a renda, pudessem ser majorados e exigidos no decorrer do 
mesmo exercício.
A segunda, ao alterar profundamente o parágrafo 29, do 
artigo 153, da Carta Magna, passou a permitir a inobservância ' do 
principio da anualidade para qualquer tributo, bastando, para tan_ 
to, que lei complementar o indicasse.
0 principio insculpido no parágrafo 29, do artigo 153,da 
Constituição de 1969, prescrevia: "Nenhum tributo será exigido ou 
aumentado sem que a lei o e s tabeleça;nem cobrado, em cada exercí­
cio, sem que a lei que houver instituído ou aumentado esteja em
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vigor antes do inicio do exercício financeiro, ressalvados a t a r r  
fa alfandegária e a de transporte, o Imposto sobre Produtos Indus^ 
trializados e o imposto lançado por motivo de guerra e demais ca­
sos previstos nesta Constituição".
Alem do Imposto de Importação, Exportação, Produtos In­
dustrializados, Transportes e o lançado por motivo de guerra, a 
Contribuição Parafiscal constituiu, também, exceção ã parte.
Na vigência da Constituição de 1946, condicionava a c o ­
brança o princípio da prévia autorização orçamentária, isto e , a 
lei sÕ seria executável nos exercícios em relação aos quais o or­
çamento consignasse expressa autorização (Art. 141, § 34).
Tentou-se fraudar a Constituição, quando da exigência,já 
aludida, do deposito restituível sobre o consumo de combustíveis, 
instituído pelo Decreto-Lei n9 1.520, de 1-7 de-janeiro de 1 977 , 
sob a alegação de que a União utilizava-se de um simples aumento_ 
do imposto único sobre combustíveis (o que também seria impossí - 
vel), como medida meramente financeira e não tributaria.
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0 texto da Constituição, acima transcrito, foi uma das 
garantias indi vi duai s e , como bem salienta Fanucchi "capaz .de ex­
cluir as surpresas de agravamento da tributação, evitando apa­
nhar desprevenido o contribuinte diante de suas previsões de dis­
pêndios tributários..." (FANUCCHI, 037, p.96).
Por estar incluso entre os-direi-tos e garantias indivi­
duais e não n,o Sistema Tributário, maior é a defesa colocada con­
tra os excessos do Poder Executivo ou Legislativo.
Graças a isso, ninguém seria obrigado a pagar nenhum trj_ 
buto em cada exercício, sem que a lei que o instituísse ou o au­
mentasse estivesse em vigor antes do exercício correspondente, saj_ 
vo nos casos das exceções já alinhadas.
Entretanto, tal vez por isso o Poder E x e cutivú, através da.
c
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Emenda Constitucional n9 8, de 14 de abril de 1977, alterou refe­
rido dispositivo nele incluTdo a expressão: "... e outros especi­
almente indicados em lei complementar...".
Basta, agora, que lei complementar torne excepecional a 
exigência, para que ela possa ser suportada pelo contribuinte, de 
maneira imprevista e imprevisível, no decorrer do mesmo exercício 
financeiro. A proibição absoluta, salvo as exceções expressas , 
transformou-se em relativa, não podendo mais o contribuinte escu­
dar-se, como medida plenamente eficaz, num dos princípios f u n d a— 
mentais de garantia tributária de que dispunha.
Inexplicavelmente, quando da discussão das reformas pol_T 
ticas, não se levantou o problema do principio da anualidade, fe­
rido e burlado pela Reforma Constitucional de abril de 1 977 , quaji 
do outros assuntos, menos importantes, tiveram maior relevância.
Deve-se salientar, contudo, que o governo federal suspeji 
deu a exigência do Decreto-Lei n? 1.520, no que concerne ao .em­
préstimo forçado sobre a gasolina consumida, mantendo-a entretan_ 
to, com relação ao Óleo combustível.
Outro verdadeiro empréstimo compulsório ê o deposito res^
tituível, instituído pelo Decreo-Lei n9 1.470, de 04 de junho de
1976, um dos textos legais que maior polêmica provocou e está pr£ 
vocando no P a í s .
De duvidosa constitucionalidade, tal exigência ê exerci­
da sobre as pessoas dominici1iadas no País, e que querem ausentar 
~s.e para o exterior. .
A época de sua criação, com o pagamento no mesmo exercí­
cio fi nancei ro ( 1 976 ) , desencadeou uma série de decisões na Justi^ 
ça Federal de primeira instância, autorizativas de viagens sem a 
prestação do tributo, pela inobservância do princípio da anual i-d_a 
de. A primeira delas, proferida pelo maritíssimo Juiz Federal de 
Pernambuco, concedeu liminar a Mandado de Segurança impetrado, sa_
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lientando na decisão, não ser o Decreto-Lei n9 1.470, propriamen-' 
te inconstitucional, mas cumprido a época errada, por ter nature­
za de tributo e, em consequência, impossível a exigência no mesmo 
exercício financeiro.
As perplexidades desencadeadas pela doutrina e as contr£ 
vérsias suscitadas pelo empréstimo compulsório no sistema tributjí 
rio constitucional, aliadas as sérias deficiências na política e- 
conÔmica, da qual pode ser causa e efeito, criando uma predisposj^ 
ção contra o crédito público, leva-nos a crer ser ele uma anoma - 
lia jurídica e tributaria.
Traduz, certamente, nova e inexaurível fonte de arrecada^ 
ção para os cofres da União, mas demonstra um esgotamento da capji 
cidade tributaria do povo.
Como ensinava Baleeiro, os processos mi 1enares do Estado 
de obter recursos, alinhavam, além da tributação (regalias, impos^ 
tos, taxas, ágios, etc), os "empréstimos voluntãrios ou forçados" 
alertando para o fato de que nada foi criado que não fosse "tra­
vesti moderno e mais requintado dessas velhas usanças da antigui­
dade" (BALEEIRO, 004 , p.43).
E de salientar, também, que o número e a variedade de e- 
xações fiscais tornam a carga tributária um tanto difusa e menos 
perceptível do que se resultasse de um menor número de tributos . 
Assim, não o sendo, o sistema tributário brasileiro, apresenta viã 
rias distorções, algumas resultantes de opções feitas, como a e- 
xistência de um empréstimo, com nítida natureza tributária.
Com relação às situações previstas e lembradas pelo artj[ 
go 15 do CTN, sérias objeções poderão ser formuladas, objetivando 
caracterizar a inadequação dos empréstimos compulsórios. Assim , 
por exemplo, na hipótese de guerra externa, ou sua eminência, a 
Carta Magna instrumenta a União de poderes amplos.que, praticamen_ 
te, torna dispensável o empréstimo forçado. 0 Estado de belegeran^ 
cia ou de condições que evidenciem a sua iminência, dá a União p £. 
deres para criar uma pluralidade de impostos, genericamente deno­
minados de "impostos de guerra". Essa competência e vasta, inclu-
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indo-se no rol das possibilidades de utilização, alem dos i m p o s ­
tos privativos da União, em número de 10 (dez), os impostos de 
exclusiva alçada dos Estados e dos Municípios, em número de qua­
tro (4), e tantos quantos forem possíveis instituir dentro de sua 
competência residual. Em resumo, podemos afirmar que, em tese , 
qualquer ato, fato ou acontecimento, que sirva para revelar ca pa­
cidade contributiva, poderá se constituir em hipótese de incidên­
cia dos impostos de guerra, o que torna a competência da União , 
praticamente ilimitada.
No que concerne a situação de calamidade pública, que è- 
xija auxilio federal impossível de atender com os recursos orça — 
mentãrios disponTveis , temos uma hipótese infactível. A União sem 
pré disporá de recursos necessários ao atendimento de calamidades 
públicas de caráter regional ou nacional, pois, em contrário, se­
ria a completa desorganização, ineficácia e deficiência do go ver­
no, isto ê, o próprio caos social, econômico e financeiro. A ima­
ginação não’ poderá alcançar tal estado de coisa, mesmo porque, se 
atingido, não haverá, logicamente, condições pana se efetivar a £  
xigência e nem mesmo para estabelecê-la.
No caso, seria impossTvel também acionar a ampla e divej^ 
sificada malha tributária da União, constituída de diversos impos^ 
tos, exatamente em número de 10 (dez), além de toda a competência 
res i d u a 1 .
Seria, então, o próprio desaparecimento do Estado Brasi­
leiro.
A última condicionante, conjuntura que exija a. absorção 
temporária do poder aquisitivo, traz intrínseca um caráter a l t a ­
mente subjetivo, da maior perplexidade, capaz de formar um unive£ 
so fiscal por demais oneroso.
As atuais exigências de emprestim.os compulsórios, foram 
instituídas com base nesta situação, imensurável sob todos os a s ­
pectos. 0 campo aberto a imaginação do legislador trouxe-nos os
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depósitos restituíveis sobre viagens ao exterior, sobre o consumo 
de combustíveis e sobre a importação de mercadorias e, por ser 
inútil para a sua determinação jurídica, ã substituição do "nomem 
juris", estamos diante do instituto jurídico enfocado.
As soluções encontradas pelo governo federal e n q u a d r a m -  
se no universo da "conjuntura que exija enxugar o meio circulan - 
te" que, caso não dado o alerta, conduzirão a abertura de um le­
que de exigências idênticas, surpreendentes e indefinidas. De um 
modo geral a existência do institutojurídico tributário do emprê^ 
timo compulsório, por si sÓ, jã e um absurdo, eis que o emprésti­
mo é um contrato de natureza voluntária e, como evidencia Geraldo 
Ataliba empréstimo compulsório é "contradictio in terminis" (SOU­
ZA, NOGUEIRA, CARVALHO, 091, p . 162).
A natural confusão entre o sentido de empréstimo e o al­
cance do tributo tem reflexos prejudiciais em todo o sistema tri­
butário e também junto ao Crédito Público, em decorrência de seu 
sentido coercitivo, forçado, obrigatório. 0 enfraquecimento da 
confiança que o Estado deve ter é notório, face ao chamado contá­
gio natural, pois os documentos que representam o empréstimo com- 
pulsoriamente adquirido, quando permitido, são alienados a preço 
vil. Exemplo disto, tivemos quando vigente o empréstimo compulsó­
rio sobre o consumo residencial e comercial de energia elétrica , 
quando verdadeiras organizações se instauraram para adquirir os 
recibos de pagamento, e por ocasião da imposição do deposito res­
tituível sobre o consumo de combustíveis, não materializado quan­
to ã gasolina; mas, mesmo assim, antes de vigorar a exigência jã 
tinham se formado grupos para a compra dos comprovantes.
A inquietude põem-se claramente de manifesto quando da 
analise dos estudos efetuados, a partir da Ata de Bogotá, objeti­
vando revisar os sistemas legais e institucionais existentes em 
matéria de procedimentos e sistema de tributação e política fis­
cal na América Latina, objetivando assegurar a eqüidade da imposi^ 
ç ã ò .
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Formulada a Carta de Punta dei Leste, instaurou-se, sob’ 
o patrocínio da OEA/BID, o Programa Conjunto de Tributação, que 
entendeu ser o indicado para a America Latina a adoção de um Cõdj_ 
go Tributário, adaptado as concepções jurídicas prevalentes na 
região e que pudesse constituir-se em instrumento apto, como pon­
to de referência, para a eventual adoção pelos países latino-ame­
ricanos. Desta forma, nasceu a idéia de preparar o que já se co­
nhece como Modelo de CÕdigo Tributário para a América Latina. A 
preparação deste modelo, de grande transcedênci.a, foi confiada a 
juristas de renome, como Carlos Giuliani Fonrouge, Rubens Gomes 
de Souza e Ramos Valdês Costa. As necessidades básica que foram 
providas na tributação teve como premissa a análise do fenômeno _  
tributário sob o enfoque jurídico e, nesta concepção, estava im­
plícita a idéia que o tributário é susceptível de um tratamento_ 
jurídico proprio, de que existe uma problemática jurídica ineren­
te ao tributário, em todas as suas fases.
0 fato de ser inserido no sistema uma figura mista de 
tributo e empréstimo, desvirtua a estrutura da legislação tribute^ 
ria, bem como a administração encarregada de aplicá-la. 0 sistema 
tributário, que atende a critério de racionalidade, i ntri nsecameji 
te se transforma em irracional pela existência de uma figura hí­
brida, inaceitável em Direito. 'Representando uma tentativa de a- 
justamento as condições e necessidades de um Estado federativo e 
de dimensão continental , empenhado na promoção do desenvolvimento 
econômico, com alicerce na livre iniciativa, o sistema tributário 
brasileiro elaborado em premissas detectáveis na realidade social, 
econômica e jurídica do País, não permite um instrumento que pos­
sibilite dupla e até tripla taxação da mesma base tributável, seji 
do que as subsequentes são restituíveis, por uma obrigação assumj_ 
da pelo Estado em relação ao contribuinte.
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CONCLUSPES
1. A importância da Despesa Pública situa-se não sõ na cir­
cunstancia de que na realidade financeira é ela a determinante da 
atividade financeira do Estado, mas também porque em atenção ao 
seu montante repercute na ordem econômica e social, em razão do 
que perde sua característica de neutralidade, recomendada pelos 
financistas clássicos, transformando-se em meio de ação do Esta­
do, reunindo aspectos políticos, econômicos , sociais e financei ­
ros ;
2. A causa real do incremento da Despesa Pública não é ou­
tra senão a nova concepção cometida ao Estado, ao qual são trans­
feridas continuadamente novas responsabilidades;
3. Mediante a política de Despesa Pública, jungida a de Re­
cursos, o Estado pode deflagar notáveis alterações na atividade e_ 
conÔmica, com seus consequentes efeitos na ordem social; contudo, 
essas alterações devem ser racionalmente induzidas , tendo presen­
tes fatores importantes, como o tipo de estrutura econômica, a 
conjuntura na qual esta se encontra e os meios que serão utiliza­
dos para o financiamento das despesas;
4. Uma política de Despesa Pública, como a entendida por 
Keynes, sõ é aplicável a uma economia amadurecida, em estado de 
depressão, enquanto que, para uma economia subdesenvolvida, ê ne­
cessário o concurso programado da atividade estatal e da ativida­
de, privada. Neste sentido, o Estado, além de realizar investimen­
tos impossíves para o setor privado, deve criar um clima de segu­
rança e confiança política, financeira e jurídica;
5. A teoria geral dos Recursos Públicos é mais antiga que a 
das Despesas Públicas e, por isso, melhor estruturada. Exemplo _  
disto, e que suas diferentes definições não atendem a realidade _  
financeira atual, eis que ao assinalarem-se as novas funções do
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Estado, durante este século, converteram-se em instrumentos extra 
fiscais ou meios de ação para intervir nas distintas atividades _  
desenvolvidas pela comunidade;
6. Da classificação jurídica dos Recursos Públicos, em re­
cursos de Direito Privado (originários) e recursos de Direito Pú- 
bl ico (derivados), denota-se a importância dos que integram a se­
gunda categoria, com realce aos recursos tributários e aos recur­
sos provenientes do uso do crédito público.
7. Os recursos tributários, tal como conceituados atualmen­
te, nada têm em comum com o seu significado antigo, em decorrên - 
cia das suas finalidades. Em última análise, constituem-se na prj) 
moção do bem-estar geral. Assim, a elaboração de uma política tri_ 
butária adequada subordina-se a superiores princípios de tributa­
ção, dos quais, o mais importante é o da capacidade contri b u t i v a , 
pois estabelece que a igualdade ou desigualdade de circunstâncias 
deve considerar o nível de vida e o bem-estar econômico, seguido_ 
dá justa proporção, ou seja, a relação entre recursos e sacrifí - 
cios.
8. Os recursos provenientes da utilização do credito públi­
co, como da tributação, são também recursos públicos e, apesar de 
implicarem antecipação, ou seja, em distribuição de referidos re­
cursos no tempo, não têm o condão de prejudicar as gerações futu­
ras, tendo evoluído a partir do momento em que se conceituou o Es_ 
tado como pessoa de direito, independentemente e não identifica — 
vel com a pessoa do governamente e em que se deram as condições _  
jurídicas, políticas e financeiras imprescindíveis para .o seu de- 
senvolvimento;
9. 0 emprego do crédito público se materializa através do 
empréstimo público, que ê um contrato de direito público, no qual
o Estado manifesta o seu poder de império ao fixar uni 1ateralmen­
te todas as suas condições, mas que, por isto, não perde sua na­
tureza contratual, pois requer, sempre, a aceitação dos subscrit£ 
res ou a existência da liberdade de contratar das entidades finaji 
ciadoras.
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10. Dependendo do grau da coersão exercida pelo Estado, os' 
empréstimos públicos podem ser voluntários, semi-obrigatorios e 
forçados ou compulsórios, sendo que neste último, a coersão apare 
ce com toda a nitidez, eis que os particulares, obrigatoriamente, 
por mandamento legal, devem subscrevê-lo, característica esta que 
conduz a conclusão de que empréstimo compulsório e tributo são 
uma sÕ figura. Consequentemente, é de se rejeitar a tese que de­
fende a natureza contratual dos empréstimos compulsórios.
11. 0 Empréstimo Compulsório deixa crer que o Crédito Públi­
co não funciona no seu caráter de espontani e_dade, pela falta de 
garantias para os papeis que o representam, pois, se assim não 
fosse, o Estado não tomaria providências legais para impor exa- 
ções com promessa de devolução, evidenciando que o setor privado, 
a quem e dirigido o apelo nos verdadeiros empréstimos, não confia 
mais no setor público;
12. A constituição de 1967 incluiu os empréstimos compulso — 
rios no capítulo das disposições tributárias (Art. 19,§ 49).A E- 
menda Constitucional n9 1/69 repetiu o dispositivo, determinando, 
ainda* que aos mesmos se aplicassem "as disposições consti tuci ona^ 
is relativas aos tributos e as .normas gerais do direito tributá — 
rio (Art.21, § 29, II), ficando, assim, eliminadas quaisquer dúvj[ 
das sobre a sua natureza jurídica;
13. Assentado o posicionamento do empréstimo compulsório co­
mo tributo, é necessário que a sua exigência se faça em lei, em 
vigor antes do início do exercício financeiro, sujeitando-o tam­
bém, a todos os demais princípios e normas relativas ã tributo.
14. As tentativas formuladas pelos mestres, juristas e e s t u ­
diosos em padronizar o sistema de receitas públicas, dotando o 
País de uma ordem tributária harmônica e científica, resultam in­
frutíferas, eis que os esforços despendidos em alcançar estas m e ­
tas básicas do Estado Moderno, jazem inoperantes pela existência_ 
de uma anomalia jurídica, como o empréstimo compulsório.
&
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15. Os exemplos fornecidos por um passado recente e as tenta^
tivas factíveis ou não do presente, levam ã convicção de que os 
empréstimos compulsórios não obtiveram nem mesmo eficiência prá­
tica. Serviram, unicamente, face ao seu caráter imprevisto e im­
previsível, para angustiar a opinião pública, composta na sua maio 
ria de contribuintes efetivos ou potenciais, capazes ou não de 
suportar a nova carga tributária inesperada.
16'. 0 campo amplo e aberto deixado a imaginação do legisla -
dor, resultou na imposição de exigências compulsórias restituí­
veis que, em decorrência das celeumas causadas, levou ã amputação, 
pela Emenda Constitucional n° 8, de 14 de abril de 1977, do prin­
cipio da anualidade prescrita no artigo 153, § 29 da Constituição 
Federa 1.
17. A sistemática intervenção do Estado na economia, por 
motivo de segurança nacional, ou para organizar setor básico im­
possível de incrementar-se no chamado processo de concordância _  
perfeita, não logiciza o poder do Estado em utilizar parcelas de 
poupança privada por métodos compulsórios, descabendo, no caso, o 
emprego de empréstimos coativos, por não estarem os mesmos previ_s 
tos na Órbita intervencionista, na ordem econômica.
18. 0 principio federativo resulta enfraquecido pela imposi­
ção de empréstimos forçados pela União, já que as possibi1idades_ 
financeiras dos Estados e MunicTpios, no campo do crédito público, 
são importantíssimas e, podemos afirmar, imprescindíveis na aloca^ 
ção de recursos financeiros pelas entidades integrantes da federa_ 
çao. ’
19. A consagração constitucional, determinando as exigências 
compulsórias restituíveis, sujeição ao regime jurídico próprio _  
dos tributos, introduziu no sistema constitucional tributário um 
instrumento mesquinho, pouco imaginoso, que dele deve ser estirpa^ 
do face a sua evidente incompatibilidade com estrutura fornecida
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pela Carta Magna, tanto com relação ao universo tributário, q u a n ­
to aos direitos e garantias individuais sustentados.
no
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